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APRESENTAÇÃO 

" ... amalpmeçlo muito dificil .... ele tamo metal 
�. cano lnncol. rmlltol, prdol liffll e acnm>1.
Dfioa. de.. ma um 00lpO 16Jido e poljlioo ... •

bê Bc«riflào 

A frase, eaaita em 1813, rewJa uma das principais preocupações da elite brasileira 

arvolvida na constmçlo do Estado uaciooal, na primeira metade do século XIX. A 

heterogeneidade da populaçlo, >que habitava o vasto território americano de coJaojz-açlo 

portuguesa, coostituia poderoso obstáculo à imposição do projeto politico e ecooõmico do 

grupo dirigente: um Estado centralimdo, moldado aegundo padrões europeus, a dirigir uma 

aociedade escravista. 

A TBll]izaçlo desse projeto exigia a superação das suas diWigências internas, a 

conquista da UDidade básica que garantisse sua dmJina.çlo sobn, 08 demais setores aociaia. 

O principal problema residia na discn,piocia de interesses entre claues dnroinautos 

regionais e a elite dirigente sediada DO C�Sul. CiOIOS de 1U8 autonomia, 08 diwnoa 

grupos de poder regional relutavam em incolporar-se ao aparelho estatal centraliz.ado. 

Passo impmtante para o equaciorwnentn dessas teusões foi a CODStituiçlo do poder 

provincial, a partir da promu1gaçlo do �to Adiei� em 1834. Com a nova imtlncia de 

poder regional, tomou-se poasivel a �ção, numa soluçlo de compromisso, doa 

interesses dominantes tm cada provincia no interior do Estado. 

O exame doe anais da Assembléia Legislativa paulista e doa Rlatóriol doa 

pn,sideotes da proviocia de Slo Paulo permitiu-no& identificar o fuociooammto do poder 

provincial e o papel por ele d4iAoupeobado llll CODltruçlo do Estado nacional. AD atender 08 

illten,sses particulares doe gr:upoa regionais, aervia como imtrumento de aua cooptaçlo. No 
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caao de Slo Paulo, eua fuoçlo 1raduziu-ae DO in'Wllltimmto na e,cpenslo viAria, vital ao 

desenvolvimento da agricultura de exportaçlo. Para aprofuodannos eat,a ané)ise� n,ccuemos, 

ainda, à documentaçlo JDAD11acrita catalogada como "obras póblicu" DO Arquivo do Estado, 

à ccJ11eapood&)cia mire presidaotes da provtncia de Slo Paulo e miniatroe do lnprio, 

pertencente ao acervo do Arquivo Naciooal, e aos relatórios du Cimaru Municipais 

envia.doa à Aasemb1'ia LegiaJativa Provincial paulista, que ae encontram DO Arquivo da 

Aaaembléia Legialatiw Estadual de Slo Paulo. 

No primeiro capitulo, procmam01 fornecer o panomma politico DO interi<r do qual 

constituiu-se o poder provincial. DesClevemos sua aíaçlo e as regras de aeu funcionamento 

estabelecidas pelo Ato Adicional e peJaa reformas reaJi1:M111 em 1840 e 1841. 

A importiDcia do poder provincial pam mediar u relaç&,s entre elite diripote e 

potentados locais - seu papel DO enquadramento destes últimoe DOI limites do Estado 

nacional - � analisado no aesundo capitulo. 

O exame coocreto da atuação do poder provincial eaccmb1l-se nos capitulos 3 e 4. No 

terceiro apresentamos lDil quadro sucinto da economia paulista e da organiz.açlo fiscal da 

provmcia a partir de 1835, de modo a entender u prioridades e os inwstimentoa do governo 

provincial. No quarto capitulo detemo-nos � -Ulál.ise do esforço empreendido pm esse 

sovemo visando prantir uma rede viâria capaz de escoar a produçlo destinada à 

nnporta�.: É na execuçlo dessa tarefa que emergem os limites e possibilidades do poder 

provincial como lDil dos elementos a determinar a própria dinAroiea do Estado naciooal. 



L O ARRANJO DO PODER 

Algumu das priocipAis caracteriaticas do Estado brasileiro deitam IUU l1ÚZeS DO 

longo período de sua construçlo, na primeira metade do aéeu1o XIX. Ao loogo desses 

cinquenta anos, a reginnaJiuçlo do jogo politico nacional sedimentOu complexa relaçlo 

entre os grupos regiOD&is e a elite dirigente, num arranjo do qual emergiu o poder provincial, 

importante instAncia do aparelho estatal e embrilo dos poderosos governos emduais do 

inicio do século XX. 

A construçlo do Estado, DO Brasil, tem seu ponto de partida na instalaçlo da Corte 

portuguesa DO Rio de Janeiro, em 1808, conferindo a essa cidade o estatuto de capital de 

todo império lusitano. Canalizando teodências já esboçadas no periodo anterior, o Rio de 

Janeiro tomou-se o centro das iniciativas de 1mificar sob um único governo todo o território 

americano de col�izaçlo lusitana. A cidade teve, a partir de entlo, significativo aumento de 

suas fuoç&s politi.cas e administrativas, passando por acelerado crescimento Em 1799 sua 

população em de 43.376 habitantes, el�se para cerca de sessenta mil em 1808, oitema 

mil em 1819 e alcançando o total de 112.695 habitantes em 18#Desde logo colocou-se o 

problema de abastecimento da cidade, cuja solução foi buscada em mna política de 

construçAo de estradas e inrerrtivo ao transporte de gh,ros de primeim necessidade 

produzidos DO Sul de Minas Oemis, de produtos vindos de São Paulo e de gado criado no 1

Sul. Intensificava-se, dessa maneira, a articuJaçlo de todo Centro-Sul e Sul em tomo do Rio 

1- Dmar R.oblofl' de Maltol -o ICPIX! 8e<BwaDt lllo Plulo. HUCITEC. 1987. p.SO



de Janeiro. AI 1ropu carregadas dirigiam-ae • Corte, através do V ale do Panúba que, pouco 

a pouco, foi sendo povoado2. 

A lede de abutecimentos mnntada DO periodo tinha lleUI fuodamentoa Da t!nue 

relaçlo econômica entre as vârias regiões do Centro-Sul e Sul, que se es1ruturava desde o 

final do léculo XVIII. A uticuiaçlo das diversa regiões de colnniuçlo lusitana, na 

América, envolvia três áreas, aeodo uma delas a mgilo miDein, cujo comércio aerviria de 

base ptra a montagem da mencionada mele de abastecimento do Centro-Sul: "A integraçlo 

econômica dessas regiões era pmc4ria. Em geral u comunicações do extemaa, cem 

Portugal, através de ftotas. Contudo, um esquema de interligações se delineia DO aécu1o 

XVIlI, e que envolve basianneote três áreas internas e uma extema: Marinha, Minas, aertlo, 

Metrópole-Costa da África"3• Havia, portanto, dois núcleos ag1utiDadores da eoooomia 

colonial: o açucareiro e o mineiro. "Ao núcleo açucareiro ligava-se a pecuária nmdestina. Ao 

nôcleo mineiro ligava-se o interior pecuário sulino, que ia de Slo Paulo ao Rio Gnnde. Os 

dois nôcleos principais ligavam-se frouxamente atmvés do Rio Slo Francisco, p<r meio da 

pecuária n<rdestma que buscava a região das Minas. No Norte eocootravam-ae o Manmhlo 

e o Pará como dois cen1ros autônomos"4• No fim do século XVIII, portanto, "o Brasil 

apresenta já uma certa integmçlo interior. O que Dlo pode ser referido como um mercado 

interno brasileiro, mas que é o primeiro passo para sê-lo. É, entretanto, um mmneoto pévio 

e fundamental da iDterligaçlo das partes que permitiram a integmçlo do todo"5• O núcleo 

mineiro adquiriu especial importAncia como ponto de partida para a integmçlo do Ceotro­

Sul, viabilmmdo, mais tarde, a criação de base material para o projeto de coostruçlo do 

Estado nacional. C001 a crise da mineração, u "áreas produtoras mais significativas de 

2- Cí Maria Odila da Silva Ldte- •A lmriomaçlo da Melrópole•. C. O. Mota (ora}-1822 J?irnaw!'?rt 2a. �
81o Paulo, Penpediva. 1986 e AJcir unimo - AI TtoJpa da Modmçlo. Slo Paulo. Stmbolo. 1979. Sobre o
mercado Íláa'DO DO Cfmo-Sul do pm wja...-taa,hhn Jo1é Jobeon de Andrade�
o+,;at 8lo Paulo. Ática, 1980

3- bé Jobloo de Andrade Anuda-O Bnlil QO Qomt.rcio o+ri,) op. cil.. p.122
4- idemibidtm.p.123
s-idemi.bidml
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Minas n,ordcoamm-ae DO compulO das transformações gaadaa peJa criae. Aa rotai de 

veicuJaçlo de g!nerol de subsistência voltaram-se para o Rio de Janeiro, indo ao encontro da 

dilatação do mercado e do aumento da demanda, confirmadoa com os acontecimentos pós a 

vinda da Corte116• Exima, uaim, certo grau de integraçlo ocoaõmica, coodiçlo para o 

surgimento de uma elite empenhada em mo projeto de unidade politica. 

A rede de abastecimento, a integrar Sul e Centro-Sul, sarou o povoamento do V ale

do Paraíba e sua ocupação por fiunt]ias que formariam, mais tarde, o Je&trito grupo de 

cafeicultores vale-paraibanos. Em troca dos serviços prestados, tropeiros, comerciantes 

ligados ao abastecimento, empreiteiros dedicados à melhoria dos caminhos do V ale e altos

funcionários do aparelho estatal foram recompensados, pelo govemo, com tmas nessa 

regilo. Eles se tomaram os pioneiros da produção em grande esca1 do café para expmtaçlo 

e, também, a base de austentação material e politica da Cmte. 

Alguns exemplos retratam essa prática comum na época. Paulo Fernandes. 

intendente de Policia da Corte, recebeu terras no vale por colaborar na ooostruçlo de uma 

estrada entre o Sul de Minas e o Rio de Janeiro. O futuro marqu6s de Baependi. Manuel 

Jacinto Nogueira da Gama, recebeu de d. Joio VI grande quantidade de tmaa � Slo Joio 

Marcos e Valença, na qualidade de escrivão do Real Erário. A farof1ia dos Carneiro Leio, 

grandes negociantes DO Rio de Janeiro desde o aéculo XVllI, habilitou-se ao recebimeoto de 

terras prestando serviços como o comércio com o Real Emrio, a coocesslo de créditos e o 

fornecimento de recursos necessários à ,eaJiz-açlo de obras públicas. Todos esses 

personagens tiveram sua fortuna e poder consideraVP.Jmeote aumentados atmvés do 

cesameotn_ Foi dessa lll8Deü'8 que Paulo Fernandes e Manuel Jacinto ingressaram na fitmilia 

6- AJcir Lmbaro- As Trq,a ela Moomc12- op. cit.. p.31



Carneiro Leio. O resultado foi ter o cJI doe Carneiro Leio ae tomado poprietário de imenu 

área que ia desde o vale do Puafba flinnineose até a Zona da Mata mineira7
• 

Dessa forma, 01 interesses doa sruJ>0' doorimnta do Cen1ro-Su1 articulavam-se em 

:tomo do governo do Rio de Janeiro e, através dos negócios e da asaociaçlo com abastadas 
1mmilias locaia. enramvam-ae, na América, 01 interesses dos membros do governo 

metropolitano8. _Comerciantes, proprietários rurail, traficantes de escravos e burocratas

comporiam a eli� dirigente àglutinada em tomo do aparelho de Es1ado sediado DO Rio de 

Janeiro. 

A identidade necessária para a fonnaçlo dessa elite estava DO enfrentamento 

de "inimigos" comuns, de al1eridades sócio-politico-econõmícas a homogeoei7.ar grupos 

por wzes tio diversos. A luta contra a tentativa .recolooiz.adora das C<Jdes portuguesas, a 

resistência à pre3slo inglesa pelo fim do tráfico negreiro, o temor das imurrei9Õe8 de 

escravos, a tensão latente das populações mbanas ID8IgúUllizadas constitwram pomos de 

convergência entre proprietárioa, comerciantes e burocratas articulados em tomo da Corte. 

Como bem sintetizou Dmar Mattos, esses grupos, "intimamente ligado, ao aparelho de 

Estado, expandiam seus interesses, procumvam exercitar uma diieçlo e impunham uma 

doroimçlo. No mOOJeDto em que se propunham a tarefa de oonstruçlo de um Estado 

soberano, levavam a cabo o seu próprio forjar enquanto classe, transbordando da 

organiz.açlo e din,çlo da atividade econômica meramente pera a organimçlo e diieçlo de 

toda a sociedade, gerando o � de "leroeotoA indíspensAveis à sua ação de classe 

dirigente e doroinante119• ldeotifieada no coofrooto, essa elite ell(,(:,uhou aeu projeto politico 

na imposição de um Estado nacional, sob sua diieçlo e sediado DO Rio de Janeiro, a todo o 

território americano de colnuíz.açlo lusitana. 

7- cr Aldr Lmlmo - AI I10JP11 d& Mocla'Qo. op. cit.. p.67 e 11am R. de Md.ol - o Tm,pn wwm,, op.

cit..p.53 
8- Cf: Maria Odila da Silva Leite - •A mtmorizaçio da Mmópole•. op. cit. e A1cir Lealmo • AI Il'OJPII da

MQdendo. op. cit.

Scanner
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Eue projeto IÓ ae tomou facUvel depoia de wocidos aéri011 obaüculoe • sua 

concretimçlo. Em primeiro lugar, havia o "m'Jcleo açucan,iro" do Norte, marido por 

Jobaon de Armda, oode uma elite também se orgaoi:,ava e cujos anseios Dlo eram 

contemplados pelo pojeto de Estado defendido pela elite do �Sul. Da mMffJ8 forma 

que 00D8tituiam ceotros econômicos praticafflfflJte independentes, apeou com uma frouxa 

ligação atmvés do Rio Slo Fmuciaco, Norte e Sul compunham duas regine& poJiticamente 

autôDOmU. No akulo XVIlI a autoridade do vice-rei limitava-• u capitanias do Sul e 

Centro-Sul. Segundo Paulo Octávio Cameiro da Cunha, o "vice-rei no Rio cuidava 

exclusivamente das capi1anias meridionais. O fiunoso relatório do Marques do Lavradio 

Dlo contém uma só refirincia ao Norte do pais. Este dividia-se em ufa regiões: a baiana 

(de Sergipe ao Espúito Santo), a pernambucana, que centmlimva o Nordeste, e a pameose­

amaranheose, que abrangia a Amuôma e atraia Mato Grosso e metade de Oow1110. No 

Noroeste Pernambuco exercia papel siuri]ar ao Rio de Janeiro no Ceotro-Sul. Como 

observa Amaro Quintas, a •evolução histórica e social do Nordeste decorre, de modo 

intenso, do desenvolvimento de Pemambuco, que ae apeseota, assim, como Wldadeiro 

cemro de gravitaçlo. ( ... ) Dai os acontecimeotos históricos, na aua grande maioria, tmdo 

como foco de imtdiaçlo Pernambuco, repercutirem em grande parte da zona DCldestina"l 1. 

De filio, as revoltas republicanas de 1817 e 1824, iniciadas em Pemambuco, logo se 

alutraram pelo Cem, Pamfba, Rio Grande do Norte e Alagou. Os grupos dominaota da 

regilo pareciam seduzidos pela idéia de formar uma república federativa, onde cada parte 

gcrzaria de máxima h"berdade. Essa proposta foi defendida por um doa membros do gowmo 

provisório pernambucano de 1817, em carta aos rebeldes da Paraíba: "Pernambuco, 

Paraíba, Rio Grande e Ceará devem fOIIDBr uma s6 República, �se edificar uma 

9- limar R. Mdol • O !mpn S!!rumrn! op. cit.. p. 57
10- Paulo Octmo Cammo da Cunha • "A Pnod•çlo ele um lmpmo übenl". 8áp> B. ele Holmda (org.)­

Hi,tória Gaal dt Çjyi)i*'9 Brerlrim 6a. ed.. S1o Paulo. Difel. 198.5. T. D. lo. V .. p.143
11· Amaro Quau · "A Aptaçlo llepublicana DO Nordeste". Sâ'po B. ele Holanda (or&)-Hiltória Gga1 da 

Çíyi]jw1n Brpileira. 6a. ed.. Slo Paulo. Difel, 1985. T. D. lo. V .. p.207
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. cidade central para capita1"12. Tal projeto wia lffillD800 sete 81101 depois, na Coofederaçlo 

do Equador. Ambas as nM>ltas, de 1817 e de 1824, c,nntinham o mesmo programa 

n,publicano e a mesma defesa da federaçlo como forma de saramir a autonomia das 

divenaa n:giõea. Em tomo desse projeto configurou-se uma nova elite dirigente. Como 

salienta Carlos Ouilhmne Mota, "1817 n,presenta uma primeira tentativa de ajustamento 

no niwl du camedu dominantes: mmcadorea oa.ti'YOI, aristocncia rural, militares e clero. 

A comp01içlo do gow:mo proviaório de 1817 retlete, pois, com ni� os esfurçoe de 

integraçlo, no sentido de definir-se mna elite liberal e nacional"13. Nada indica que essa 

elite repudiava a idéia de integraçlo de Norte e Sul sob um único Estado, desde que este 

estivesse orgaoiz.ado 10b a égide de uma n,pública federativa. Mas até mesmo do regime 

republicano os grupos dnmioames nordestinos pareciam dispostos a abrir mio, uma vez 

que fosse garantida a autonomia regional. Nlo se recusanun, por exemplQ, a participar da 

constituinte de 1823. S6 nlo mandaram representantes u proviDciaa do Rio Negro, Pari, 

Maranhlo e Piaui, que fonnavam núcleos independentes daquele capitaneado por 

Pernambuco. A bandeira republicana s6 foi novamente desfraldada quando d. Pedro I, após 

dissolva- a Constituinte, em nowmbro de 1823, outorgou uma constituiçlo consagrando 

um regime altamente centraliz.ado. Frustradas as tentativaa de estabelecer uma negociaçlo 

com o governo central, a elite do Nordeste pegou em armas para implmnentar seu projeto 

republicano, cuja principal inspiração era o regime oorte-americano. A nM>lta liderada por 

faumdeiros e comerciantes de Pernambuco logo obteve a adesão das elites de Alagou, 

Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceara. Tmtava-se de se aeparar do Rio de Janeiro e criar 

mn novo pais, organiz.11do nos moldes de uma confederaçlo, garantindo assim mn alto grau 

de autonomia para as uoidades que o comporiam. A n,pulsa ao dominio do Centro-Sul foi 

expressa por mn dos liden:s da nM>lta, frei Joaquim do Amor Divino Caneca, em artigo 

publicado em 15 de janeiro de 1824, no jornal Typbis Pernambucano: 

12. Apud Amaro Quialu - "A� Rcpublicaano Nordeste". op. cit., p.220
13- Carlos GuilbmDe Mota-Ncade* 1s11. Rio Pauto. Penpediva. um, p.66



"CauMla • mais cauMla; a'tfflç/Jo e mais atençllo, oi,/ Pemambucol O cisco 

que o pampeiro do Sul empu"ava para o Norte, se vai engrossando"l4. 

Meses depois, u cAmaras municipais foram cbamadas a wtanm o projeto de 

constituiçlo a ser outorgada por d. Pedro. Em seu voto na Clmam de Olinda, m,i Caneca 

eleoca, entre os principais vicios da nova Constituição. o poder Moderador com sua 

capacidade de dissolver a Clmara de Deputados e 01 ccmelhoa de provmcia aem 

autoooolia e totalmente dependentes do governo central. Sobre o poder Moderador afirmou 

Fiei Caneca: 

"O poder moderador de nova invenç/Jo maquiawlica , a e� mestra da 

opre.ssllo da naçlJo brasileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos. Por 

ele, o imperador pode dissolver a cdtnara de deputados, que , a repnsentante do 

povo, ficando semr no gozo tk seus dimtos o senado"15
•

Reprimida a 11M>lta, o govemo ceotral foi capaz de sutmete.r toda a iegilo, mu a 

reivinmcaçlo de autonomia seria Ietomada em 1831. Com a abdicação de d. Pedro I fui 

possivel a reorganimçlo do regime de forma a cootemplar o anseio de 1tntnnnroia dos 

grupos regionais, �iaJmeote através da criação das usemhléias legislativas provinciais 

pelo Ato Adicional de 1834. 

Além das divergências de caráter regional, havia também as profundas 

disparidades entre os vários aetores da populaçlo. Homem livres e escravos, homens de 

ascendEncia européia, outros de origem afi:icana e indigeo.a. A elite branca espelhava-se 

nas sociedades européias e sonhava em criar mn pais à sua imagem e 181DP.)hança, 

enquanto escravos fugidos �iz;avam quilombos em que ae procurava reconstruir as 

comunidades africana.a. Nem mesmo a �finiç.lo do que era ser brasileiro parecia fácil de 

1� Frei Cm· Emúos Polttiçm. Rio de Jw:iro. PUC, 1976, p.14 

15- idem ibidem, p. 70
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ser estabelecida. O jornal Correio Brazilieme classificava, por exemplo, como sendo 

brasiliense todos aqueles nascidos no Brasil, brasileiro seria o português ou o estrangeiro 

que se estabeleceu no pais e brasiliano seria o indígena. Convém lembrar também que os 

negros nascidos no Bmsil eram designados de maneira especifica (crioulos) difenmciando­

os, assim, dos brancos naturais da tenat6.

Foi exatamente essa dificuldade que estimulou a busca de uma soluçlo negociada 

entre grupos regionais e elite do Centro-Sul. O interesse ew roaotm- a ordem escravista, o 

medo de uma revolução de escravos similar a ocorrida em Slo Domingos no século anterior 

e a pressão inglesa contra o tráfico negreiro eram itens de interesse commn que permitiram a 

articulação dos diversos grupos dominantes em tomo de um único Estado. Mas essa não foi 

uma negociação pacifica. A imposição do projeto da elite do Centro-Sul foi IIWC8da pela 

resistência annada dos grupos regionais em várias revoltas reprimidas com maior ou menor 

violência, a começar pelos movimentos republicanos do Nordeste. Os grupos regionais 

dominantes, herdeiros da autonomia conferida a eles pela organiz.ação colonial, relutaram em 

aceitar a imposição dos novos padrões de comportamento politico e a submissão aos ditames 

de um Estado nacional. Um dos momentos flrodaroentais do jogo politico assim estabelecido 

foi a instauração do poder provincial, com o Ato Adicional de 1834, através do qual se 

conferia certo grau de autonomia aos grupos regionais e ao mesmo tempo vinculava-se sua 

ação politica ao aparelho de Estado. Com essa iniciativa, delegavase à provincia parte do 

poder tributário, coercitivo e legislativo, a ser exercido pelo grupo domirumte na região. 

Além disso, transfonnava-se a natureza do poder local. 

Até a Independência os proprietários rurais disp1mham das cimaras municipais 

como órgãos poderosos a seu serviço. Desde o inicio da coloniz.ação dos tenitórios 

conquistados em além-mar, Portugal preocupou-se em construir uma rede de administração 

16- C( Pedro Octávio Carneiro da Cunha- "A Fnncleçlo de 1D11 lmpmo Lal,enl". Sérgio Buarque de Holanda
(org.)-Históri.a Geral da Çjyili?KJQ RrpjlriP 6a. ed.. Slo Paulo. Difel. 1885. T.D. lo.V .. pp. 135-178
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bucada rm. ôrglos s.imwrml .. cAmaru muoicipm da M.etrópole. Na colônia essas 

cAmalu, compostas usualmente por mn ou dois jums ordinérios, três ou mais vereadores e 

mn procurador, com mandato anual, além de outros ftmciooári01, passaram a exercer 

funções judiciaia, pollticas, fiacaia e adm.iniatrativu17
. Eram de sua alçada quest&s 

referentes à taxação, higiene, aplicação das leis, disputas de tema, obras e finanças públicas. 

Além de respon.siveis por atender todas u demandas locais, 01 "Senados da Ásia, Áftica e 

Brasil exercenun na integra o privil�o de ae corresponderem. clin,tammte com a Coroa;

desafiaram vice-reis e governadores autocráticos"1 s. 

Assim, o imenso poder das cimanls municipais, durante todo o perlodo colonial, 

residia nlo s6 na liberdade de que dispuDham J>8I1l decidir sobre aspectos vitais da vida 

local, espedalroente sobre impostos e taxas,. roas prind.palmente na tua fuoçlo de porta-VO'L 

dos interesses locais perante a Metrópole. Analisando a documentação referente à Cimara 

de Vila Rica, Russel Wood ressalta que "os vereadores esczeviam diretamente ao rei aobe 

uma wp variedade de assuntos. Estes iDcluiam a proteção dos mineradores contra a 

execução de hipotecas por dividas, prejuiz.os sofridos pelo setor comercial em virtude da 

frota permanecer no Rio de Janeiro por dois meses, riscos de saúde ocasionados pela 

deterioraçlo do fubé, taxas exorbitantes cobradas pelos padres de paróquia em troca de seus 

serviços, e pedidos de que certos funcionários da Coroa f01sem impedidos de adotar medidas 

despóticas em detrimenio da comunidade1119. As cimaras enviavam seus repesentantes à 

Metrópole pua apresentar seus problemas e suas propostas. Além dos cbamadoe 

procuradores do povo, elas podiam ter procuradores em Portugal para cuidar de seus 

17- AA eleiç6el ama ralíwlu a cada 11-& anos e Ddu ama escolbidol OI que. cbaate um ano, altemadamme.
� D01 cap de juizes «cfmaios, wsadcra. procuradores. taoumrol. d.e. 8ome O fiJDciommmto 
admioiltrativo e a Jrplaçlo re&Jm.e às Clmanl Mlmicipw 'ftja« Onça Selpdo « allii - Figip e
Márinbos. Rio de Jwiro, NOY&Fr<d.ein. 1990

18- A J. lt lluaeJ Wood - "O Oowmo Local na Ammca Portuguesa; Um Estudo de � CUllunl".
lteyista de Hiltórja. 8lo Paulo. 109:25-79, 1977, p.27

19- idan, ibidem. p.46 



iotereuea20• Por fim, a cimara tinha ulfnnnmja para criar augoa, 00lltratar individuos, 

estipular salários e criar lDDll foiça policial. 

0a ôJ'8101 municipais coloniais finm n,gi.doa, a partir de 1603, pelas Ordeoações 

1 Filipinas, que determinavam que sô poderiam ser eleitores e candidaios aoa cargos da 

Clmara os "bnnwls boos" da localidade. Embora essa determinaçlo legal nem lelDJre tenha 

sido respeitada, oa cidadloa de importlucia financeira e aocia1 da localidade mantinham 

relações privilegiadas com os órgãos municipais. Em Minas Oemis, por exemplo, "foram 

chamados • atuar como � cnnselho consultivo em assuntos tais como disputas eleitorais 

com o ouvidor, fixar o salário do cirurgilo municipal, tomar medidas cxmtra escravos 

fugidos, prever as necessidades de cunhagem municipal, assim como cuidar de assuntos que 

envolviam patos de fundos públicos ou as autoridades municipais. Em para o espírito ctvico 

desses senhores que o Senado se voltava quando as nomeações para postos de roilicia 

tjnham tle ser feitas, quando tinham de ser indicados provedores para as coletas dos quintos 

reais ou 'doações', ou quando se fazia necessário lDDll meJhor- supervisão das atividades dos 

juius de vintena. Olganimvam voluntariamente a reconstruçlo de pontes e estradas, 

fumeciam escravos para ataques aos quilombos, ou prmdiam criminosos112t.

Em lDDll ordem esaavista, esse alto grau de influência noe negôcios públicos 

resultava na ampliaçlo dos poderes de cada grande &z.eodciro, ulUapusando OI limites das 

fiwmdu e abammdo a administração pública. As instâncias de poder do mumcipio 

tomaram-se, em certa medida, mais mn item do exercício de poder dos grandes potemados22

locais. De outro lado, entretanto, OI órgãos municipais Dlo enm inteiramente autônomos: 

"todos os gastos extraordinários, as novas nomeações e a imposição de novas fomw de 

20- Brail Bwlecdü · "O Muoidpio no Brail e Ili& Funçlo Poltâca (I)". Revista de História. 8lo Paalo,
90:495-530, -� 1972, p.517

21- A J. R. Ruael Woocl- "O Gowmo Local m Am&ica Portusuaa: Um lltudo de� CUllunl". op.
cit., p.64

22- Este tmno � utilizado por Raimmdo Faoro para dmo.ninv OI Jatifi:mctitriol tnsileirol que. desde o paiodo
colonial, OODCmrllWID em 1UU mlOII lho gnu de poder eoooõmico, IOCial e polttico na regilo onde eltavam
atabelecidoc Veja-. Os Doool do Poder. 7L ed., Rio de Janeiro. Globo, 1987.
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taxaçlo municipal tiobern de receber a aprovaçlo .rm1, ama de aezan poatoe em execuçlo. 

Além disso, o ouvidor geral atuava como mn cio de gtWda do Rei DO tocante aos assuntos 

municipais1123• Na wmade, as clmaraa municipais foram importante instrummto da Coroa 

pera o mquadrammto do poder privado. Como nota Raimundo Faoro, a partir de 1S48, com 

a posse do primeiro governador geral, a Coroa tomou uma série de medidas para frear e 

reprimir 01 potentados locais. Entre essas medidas estava a criaçlo dos óf8los muoicipaia na 

colônia. "A politica de rédeas curtas imposta &08 potentados rurais, aos upinmtes de 

auiollolnmiçlo da autoridade, por meio do sistema do governo-geral, ae entrelaçou com 

outm ordem de medidas. ( ... ) Na ârea das tradições portuguesas foram os reis buscar as 

commtes de controle da vida local com 011 comelhos e ml.Ulicipios de wlha origem. Paradoxo 

apareote: para dominar as populações dispersas fixou-ae o estatuto do governo loca1"24. Mas 

o enquadramemo na ordem burocrática Dlo poderia, nas condições coloniais, ser executado

na sua plenitude. Até o léculo XIX u cimaru municipais conatituúam-se DO fórum de 

decisões dos poderosos locais refratários à submissão ao governo ceotral. Iniciado o processo 

de construção do Estado :naciooal, foi necessário neutraliz.ar esses órgãos e viDcuJá-101 ao 

i apareJho de Estado que se edificava. 

O passo decisivo nesse aentido foi dado com a lei de 1828, que iegulou a 

1 organização muoicipal. Por esta lei as cimaras passaram a tel' carátel' meramente 

administrativo e ficaram subordinadas ao presidente da provincia. Seu poder de legislar ficou 

submetido ao controle do Conselho de ProvJncia e restringiram-se mdicalmerrte os objetos de 

sua canpetência. Tratava-se de medida essencial do esforço empmmdido pelo governo de d. 

Pedro I para erigir um sistema extremamente centraliz.ado, especialmente pela p-eseoça do 

poder Moderador que Jhe permitia O mais estrito cootrole sobre L• demais instlncias estatais. 

Nlo havia, entretanto, como ignorar as dernandRs regionais e em necessário vinculá-las ao 

governo central, de foona a viabilmu- o pró.Pio Estado naciooal. A pecariedade das estradas 

23- idma ibidan. p.69
24- Reá111n.1o Famo- O. Doool do Poder. op. cit., p.146

Scanner
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e cemmhna impedia 80 8<MmO aediado DO Rio de Janeiro atuar 00Dl 18jlicJade suficiente 

para administrar de fonDa absolutamente cemralimda as divenaa provtncias, prinr-ipabnente 

aa mais distantes. Na década de 1840, por exemplo, eram gastos três meses para ae ir do Rio 

de Janmro • capital de Goiás e cinco meacs pua a do Mato Orouo25. Esvaziado o poder du 

clmaru unmicipm, tomava-se peanente a criaçlo de instAncia administrativa com 

autonomia pera atender u necessidades mais imematas de cada n,gilo. Mas, 

principalmmte, era peciso 1DD. órgão iqpona1 capaz de clumvu- 11 si o coatroJe das c&maraa 

municipais. Assim, as assembléias legislativas provinciais, também sob esse aspecto, 

cumpriram papel estratégico na cxmstruçlo do Estado, pois se, de lDD Jado, comagraram o 

regiooaliSJDO DO seu lmbito provincial, limitaram, por outro, o poder nnmicipal que trazia 

consigo o risco da dispemão e da privatimçlo da doJnjnaç.lo_ 

1. Criaçlo do poder provincial

Dunmte o perlodo colonial o Brasil fura pouco mais que o CODjunto de poaaessões 

portuguesas na América, sem vioculos fortes o suficiente para criar, mtle si, laços de 

unidade. Ao contrário, 808 grupos oominantes das diwnas regiões sempre fui mais 

interessante manterem-se poli6cameote autôoomos ao invés de submeterem-se a mn 

eventual governo unico, como o que se estabeleceria no Rio de Janeiro a partir de 180826• 

2� Cf. Jlamde Mdol - Q tmpn � ... ciL 
26- Strgio Buarque de Holaoda remlta acr impoaiwJ. an virtude da ralidlde da tpoca. llribuir cmter

nacional ao prooeao & �"' i•, pois alo lama uma c:nr-:ifncia aacioaal a lipr • diwrm repõa.
"Nlo parece BdJ determinar a � mi que 08 babitams da Ammc,. haátnw, ,tàipaaol pela cktocia, pela
dffia,ldade de coaamicaçlo. pela mJtua igno,incia, pela diw.nidade, nlo raro, de � locail. CUDeÇND
a ..mia-te UIIÍdOI por 'riDcu1ol mais forta do que tocb 08 oomnda OU indifamçaa que OI W4*mD". Sérgio
Buarque de Holanda - "A 1lmmç& Colonial-Sua�". !W:rgio B. de Holanda (org.)-H;,tbria Qml
daÇi,n]11ctnBuálma. 6a. ed., 8lo Paulo, Difel.1985, T.D, lo.V .. p.9



15 

Ap6a a Indcpe,•:lencia., pua o grupo dirigente articulado cm tomo do gowmo 

aediado no Rio de Janeiro a teodência à disperslo era um inimigo a ser veucido. Burocratas, 

comerciantea, traficantes de escravoe e fimmdeiroa do Vale do Paraíba empenhavam-se em 

preservar a ordem escraviau 81JlMÇ&da pelas JRSSÕe8 inglesu para abolir o 1láfico negreiro 

e pela possibilidade latente de se repetir no Brasil uma revolta escrava das proporções da 

ocorrida DO Haiti DO século anterior. Deftootavam-se, ass� com a necessidade de construir 

� Estado capaz de aer fiador da deaej�_ continuidade27• Dunmte toda a primeira metade 

do século XIX o Brasil foi palco da luta entre essa elite dirigente e os demais setores (grupos 

de poder regiooais, homens livres pobres, escravos) que resistiam à dominação da elite do 

Centro-Sul 

Vários fàtores levaram o governo do Rio de Janeiro a lançar "os Amdameotoe do 

novo império portuguêfl chamamo a si o cootrole e a exploraçlo das outms 'col6nias' do 

continente, como a Bahia e o Nordeste"28• O principal deles tinha origem na própia ordem 

escravista: o plnico de uma revolta escrava incontrolável colocar em risco sua doroioeçlo 

levou os proprietários rurais a protegerem-se sob o manto de um Estado capaz de manter o 

controle através da força29. 

Havia ainda a necessidade de defender o tráfico negreiro, vital para a continuidade do 

sistema escravista e ameaçado pelas pressões inglesas. A co]oniz.açlo lusitana havia 

27- O "peawimiau-, 00111 Jdaçlio t viabilidade de unir ao aeio de uma OOD'Jlnridade mdoaal • forças IIOCiais
dçara da toeiedade braileira mia o .. ia.ipal .,-giu:oento dos que lutavam a fawr de mn eovano
cmlnli7.ado. IUklritário, com força bmmnrte para 11e poder iq,or' *' diferma provtnciu e prautir uma

urridade oeciooaJ ( ... ) F.alre OI maptrados e burocntu da Corte, am OI oomerciaam portusue-s
ennizadol DO Cmtro-SuJ do pm, haviam. cacwci&,cia GDffO clara da opoliçAo da provtnciu do norte e O 

temor de uma fnamtataçlo 4o pú 'Vinha ICllDII"« ao clima � de ÍDle8IJnDÇ& aocial". Maia
OdiJa da Silva Diu - "Ideologia La"benl e Qaúuçlo do Ellado do Bruil". Agpi• do Mupeu J>m,Jp IIJlo
Paulo, XXX:211-2251 1980/811 p.217

28- Maria OdiJa da Silva Dia - "A lmriorizaçlo da Metrópole". op. cit., p.173
29- C( Maia Odila da Silva Dial. Resalta ainda a autor&: o -..,,4immto de iawpra.ç.& IOCia1 e o 'baitiaoismo',

ou Beja, o pavw de uma imurreiçlo de escravos ou mestiços como a que 11e dera ao Haiti em 1794, ( ... ) agiu
oomo força politica cmJiudor& e� um papel decisivo no momento em que regionalim e diwnidades de
im:raaes podrziam úr dividido a clwc- cbninsda da ool6aia". Maria Odila da S. Dia· "A lmriorir.açAo
da Metrópole". op. cit.. p.174
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engendrado uma ecooomia bipolar, oode o memado de trabalho encontrava-se fora das 

fronteims do taritório de produção escravista na América, impedimo o desenvolvimento de 

vJncul0t1 significativos entre aa diversas zonas de � -e, paradoxalmente, facilitando o 

fortalecimento do podei' imperial, único capaz de resi8tir à exigências britlnicaa. Conforme 

nota Luis Felipe de Alencastro, "é a burocracia imperial - e só ela - que dispõe dos meios 

diplomáticos e polfticos aptos a eofumtar as pressões britinicas, a fim de '!'3'!«, até 1850, o 

, .. � negreiro entre 01• portos micanos e o Brasil. Um equilfbrio perwno ergue o trono

imperial entre o governo inglês, que queria Baibar logo. com o tráfico, e o pais real, que 

queria prolongá-lo o mais possivel. Graças a esta função especifica e intnnsferivel o poder 

ceotral afirma IUll pnaninência sobre aa regiões e os proprietârioa rurai.a"30. 

Havia também ruões de ordem financeira. Evaldo Cabral de M.elo assinala como, na 

década de 1820, o C�Sul nlo contava ainda com uma atividade econômica altamente 

rentáveL Só na década seguinte o café se a1astmria por todo o V ale do Paraiba, tmwJdo-se o 

principal produto da pauta de exportaçlo brasileira. Dessa forma, tomava-se impescindivel 

ter como fonte de receitas a taxação dtt eoooornia do Noroeste, único meio de viabili7.8r 

finaoreiramente o Estado que se procurava construir. Estabeleceu-se uma ncganizaçJo .fiscal 

pela qual a maior parte da arrecadação era apropriada pelo govemo centraJ.31• Durante todo o 

século XIX houve manifestações de descontentament nas proviDcias do Norte cootra essa 

apropriação fiscal. Em Pemambuco, por exemplo, o desejo de manter na provmcia o ftuto da 

anecadaçlo tributéria esteve na origem de revoltas como a Confederaçlo do Equad<r e a 

Pmieira32. 

30- Luil Felipe de AJrncMero - "O Fardo doa Badméis". geyi,ta Novot F:âJd9s 8lo Paulo, 19:68-72.
da/1987, p.69

31- "AI preocupaç6e1 de D. Pedro Ide prmir a adslo da Bahia. de Panmnbuoo e do M.aralüo ao aeu projdo
de aeparaçlo alo foi UIÍD> chtib:rido de comidrnç6a &cais. Camo O cafe ainda Dlo �DOI mol
vime a principal rubrica d& receita da � bavia que fundar o E1tac1o mciaml 101ft a ioooq,onçlo
da prcMDCias do D0fk., memkl comra a apinçõs regicmaia. e mantê-las juopllll ao Rio, atraw:s de mn
rqpme forttmmte cmlralizado". Cí Ewldo Cabral de Melo • O Norte ,Aaório e o bJmtrip Rio de Janeiro,
Nava From:ira,. 1984, p. 251

32- Cf: Ewldo Cabral de MeDo • O Norte Anrio e o hg#io. op. eia. p.251
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Frmte à� dos grupo, dominantea w diwnas .n:gilJel em aderir ao Estado 

centraliz.ado, a elite dirigente procurou cooptá-los através da criação, em 1834, das 

usembl6iu legia]ativaa provinciai, que, juntamente com o pesideote e o vice-pesideote, 

constituham o poder poviucial. Comeria-ao, dessa forma, certo grau de autaoomie aos 

grupoa regiooaia e, ao mesmo tempo, vinculava-se sua ação politica ao aparelho de Estado. 

Configurava-ae, assim, nova esfera de poder distinto do sowmo ceotml e do municipal 

Substitufa-ae o sistema anterior, em que a administraçlo proviDcial era tntahnente 

dependente do governo central por outro em que os grupos PpJDlis enoootravam, DO 

interior do Estado, espaço póprio para a defesa de seus interesses. 

Desde sua criaçlo, em 1823, os CODSelboe provinciai, fonm duramente criticados 

pela ausência de autonomia No aeu voto coDtra a Constituição outorgada, na Clmara de 

Olinda, em 1824, ftei Caneca adwrtia ser mn dos maiores males da nova Carta o relegar a 

administraçlo poviucial a conselhoa aem autooomia.

"Os Conselhos das provlncios slJo ,ms meros fantasmas paro IIMdir os povos; 
porque devendo levar suas decislJes à assembléia geral e ao eucutlvo 
conjuntamente, isto bem nenhum pode produzir à provlncia; pois que o arranjo, 
atribuiçlJes e manejo do assembléia gera/faz tudo em último resultado depn,der do 
vontade e arbítrio do Imperador, que arteiramente avoco tudo a si e de tudo dispôe 
a seu contento, e pode oprimir a noç/Jo do modo mais prejudicial debaix:o dos 
formos do lei. Depois, tiro-se aos Conselhos o poder de projetor sobre o eucuç/Jo 
dos leis, otrlbuiç/Jo esta que parece de sumo necessidade ao conselho, pois que 
este, mais que nenhum outro, deve estar ao fato das circunstdncias, do tempo, 
lugar, etc. de sua província, conhecimentos Indispensáveis para o c6modo e 
frutuoso aplicaçllo das leisWJ3

• 

Ao defender um projeto inspuado DO federalismo norte-americano, frei Caneca 

expressava o descontentament dos diversos grupos regionais cxmpelidos a submeterem-ae a 

mn governo que mio 1hes reservava espaço póprio de atuação. As pressões nesse sentido 

lewuam os legisladores de 1832 a elaborar um projeto que ae concretiz.aria, em 1834, no Ato 

AdiciODal.. Esta emeoda constituciooal foi iesu1tado do 00\'0 amojo político instalado cm 

1831. A abdicação de d. Pedro I foi o último ato do conflito que ae deaemolava DO interior da 

33- Ftti Cm· Emaiol Politicos. op. cit.. p. 72
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elite dirigente, desde a Independência. Aliados na fflDllnc1paçlo politica, burocracia reinol e 

grupos dm,inantes naciooais oonfiontavam-ae em tomo de dois projetos dist:intoa de 

construçlo do Estado. Embora coocordasaem com a necessidade de impor a unidade 

tenitorial 10b o <bnfnin do govemo do Rio de Janeiro, divmgiam aobm a .melhor forma de 

faz&-lo. Enquanto a burocracia remo} batia-se por 1Dll regime absolutista, OI demais setoiea 

do grupo dirigente defendiam mn sistema mais descentralizado_ Esae CODfrooto esteve na 

origem de acontecirnaJtm importantea do primeiro reinado, ccmo a dis110luçlo da 

Assembléia Constituinte em 1823 e a Coofedemçlo do Equador, em 1824. Uma vm 

afastada a burocracia reiool comprometida com o projeto absolutista, foi possível 

estabelecer-se uma negociação entre grupos n,gionais e governo central. Este último paaaou 

às mãos de homens como Evaristo da Veiga, Bemudo de V ascoocelos, Diogo Antonio Feijó 

e Holanda Cavalcanti, comprometidos eles próprios com sua região de oripm. A elite 

dirigente em fonnaçlo, ao prosseguir com o projeto de CODBtruçlo do Estado nacional, 

assumia nova face, identificando-se às classes dominantes regionais, na medida em que seus 

membros eram deles oriundos (especialmente aqueles es1abelecidos no C�Sul) e, 

principalmente, porque vialumbrava a necessidade de conquiatar sua adeslo ccmo forma de 

viabilizar a unidade sob o governo do Rio de Janeiro. 

Jâ em 1832 fora aprovada a lei que serviria de base para a fonnulaçlo do Ato 

Adicional. Criava-se uma nova instiDcia de governo, a Aflsembléia Legislativa Provincial, 

cooferindo mrtooomia aos grupos regionais e permitindo sua participação direta na mâquina 

estatal. A inteoçlo de viabilizar o Estado naciooal através da criação do poder provincial foi 

expressa pelo deputado Limpo de Ateu, ao mtregar o texto da reforma CODStituciooal para a 

Reg6ncia, afirmando aerem as reformas da cxmtituiçlo elabomdas pela Clmara temporária 

um 
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"benejldo reclamado há multo tempo pelo prognssfvo Incremento da cfvflit,QÇIJo e 
das luus e pelas crescentes necessidades das provlncfas"'4. 

Tal Dlo significava, entretanto, preteoder-ae de alguma bma ferir a integridade 

tmitorial. Ao cxmtrârio, a autonomia provincial viuva pramir a unidade e o Estado que a 

ela p!elidia. Eue é <' sentido das palavras de Rafael Tobias de Aguiar, ao inaugurar 01 

trabalhos da Assembléia u,gisletiva paulista, em 1835, na qnaJidade de preaidmte de Slo 

Paulo: 

"Avaliando em toda a ertmsllo a ventura que me coube de conco"er com minhas 
débeis forças na corifecçllo das reformas constitucionais, esta obra 
verdadeiramente brasileira, que tantos bens promete à naç/Jo, já pelos meios de 
engrandecimento e prosperldode que outorgou a cada uma das provincias, e já 
pelo centro de açlJo e de força essencial a um grande Estado que soube conservar­
se"l5. 

Muitos anos depois, em 1849, o deputado Rodrigues Santos defendia o partido 

liberal da pecha de federalista, em calorosa discussão ocorrida na Assembléia Provincial de 

Slo Paulo. Contra aa acusações do conaervador Silveira da Motta ugumeotava aer a 

autonomia provincial coodiçlo necesséria pua viabili7.açlo da unidade neciooel: 

"Duih que colocardes as provlncfas tlJo distantes do antro, em um pais 1/Jo falto 
de vias de comunicaçllo, em absol&,ta dependlncia da Corte, os vaames que 
sofrerá o povo brasileiro amortecerlJo seu amor à unillo, pois que de/o só verlJo os 
efeitos imediatos e poupáveis, cotidianamente reveladas pelo dependlncia em que 
estilo do centro"36 

Depois de a:nDPblm u dificuldades enfrmiadu pelas provmciu Rodrigues Santos 

afirmava: 

"Nas provindas do Norte, onde esses males mais se fazem sentir, por motivo das 
dificuldades de comunicaçlJo com a Corte, o pensamento separatista, posto que 
ainda nlJo regularmente desmvolvido, está no fundo de todos os coraç&s, e 1
acolhido com nlJo disfarçado favor, n/Jo digo por esta ou aquela opinilJo política, 
mas por todas as parcialidades que disputam a ir,lluhlcia nas provindas. (. .. ) tal 
pensamento está abafado, como a centelho de'bairo das cinzas; mas pode revelar-

34- Anais da .4--,Nfa Jffll.tiva Provincial de 8io Paulo.183S-1836. Eusmio Eps e Oral- Motla Mello
(<qa.). 81o Paulo. Seçlo de Obru do "O Emdo de 8lo Paulo", 1926, p. 26

35-ibidml.p.12
36- ibidan. 1848-1849, p. 398
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se e produzir um tnclndio, se for agitado pelos excessos práticos do pensamento 
centraltmdor"J1

. 

Esta percepçlo Dlo era, entretanto, exclusividade doa liberais. Um cooaervador e 

ardente defimscr da centralimçlo, o visconde de Uruguai, condenava a instituição dos 

conaelhos gerais que pn,cedmam u uaembléiu legi.alativu, pois Dlo implicaVIIID em 

"com as Provindas aquela quantidade de aç/Jo Indispensável para IJUe lllllkssn, 
prover eftamnente a certas urgentes necessidades administrativas locais�. 

O an:ebispo da Bahia, por seu tumo, escrevia em suas memórias, referindo.ae ao Ato 

Adicional: 

"Eu mesmo, que decerto nlJo suei suspeito de tendlnclas para um uagerado 
liberalismo, nllo dwldei votar por ela na esperança de que as Assembléias 
Provinciais, longe de anarquizarem o Pais, poderiam antes prevenir ou conter o 
Espirito revolucionário e a eis&, que de todos os lados ameaçavam o Jmpsrio, 
Interessando-se mais de perto nos melhoramentos materiais e morais de was 
respectivas Provindas que, em verdade (mormente as do Not1e}, pouca ou 
nenhuma atenç/Jo mereciam dos Poderes Gerais do EstadoWJ9• 

O arcebispo expressava sua perplexidade diante do apareote paradoxo de o 

regionalismo manifestar-se de fomaa extremameote violeota, nas revoltas armadas que 

agitaram o periodo rege:ocial, exatamente a partir do Ato de 1834, chamado por Limpo de 

Abreu de "penhor da unillo das provlncias". O poder provincial significava o 

reconhecimento da elite dirigente de que aó seria possível contar cmn o apoio dos grupos de 

poder regionais ae a eles foeae dado participar ativama:rte do Estado. O resultado Dlo foi, 

pcrim, o esperado. Pois foi junarnente a partir de 1835, quando foram pela primeira vez 

instaladas as usemb.éias legislativas provinciais, que eclodimm as mais violentas revoltas 

contm o governo centml. A origem dessa comradiçlo � inteuçõea e resultados deve aer 

buscada nas póprias C8l1ICtedsticas dos grupos n,giooaia. Com profundas divisões internas, 

passamm a disputar entre si o poder provincial, como forma de fuer valer seus i:oteresses 

37-ibiclmi

38- VIIOODde ele Uruguai - UUdo! Pritiçq ,obre a A,tmioimcl2 da Prevtnci:v RP Brvâ1 1.io ele Janeiro.
Tiposndia Nac:ioaal, 1865, v. 11 p.137

39- Apud Sérgio B. ele Holanda iD •A Htnnça Colaaial-8ua J>eaarepçlo•. op. cit.. p.18
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.. eapcclficoe. utilinodo a AaacmbMia Legislativa como aeu porta•'\IOE. Além diuo, cada IOtor' 

almejava dispor livmnente doa rendimentos da proviDcia. 

Em que pesem os esforços de impor o Bit.ado nacima1 '101 grupos domirvmtes naa 

! divenas regiões, adotando-se um regime em que lhes era conferido c:elto grau de autonomia,

• eles n,siltinm por muito tempo 8" donúnio do Rio de Janeiro. VUiaa teYOltu eclodiram,

1 lideradu por proprietmoa e cornmciantes amioeoa por desvmcularem-ae do jugo do gow:mo

ceutral ou apenas deaejOIOI de, através du umas, fàzenm-se ouvir pela elite dirigente. Esse

foi o caráter dos movimentos como a Farroupilha (1835-1845), no Rio Orande do Sul e

Santa Catarina, a Revolta Liberal (1842), em Slo Paulo e Minas Oenis, e a JlaJaíada (1838-

1841), no Maranhlo e Piaui. A criação de uma DOYa inst1ncia de poder regional, com

capacidade tributária, legislativa e coercitiva, teve comeqoencias decisivu DO

comportamento dos grup01 de poder regi008Ía'. a partir de então dividinm-ae em aekns que

disputavam eotre ai o cootrole da � administrativa provincial, originando um

ccmftmto que resultoo muitas vezes em luta ennada_

Foi o que OOOUeb, por exemplo, na Balaiada, cuja origem deitava nmea na

divergência entre aeton,s ooroinantea DO Maranhlo. Como nota Luis Felipe de Aleocast:ro, 

essa revolta foi desencadeada por pecuaristas, cuja atividade era voltada exclusivamente para 

o mercado interno e, por isso, relutavam em ceder sua iodepeodência para o governo rmtral.

A eles opunham-se os m.eodeiros cuja poduçlo destinava-se ao mercado externo e que, 

.interessados na JDIDIJteoçlo do 1ré.fico negreiro, dispunham-se a aceitar um Estado 

centralir.ado no Rio de Janeiro. No ccme da diaputa estava o desejo de cada um doe grupos 

de possuir hegemonia na Assembléia ProviDcial, entlo D88 rolos doa m.eodeiros em 

detrimento dos pecuaristas. O estopim do DJOWDmJto foi a decido dos deputados provinciais 

de criar o cmgo de prefeito. Nomeado pela Asserobltlia, e portanto homem de IUfl 0006•'19", 

o prefeito significava novo ataque à já combalida autmomia local, pois funcionaria como

agente direto do poder provincial DO municlpio. Deflagrada a revolta, eotl'etanto, 08 grupos 
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dominantes Jogo penlcnm o comrole e viram 081 homeo1 livres e pobres asllllDirem a 

liderança. Em aeguida, também escmvos fugidos em grande quantidade aderiram à n,belilo. 

Apenaa as forças repressivas do gowmo amtral, lideradas por Luis Alves de Lima, futuro 

duque de Caxiu, fcnm capaZlOI de pôr fim• rewlta40• O gowmo rmtral comolidava-se, 

assim, hnte aos grupos regionais, como único capaz de manter sob 00ldrole a popu)açlo 

pobre e OS OIClaVOS.

Também no caso da Farroupilha é possível detectar diversê.ociu de interesses enfie 

setores da classe doroirumte local como paoo de fundo da revolta. A principal atividade do 

Rio Grande do Sul era, desde o periodo colonial, a criaçlo de gado, viwido especialmente a 

venda de muares, priDcipa1 fonna de transporte a partir do século xvm, distn'buidoa para 

todo o pais através da feira de Sorocaba. Além disso, a partir do final do s6culo xvm e 

inicio do XIX, a região passou a abastecer o mercado interno de charque e a exportar couro. 

A eoooomia rio-grandeose tomou-se, dessa fmma, mais complexa, dividindo-se em duas 

atividades bésicas: estAncias e charqueadu. As Jrimejras estavam voltadas para o comércio 

de muares, enquanto os charqueadores dedicavam-se à indústria de came salgada ,., como. 

Como observa Spencer Leitman, cada mn desses grupos mantinha uma relação própria com 

o governo central. Os estancieiros seotiaro-lle lesados pelo peso excessivo dos impostos e

ressentiam-se da perda da Cisplatina. A independência do Uruguai dividiu os pampas em 

dois pai.ses, restringindo a terra disponível para a pastagem. Aos estancieiroa parecia mais 

luaativo coofede:rar-se ao Uruguai, livrando-se, assim, dos impostos e recuperando o direito 

de utili7.ar toda a extenslo dos paIDp\S. Os cbarqueadores, por sua vez, eram leais ao 

governo centml, pois o Rio de Janeiro em o maior centro coosumidor de cbarque e couro e, 

principalmente, porque lhes convinha a politica fiscal adotada pela Corte41 • Mas, mais

40- CC Luis Felipe de A1mcatro - "Manbriu da BeJirin" Revista 'NOYOI Eltucb. Slo Paulo, 23:7-13,
março/1989

,U- Para SpeDCB lntnwm, OI "clmqueadores apoiavam a nova legidaç.io 6oaocftra atabelecicla pela Corte. 
Como O 80WJDO cmra). tmnh#m m Dloqueriamque OI caudiJhol � lt mvolvmcm na polltica 
da Banda Orimla1, o que poderia vir a perturbar OI pMk()ee de IUa iodóa1riu. Eltavam lipdol ii•iolMIW"'lk 
1101 � reJaciomdol cun a criaçlo de poltol adiiaoeirnc aafimára qll" m,íarn tua de elpOl1açlo para 
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.importante era o .fàto de, ao CODtrário das est&nciaa, a indústria do dJarque utiJimr a mlo-de­

obm escmva e, por isso, depender da capacidade do governo cemral de enfrentar as pn,ssões 

inglesu e garantir a continuidade do tl*fico oegreiro42• Em 1835 08 estaocieiros deflagnuam 

1Dll movimento cmtm o gowmo cemn.l e ICJU8 aliadc>I na regi.lo, 08 charqueadores. Emn, 08

objetos de disputa estava o cootroJe da recém-inaugurada AsaembJéia Legi.s]ativa. Per ae 

tnatar de um movimento n,strito aos grupos dominantes locais, o gowmo do Rio de Janeiro 

relutou cm reprimi-lo com exceuiva violbcia. As tropas gove:rnameutaia obtiveram, depois 

de alguns enfteotamentos e algumas negociações, a rmdiçlo dos IeYOltosos mediante um 

acordo em que eram atendidas algumas reivindicações doa estancieiros. 

também sua origem em uma fissura no intericr da clasae dominante pemambucana e na 

disputa pela hegemonia na Assembléia Provincial. Ocxmida em 1848, a nM>lta pode w 

considerada 1Jlll exemplo tardio das dificuldades em aoomodar grupos resiooais ua miquina 

estatal. &.abel Manon indica a existência de dois grupos que se antagonimvam na provincia, 

desde 1842: "os membros de uma burguesia emergente após a Independência, relacionada 

ao comércio de pequeno porte, às atividades de construçlo urbana e à agricultura h'berada da 

legislação reslliti'wl do regime colooiaJ, CODtra fmtunas aólidu e antigas de aeobores de 

eogeoho remanescentes do penodo colonial e mercadmes de grouo trato fixados no Jmpêrio 

após a Independência"43
• Expulso do gowmo proviDciaJ, o primeiro grupo, desejoso de 

recuperar os catJOS perdidos, euq,eobca1-ae em uma oposiçlo que culminaria na Praieim. • A

rigor, o partido praieiro mmca se afastou da linha legalistJJ. claramente traçada. Uma \112

o pdc- destioedo 1101 matadourol da Banda Ormal. Eltes iadulbiaia dq,eoctiam cios flmm anuais que
1nziam pio para aeus Ntabelrcirnrr:tkw e sabiam que o U!Uami. crm IU8I 1am de aportaçlo
ncticiooahoerv '-im. era um mercado lllrarde para OI mmrieiiY• l'krjji1Uwlawc". ln l•tll':I 86<;k
F,çqwníçe da Qum:a cb llJIIROI. Tnd. port.. Rio de Jwiro, GruJ. 1979. p.128

42- Como apoma li'fflllmo � Carcbo. ms "ndocin • qumidade ,Je Dqp'OI utiti7Nb alo c:be&ou a 1er
snmde, tado porque bouft a nttliuç:Jn cmc,11Ptac•e do 1nbalbo indtrw e do 1nbalbo de peões póchos
livres oomoporque • cp•entidede de�.requeridapelaaapesa a-iatóriai uhidamente pequma. N•
dmquadaa. porán. o 1nbeJbo orpmzou-« m:luávamme • bae da eacravidlo". ln C:IPhttiRoo e
Errndfn -,o Brail Uaj,linppl 2a. ed.. Rio de Janeiro, Paz e Tara. 1977, p.80

43- lzabel Manon-o 1mpmo do Pn.9mo. Slo Paulo, Bnunliaae. 1m. p. 206



coostituido em aólidu bues proprieürias, a etapa aeguinte aeria WIJCCI' u eleiçõm e, uma 

vez de posse do poder, desfuer a malha administrativa cwdadosamente tecida pelo Barlo de 

Boa Vista. De 18-44 a 1848 a Wica praieira Dlo aofteu grandes altemç&,s"44. 

A criaçlo das uaembléias povinciaia, ao cooferir certo grau de autonomia BOI 

grupos de poder regiooais. aerviu. num primeiro rxnnento. para a expando de aeus 

interesses e disputu inteovv,4S. Maa, ao mesmo tempo, canaJjg;va tais interesses e disputa 

pua o iDterim da méquina administrativa estatal, da qual faziam parte u pópriu 

Assembléias. O jogo politico n,giooaJ puaava a vincuJar-se a outro mais amplo. uma vez 

que oa aetores em disputa procuravam apoio fora da provfncia. Beneficiados peJa aquisição 

de capacidade tn"butária, Jegislativa e coercitiva, 08 grupos legiona.is acabaram por aceitar, 

em certo grau. 08 novos padrões de comportamento politico impostos pelo Estado. Resistiam 

à mediação do governo nu relações de doorineçlot mas dependiam cada vez mais da esfera 

póblica para atender seus mteresses. Fosse para atender demandu especificas da região 

como, por exemplo, a necessidade de estradas an Slo Paulo, como w.remOll acfürote. fosse 

pelo desejo de controlar o poder proviDcial para garantir sua hegemonia na região, 08 grupos 

n,gicmais acabaram �se na coostruçAo do Estado nacicmal. A tônica de sua 

participação. uma vez reprimidas u revoltas, foi a coociliaçlo com o governo do Rio de 

Janeiro. C�ilieçlo esta que teria lusar privilegiado nu assembléias provinciais e na 

Cimara dos Deputados46• Uma represeotaçlo enviada pela Assembléia Legislativa de Slo 

44- idrm ibidml. p. 227
45- Cf. 1-MuriJo ele Carvalho, "AI revolta ele Jll'Ol)l'Ídário momavam que o problana ele camolidar um

mtrma ele poder( ... ) coq,licava-.e pelo falo ele alo baw:r 001J1m10 entre• carnedn ,lnruinmvs dn qual
wzia o arnqjo imtituciomJ que melhor .niae & MUI im:rala. Em i-te, a faJaa ele ll00rdo ae devia ao fato
ele qoe tais imtftwl Dl!ID lmlptt coiDcidiam F.m � advinha do falo que muilol dol memlinx delta
cmwdu, prinr:ip,ahnmk doe � nnis. alo estavam prepandol" para 001ulwr • doo:rioaçJo lllravts
da rnediaçto ,to Estado". Joet M. ele C.-vaJbo - Tf:llro da Somllra. 8lo Paulo, Vatioe, 198S. p. 16

46- A Clmara dos Deputados Ull mnbéni uma ÍDltADci& de pmticipeçlo dos s,uJ)OI rqp<DÍI DO FWJOO cmn1.
o. deputados a'lllll eleitol pela prmnc:ia � paralelameate .. diWIÕal ditadaa pela filiaçlo pmtídmia.
aa,upavam« ele ai:udo 00111 sua ari,an rqpoaal. Nlo causava ataadr.u, por amiplo. que libaail do
Norte edagnoizenern rom liberais do Sul em tomo ele questõts que aM>lviam ádeff.llea � ele cada
rqilo. "AI difm:nça ideológica mire 011 libenia do Norte e 011 h"beraia do Sul fflllll em park «llDp'llU(1as
pelo im:ttw oamum em cmduzir,, gowmo ele 1al fonDa que mdhor aaegunae o predoo!lnio ele cada grupo
ao 1m ambito provinc:ia1. O primeiro multado dillo t • tendb,cia para cp>e • berndas das srmdes
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Paulo ao gowmo central, an 1841, reflete cJarammte esaa ooocepçlo quando, ao protestar 

CODtra os rigores do iecrutamento forçado que sofria a populaçlo paulista, prop& que 

"o número de ncrutas mgldos para a formaçllo do mrcito do lmJJ'rlo seja 
repartido pelas provlnclas na proporç/Jo do número dos deputados que cada uma 
delas envia à AssembUta Geral Sendo um prlnctpto inegável de justiça que os 
8nus devem ser proporcionais às vanr-:Lens que Se colhem do contrato socia� e
estas vantagens relattvas a parte que uma das provindas toma na declsbo dos 
1111g6ci<» gerais, o que fica evidente pelo número de dept1tatlos que nomeia, parece 
que semelhante regra dew ser adotada como a mais justa"'-1• 

Dessa forma, os grupos de poder regiooais eram tauibém cooptados na medida em 

que eocomravam espaço de manifestação de seus interesses no próJD> governo cemn1, mais 

especificamente, através da Cimara dos Deputados. 

A autonomia provincial surgia como antidoto a moa ordan em que prevaleciam as 

facções locais. Imposstwis de serem eliminadas) dewtiam 8el' absorvidas pelO .DOYO Estado. 

Mesmo 08 imn:ner-oa partidos locaia acabaram por se vincular aos doía partidos nacionais· 

Libeml e Conservador. Na maioria das provtncias existia grande miroero de partidos de 

coloração local. Ao descrever a politica do Maranhlo, em 1852, Joio Fraocisco Lisboa 

salientava a o grande número de partidos maranheoses: 

"Nesta heróica provfncia, a contar da época em que nela se Inaugurou o sistema 
conslituciona� os partidosjá nlJo tem conta, peso ou medida; tais, tantos, de todo 
tamanho, nome e qualidade tem eles sido. (. .. } é de crer porém que nos primeiros 
tempos os partidos adversos fossem s6 dois, um em frente do outro. Hoje um 
mecanismo tlJo simples nllo pode &atisfaur a multtpltctdade de chefes · em
disponibilidade, e por Isso a cada nova complicaçllo da polltica provincial,
aparecem novos partidos ""8_

Coofonne suas coo.veniências, cada facção filiava-se a um dos partidos de carátec 

nacional, embora isso Dlo 11igoificasae o abandono do 11e11 viés local. 

pvvmciaa pen em a 00Dlhh•it blocol autooomoe imr.relladol primorl'tiúmrde _,. IC!UI imtftws
provinciais". Cf. Paulo Pama de CMtro • "Polttica e Adminiatraçlo de 1840 a 184r. SáJpo B. de Holanda 
(�}-História GenJ claCivilinçfQ 1kaiJeira. SL ed.. 8lo Paulo, Difel, 1985, T.D, 2o.V., p. 534

47- Aoeí, da Aeernb":it I aiFJfliYI PmYíocitt de Slo Paulo. 18*1841. op. cil, p. 3S9
48- Joio Pnociaco Lilboa • "Partidol e lleiçGes DO Manobl,o• Q'tWgp J>o1ttb DO lmpáio. Rio de .Jaadro,

FnnciscoAha, l9fU.J1P.87/18
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É importante observar que, al6m doa mecaoiSJ'.OOI de cooptaçlo e coociliaçlo, outro1 

filtores comn"buúam para a adesão dos grupos de poder regionais ao pojeto de CODStruçlo do 

Estado nacional. De grande importiocia foram as rewltas de homens livres pobres e 

escravos, ,reprimidu com violincia e que CODtribuinu:n pua colocar o sawmo central como 

necessidade de garamia da ordem. intema, conforme o mteresae dos grupos dominantes 

� e, obviameoto, da elite dirigente do Rio de Janeiro. AB 1ropas da Coroa mostraram­

ae indiapem!veia pua combater ftM>ltas nu quaia a popu1açlo pobn, tentava 

desesperadament conquistar melhoria DO seu nível de vida e os escravos lutavam por sua 

liberdade. Esse foi o caso, por exemplo, da Cabanagem (1835-1840), DO Parâ, e da 

Sabioada (1837-1838), na Bahia, ambu protagonimdu pela popu1açlo livre e poln, e da 

Revolta dos Malês em 1835, em Salvador, levada a cabo exc}usjVRIJM9J1e por escravos 

AB rewltas populares colocavam em risco o projeto de unidade da elite dirigente. 

Sem neohnm tipo de represt'trtaçlo DO jogo politico nacional, "o P.]eroeoto popular - quando 

intervinha na vida politica - centrava sua ação exclusivamente nas questões locais e 

regionais, poodo de golpe a unidade nacional em risco"50• A sua eficiente repressão serviu 

para coosolidar a posição do governo central ccxno único agente capaz de enfrentar tais 

rebeliões, conferindo, aos olhos das classes dominantes nas diversas regiões, legitimidade ao 

Estado nacional. A unidade do território continuava sendo a principal preocupaç1o dos 

grupos articulados em tomo da Coroa, cuja fmça dependia da capacidade de submeter ao seu 

damioio toda a antiga América lusitana. As revoltas serviram, nmn certo sentido, como 

49- Sobre ema revoltas wja-«: Pasquali Di Paolo- Cebeoaw:rn la. ecl., Bdán. CEJUP, 1986. Joio� lt.eil­
Rd!dêl2 Epaya po RrpiJ 2a. ed.. Slo Paulo. llraiJirow, 1987. Paulo Caar Soma· A Wrioedt Slo
Paulo, Brailimlc, 1987 

� Luis Felipe ele Alm N1n> - "O Fardo cb Badméia". op.cit.. p.70 Segundo ',faria Odila da S. Dia. o "mo 
ela Corte 1e opõe, &Jnlde toda & biltbria pohtica do Brai1 DO � XJX. ao mD das pnMDCÍal, cb 
loca)itmoc, ._ quais Dlo atpEWWrn apmaa a hennça do awiva:,icmo atbibiaiu cb prbdados locais, am 
Rl"'"""ftrn a, clealner ela ooaa biltbria polbica, • reivindicaçõa popu1arel, � o polo da iubaaui. popu)ar". 
ln "A RevoluçAc, Firma e o Brai1· 8odedede,. CicMerria•. Onaldo Cogiola (ors-)-A levoluclo Fnncesa
ueu lmpedo m-AmtJiça J4tiP,. 8lo Paulo, EDUSP, 1990, p.301 
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imtrumcnto de comolidaçlo desse Estado, único capaz de reprimir movimentos popu)area e 

de escravos, surgindo como mal menor e necessário pera os grupos de poder regionais. 

Entretanto, ae as revoltas fmta1eciam o Estado aos olhos dos grupos regionais
) 
eram, 

ao mesmo tempo, elemento desestabilizado do Estado que ae pocmava oomtnnr. Aos 

poliücoe da Corte a6 parecia poasivel superar o risco de desagregaçlo, representado por um 

pata convulsionado, com medidas que conferissem maior poder de cxmtrole ao gowmo 

central. Tomava-se patente a necessidade de colocar um freio na capacidade de mobiliuçlo 

dos diversos setores. Era preciso adotar novas medidas pma ampliar o grau de centrali7.açlo 

do regime, em especial aumentar o poder de policia do governo central DOS mais distantes 

rincões, de forma a manter a populaçlo sob controle. A autonomia regiaoal a6 poderia 

existir, sem colocar em risco a integridade teuitorial, se houvesse a neutrali7Açlo dos 

potentados locais. 

Nesse sentido, era preciso garantir ao Estado nacional o mooopólio da administ:raçAo 

da justiça. Esse foi o objetivo das refmmas de 1840 e 1841. A aprovação da Refolma do 

Código de Processo Criminal, em 1841, significou a transferência para funcionários de 

nomeação do governo centml (delegados e sub-delegados) das funções judiciais até eotlo 

exercidas pelos juiz.es de paz, eleitos Joca]ment.e. A lnterpretaçlo do Ato Adicional, em 

1840, limitou o poder du assembléias provinciaia ao estipular de fonna maia precisa sua 

competência. As alterações impostas à emenda constitucional tinham três pontos principais: 

1) retirava das assembléias provinciais o poder de definir atribuições aos agentes previstos

no Código do Processo; 2) os cargos criados por lei geral e sob responsabilidade do Tesouro 

da Unilo eram retimdos da competência das mesmas assembléias; 3) distinguia-se a policia 

administrativa da policia judiciéria e subordinava-se esta úlüma ao governo gera.151•

Sl· Cí Paulo Pereira Castro· "A 'Ezperieocia Itepublicaaa'. 1831-1840". Sbgio B. ele Holanda (org.)-Hilt.ória 
Qa:al da Ciyiliwln Bnsileira. 5L ed.. 8lo Paulo. Difel. 1985

1 
T.D. lo. V., p.56
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O porta-wz dessas reformaa foi o Partido Comervador', enquanto oe h'bnia 

defendiam " mauutençlo do grau de autonomia provincial oonferido pelo Ato Adicional. Os 

conservadores exigiam maior iDgerancia 1101 negócios regionais e maior restrição ao poder 

local, ainda forte graça aoe jum,s de paz. A � fürvtammtal estava em como 

submeter as fàcções locais aos ditames de mn Estado que se prvteDdía naciooal e cqauinado 

1108 moldes vigentes na Europa. Havia mn "iot.eresae pn,valecente emre os h"barais àqueJa 

� de cooduzir a politica de modo a assegurar o predomfnio de cada grupo em aeu Ambito 

provincial, e que dewria expressar-se numa dis1n"buiçlo tendencialmente mais equihlnda 

do aparelho de Estado pelo território ünperia1•s2. De outro lado, os conservadores defimdiam 

"a necessidade de 'armar o poder cxm os meios indispensáw:ia pua cm•mci.per-ae da tutela 

das fàcções', propugnando, assim, moa administmçlo desigual do aparelho de Estado pelo 

espaço territorial do Império"53• Apesar de seu partido ser ooohecido como Partido do

Regresso, oa comerwdorea olo desejavam propriamente mn retomo à organiqção politica 

anterior a 183254• Consideravam necessárias algumas reformas que garantissem a unidade, 

mas reconheciam, ao mesmo tempo, a impossibilidade de alcançar esse objetivo &em 

preservar a autonomia provincial. Ao refonnar o Ato Adicional e o Código de Processo 

Criminal tinham em mira aumentar a centmliz.açlo limitando o poder das Assembléias 

Provinciais, mas sem extinguir sua relativa indepeodência. Emlxn garantissem maior grau 

de cenbalizaçlo, as medidas adotadas em 1840 e 1841 mantiveram a mrtooomia provincial 

como condição pua cooptar os grupos de poder regionais. 

52• 11am de MaltOI - O Teg,Q $U!1mPP, op. cil., p.105 
53- idem ibidem. p. 106
S4- Cf. Maria Odila da Silva Dia. "A pmtir de 1838. OI 00IIIC!l'VIMlor � a ttaçAo CGlllra a iatro&Jçlo

de irwtituiç&, ltiOOCltiical copiedN á Estados Unidos: • reíonms de 1841 viaavam. pimvdi•ln:JnV, 
oorrigir os """.,' da deicam•Jizaçlo lil,enl e OOl'u:lib:U m Carte o 0Dlll:role polttioo e +\oioi-t,id:iyo do 
pms. 11UDffllmdo o pods dos Pmideatel de provtDda. nrc:otadol pelo pods omtnJ e dos jutu.e de direito, 
que repaeotariam a CU1e w diíerma Jocalid+lac•. Maria Odila da 8. Dias • "'Ideologia l.iben1 e 
Comtruçlo do F.atado DO Bnail•. op. CÍL, p.223 



2. Fundanammto do poder pnmndal

Em 1834 foi apovado o Ato Adicioael imtituindo um DIM> OIIJ8Dismo no Estado 

que enfio ae comtnúa: u proviDcias passavam a aer gow:madu por ueembléiu 

legislativas, coojuntammde com um presidente e um vice-presidente. Euu tda instAucias 

bmaram o poder provincial. 

As assembléias de Pemambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Slo Paulo 

deveriam ser compostas por 36 deputados; as do Pará, Maranhlo, Ceará, Paraiba, Alagoas e 

Rio Grande do Sul contariam com 28; e a.• demais com 20. Os deputados provinciais deviam 

ser eleitos pelo mesmo pnxwlimeoto adotado para a escolha dos deputados da Asaembléia 

Geral Legislativa. Cada eleitor deveria votar em taDtoe nomes quantos deputados seriam 

eleitos (em Slo Paulo, por exemplo, cada eleitor tinha que escolher 36 nomes). Regra 

equivalente foi adotada pua as eleições de regeme: cada eleitor deveria escoJher dois nomes 

para preencher o c,qo. Dessa fmma, foi possível impedi" a regjnnaJill'Çlo das eleições, pois 

além de votar no candidato de sua região o eleitor, ao ter que escolher um segundo nome, 

acabava por optar entre os de projeção naciooa15S. Da mesma forma, a obrigatoriedade de 

que cada eleitor escolhesse 36 nomes (ou 28, ou ainda 20, conforme o número de deputados 

que COOlpUDham a Assembléia de sua provincia) impedia que pequenos corooéis, oom 

influência aproas em uma pequena localidade, dominassem a instituição. Somente aqueles 

com capacidade de obter votos em diversos pontos da provincia conseguiam ser eleitos. 

55- Paulo Pereira de Castro remlta a mt!od.a de dois nomes de� Ncional w ele:iç6es rei,ioci•is
rnli?Ada � a proaai]pçlo do Ato Adiciaaal: "Apsar da nuJtiplicidade cb c-odideto&, rsultmáe da
pmbninAncia já IDftciplda du prefmnciu regiooalisw, � ema conmtts: OI drirnanp
ortodoms que apoiam it c•nctidttura Fájó ( ... ) e a/acçllo Jwlandua. uma hdtr6dita ooml,êaaçlo de força
arquitetada por Hooório e que apoia,. canctidttura Holanda Cavalcami". Paulo P. de Cairo· "A -�
Republicana', 1831-1840". op. cit., p.39. O autor nota que o resultado du eleiç6a clen:-....,aw que cada
eleitor C001Íp011 o nome do candidato de ma repio e o de Feijó ou Holanda Cavabnti. Em um univa10 de
6 mil eJeitoffs, Feijó fflCJebell 2826 'VOtoc, Holanda CavabDti 2251, ,eguàwlo« uma lc:qa lílta de
caoctidldcc <JDcle cada um alo aJcaoçoat o milbar de wtos.



30 

Foi o que OC<».IIOU, por exemplo, nu eleiçõea ,..liz;edas em dezembro de 1847, em 

Panmaguá, cidade situada na regi.lo que se tomaria, em 1853, a povblcia do Paraná. O 

candidato mais votado foi Antônio Fl'BDCiaco de Amvedo, da própria cidade, cem 32 votos. 

Maa an aeguida 'WID caDCtidatoe de localidades distamea como Martim Fl11DCiaco Ribeiro de,, 

Andrade, de. �' Antônio CI'!fll)8Dte dos Samoa, de Guamtinguetá, Antanio Francisco de 

Paula Soma, de Mogi-Mirim, Triatlo de Abn,u Rqe1, de ltú, Felicio Pinto de Mendonça 

Castro, de Slo Paulo, .Joaquim Ant.&nio Pinto Jr., tamWm de Slo Paulo, e Cindido 

Marcondes Rl'bas, de Taubaté, cada mn com 18 votos. Todos funun eleitos, cem exceção 

justamente do caodidato de Panmaguá, Antônio Fnmcisco de Amwdo56. Fajava-se, assim, 

uma verdadeira :repre.vmtaçlo povincial, DO sentido de que apenas tomavam-se deputadoe 

aqueles que conseguissem influência politica além doa limites doa mumcipioa . 

Cada legislatura deveria, aeguodo determinava o Ato Adicional, ter a duraçlo de dois 

anos. Em cada ano a Assembléia Provincial reunia-se por dois meaes, aeodo pouivel sua 

prorrogaçlo ou a convocaçlo de uma aeaslo extraordiDéria, a critério do presidente da 

provincia. 

As Assembléias Provinciais competia legislar &Obm: 

1. a divislo civil, judiciária e eclesiástica da respectiva povblcia;

2. a instruçlo póblie&s cem exceção dos cursos de nivel superior;

3. a desapropriaçlo por utilidade municipal ou proviDcial;

4. a policia e ecaoomia municipal, a partir de propostas das cimaras;

5. a fixaç1o das despesas municipais e provinciais, bem como 01 impostos para elas

necesséri.os;

S6- llelat.óriol a e1m1n1 Municipais• Awmblm Provincial de sao PaaJo (1841-1851) e ,4qp da 
.ArmlhJ& 1 akJIPYI p,nvjpçW "ie Slo Pllllo. 1848::1849. op. cit.. pp. 14 e 15
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cootas de receita e despesa; 

7. criaçlo e supresslo doa empegos municipais e provinciais e estabelecimento doa aeua

ordeoadoa·
'

�- obras póblicaa, eatradas e navegaçlo no interior da respectiva provjDcia; 
' ' 

9. oonatruçlo de cadeias;

10. as casas de 80COD'O público, COJMmtoa e quaisquer associações politicaa ou religious;

11. os casos e forma pela qual o presidente da provhlcia poderia nomear. suspender e demitir

os empregados provinciais.

Competia ainda à Alisemb\éia Provincial: 

1. fixar, sobre infonDaçlo do p-eaideote da provincia, a fmça policial respectiva;

2. autorimr as cimaru unmiciptis e o gowmo provincial a comnúr empréstimos;

3. n,gular a admini.straçlo doa bens provinciais (o Ato Adicional detennmava que uma lei

geral deveria especificar o que eram bens provinciais, o que mmca foi feito);

4. promover, cumulativamente com a Assembléia Geral e o governo ceotral, a arganiuçlo

da estatistica da proviDcia, a catequese e civilín,çlo dos indigeuas, o estabelecimento de

colônias;

S. decn,tar a suspemlo ou a demissão do maptndo, cootra o qual houvesse queixa de

responsabilidade;
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6. representar à Assembléia e ao govmno gerais CODtra as leis de outras provmcias que

ofendessem seus mreitoa57.

Enquanto a Assembléia deveria repeseniar OI interesses do grupo darnirumte Da 

regilo, ou de parte dele, o presidente era n<meado pelo gowmo ceotral como uma espécie 

de delegado seu para assuntos C001iderados vitais, especi•Jmeote garantir a vitória de aeua 

candidato& Dai eleições. Estas ocomam normalmente quando a mudança de pbinete 

Deputados. A aoluçlo era a dissoluçlo da CIJDATA. e a 00llVOC8Çlo de novas eleições. O 

governo promovia, então, através dos presidentes, a eleiçlo de deputadoa afinados com o 

novo gabinete. Para garantir a fidelidade dos homens escolhidos como prMidentes, tomava­

se o cuidado de nomear alguém de fora da provincia e de promover intmsa rotatividade no 

preenchimento do C818º (era mro alguém ocupá-lo por mais do que alguns meses). 

Desse modo, só membros da burocracia do governo central ou dela din,tamente • 

dependentes podiam se tomar presidentes de proviDcia, Dlo pemumerendo DO C818º tempo 

suficiente para criarem interesses próprios na regiloSI. Dos 13 presidentes de Slo Paulo, 

entre 1831 e 1851, 7 governaram por mn peliodo que variou entre 3 e 10 meses e OI demais 

ficamm por mn período mais prolongado, mas sempre iDterca1adoa por 100888 viagens à 

Corte ou à sua província de origem59. A alta rotatividade e a procedência dos presidentes de 

Slo Paulo, na primeira metade do século XIX, podem ser constatadas na tabela que se 

segue: 

57- Lei No. 16 de 12 de apto de 1834. ln Co1eçio de Leia do Império do Bn,i)
58- Cí Luís Felipe de Almcaltro- "Mrm6ria da BIJmtda". op. cit.
59- Seg,mdo Fanando Urioocbea, de 1824 a 1889, o atlmero modal de presidmtn por provmcia foi de 53, o que

IÍpifica 'l'JW mil praidme por IDO para cada )ll'OVtncia. ln O Minotauro lg,eria1. Slo PmJo. DifeJ, 1978.
p.110. lJm bem amlpio da alta rotatividade cb paidema de provincia do OI dados fomecicb por
Fnncisco � a respeito de Miou Guais: "De 1824 a 1850, Miou teve 45 periodos admioictaativue,
amdo 27 ocupados por l)ft'IWffff e 18 por via:-pesiderJt,,,r, oomidaando que 4 autoridada paaram a
praidente "ltando oo exr:rdcio como� temoa 41 patocb, o que di para cada um pouco mais 
de 7 me.es, em �". ln "Mina Oenia". &ágio B. de Holanda (org.)-Hiltóría QenJ dt Çiyiljpçllp 
Bruileira. SL ed., Slo Paulo, Difel, 1985, T.D. lo.V .• p.388



NOME PROVINCIA PERlODO NA DURAÇAODA 
NATAL PRESID�CI GESTÃO 

A 
Rafael T. de� SloPaulo 17/10/1831 a 44 meses 

11/05/1835 
José Ceaério M Ri'beiro MiDu Gerais 25/11/1835 a Smeses 

30/04/1836 
Bemardo P. O. Peixoto SloPaulo 2/08/1836 a 19meses 

12/03/1838 
Veolncio J. Lisboa Rio de Jamiro 12/03/1838 a 16meses 

11/07/1839 
Manoel M Nuoes :MinuOeraia 11/07/1839 a 13 meses 

6/08/1840 
Rafael T. de� São Paulo 6/08/1840 a 11 mmes 

15/07/1841 
Miguel de M e Alvim PortuR&l 15/07/1841 a 6meaea 

13/01/1842 
José da Costa Carvalho Bahia 20/01/1842 a 7meses 

17/08/1842 
José C. de A Tmes Bahia 17/08/1842 a 6meaes 

27/01/1843 
Joaquim L. de Soma 7 27/01/1843 a l0meses 

25/11/1843 
Manoel F. de S. e Melo Rio de Janeiro 25/11/1843 a Smeses 

22/04/1844 
Manoel F. L. e Silva Rio de Janeiro 1/06/1844 a 41 meses

S/11/1847 
D<Xniciano L. Ribeiro Minas Gerais 23/05/1848 a S meses 

16/10/1848 
Vicente P. da Mota SloPaulo 16/10/1848 34meses 

27/08/1851 
J'ONTE: Olalr Ro....-Ah--0, BOIDW ,-Goy--.p Slo h,lo. ÃJIIII ............ l ... d •t-•

Pro'nllldal • S1o Pn1o • .._.. 1tpa-Ga1er1a '" r, r,..,. ft sto flllo. 
Dentre esses presidentes apenas três - Rafael Tobias de Aguiar, Bemardo Oavilo 

Peixoto e Vicente Pires da Mota - nasoeram em Slo Paulo. Quanto à sua profissão, sete eram 
advogados e seis militares. Todos faziam carreira politica, teodo ocupado outros caIBOS 

como senador, deputado geral, presidente de outra proviDcia ou ministro, antes e depois de 

ocupar a presidEncia de Slo Paulo. Nlo era raro um deputado geral exercer a pn,sidência de 

uma provincia, o que acabava poc impedir que se dedicasse aos ammtoa provinciais, pois 

nem bem se instalava, era clvnnado 11 atmder as exigências de seu mandato parlamentar, 

deslocaodo-se pua a capital do Império quando da abertura doe trabalhos na CAmafl\ 
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tempodtria'°. A falta de vmcul01 com a provtncia por eles presidida, ahendooavam-na de 

bom grado. Foram 1111U atitudes como a de Rafael Tobias de Asuw' que, tendo de tomar 

usemo na Clmara doe Deputados, em abril de 1835, .l,ftferiu pedir demisalo da JRSidAncia 

de Slo Paulo ao ministro doa Ncgócioa do lmp6rio, pua que outro aasumiaae em ac,u lupr: 

"&cebi o aviso que V. Em. me dirigiu n, dato de 20 de fewmro último, tm1 (Jlle, 
por ortkrm da Rsglncia ""' Nome do Imperador, me comunico q,111 convém f/lltl ftl

m tomar assento na C4mara, a que tenho a honra de pertencer. Ao que devo 
responder a V. Em. que, tendo por timbre cumprir os deveres, (. .. ) já na sess/Jo 
passada n/lo fahet e nesta n/Jo faltarei (. .. ). Ao que devo acrescentar que tendo 
aceitado este lugar só por fazer algum serviço ao meu pais e à instdncia das 
pessoas que estavam entllo no minist,rio e wndo que na ordem atual das coisas 
pouco pode fazer um presidente que &� obrigado a lnte"omper todos os anos a 
marcha de sua administraç/Jo, porque quem o sucede Interinamente n/lo tem de 
ordinário sua vistas ou obra de propósito em oposiç/Jo, com detrimento do serviço 
público, entendo que preencho mais bem aquele jhn a que me propus dando a 
minha demissllo" fil.

A pn,ocupaçlo de Rafael Tobias de Asuw', entretamo, D1o pmece ter obtido boa 

n,ceptividade no gowrno, pois aero•DM depois ele enviou ao ministro dos Negóci01 do 

Império o seguinte oficio: 

"Devendo ir tomar assento na Cdmara que tenho a honra de pertencer, en1::1,o o
governo desta provtncia na forma dos ordens estabeleddos ao quinto nome na 
ordem num,rlca dos que devem exercer o cargo de vice-presidente desta provtncta, 
visto os outros acharem-se impedidos"62• 

Apenas seis meses depois mn DOYO presidente tomaria posse em Slo Paulo. O vice­

presidc:ote usumia, dessa fonna, grande import.iDcia no jogo politico povincial, pois a ele 

competia desempenhar as funções do 

ausências. 

Ao JnSidente da provincia competia: 

1- Convocar a Assembléia Provincial para reunir-se no pmz,o mareado para suas sessões;

� F.m opociçlo ao Semdo, OJjo mandato en vitalício, a C6mara cb Deputados en cbmwla, dmame Impmo. 
de Ctmara ta14,cdriL 

61- Maços de Oonap,udm::i• do Mioi1tmo do Imp&io oom ra•...,..,._ '1e provtnde UJ9 414 (1832-1837)
62-ibidml
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2- Con� a Aesembléia Provincial extraordinariam, pt011ogA-la e adiÃ-la, ao aeu

critério; 

3- Expedir ordem, instruções e regulameotos adequados à boa execuçlo das leis provinciaia.

Competia também ao presidente sancionar u leis ap:ovadas pela Assembléia 

Provincial. Calo negasse a sançlo, deveria enviar o projeto oovammte ao óiglo legislativo, 

junto com u ru&8 do veto, para nova discuaslo. Se u mndaoçaa sugeridas fossem aceitas 

ou ae o projeto original fosse mantido por dois terços dos votos os deputados deveriam 

remete-lo DOVaJDeDte ao praidente para sançlo. Caso �o, t6 poderia ser JIO\IBlDellte 

discutido DO 8DO aeguinte63. 

A cada nova legislatura eram escolhidos, pelos deputados provinciais, seis dentre 

eles que deveriam exeroer o cargo de vice-presidente. O pesidente enviava essa lista ao 

ministro dos Negócios do Império e este detennínava a ordem que deveria aer seguida em. 

caso de sucessão no cargo. Em fuoçlo da coostante ausência do presidente e do fàto de a 

Assembléia mmir-ae a.penas por dois meses ao ano, o vice-presidente acabava sendo uma 

figura chave no funcinnameoto do poder provincial. No periodo analisadc\ Slo Paulo teve 

aeis vice-pesidentes. Dois deles ocuparam o cugo por mn ano, enquanto os demais 

ocuparam, cada um, por dois &DOB, três anos e aeis &DOB. Ao vice-presidente, no exmcicio da 

presidência, cabia decidir sobre a destinação de verbas Dlo discriminadas no orçamento, 

como é possível constatar em uma série de recibos da Tesouraria Provincial, pelos quais ae 

registrava a entrega da verba consignada como "Caixa de Contribuiçlo Voluotária do 

C'.JlJDinho de Santos" a encanegados de construir ou fazer benfeitorias em vérias estradas. Ou 

eutlo n,cibos como o emitido em 28 de setembro de 1835: 

"Sr. Joaquim Josi dos Santos, tesoureiro de faunda da provinda, em 
consequtncia da portaria do Exmo. Vice-Presidente da mesma de 25 do con-ente, 
entrega pelo cofre do barreira de Santos ao prefeito da Vila de .Atlbala, a f/&llllltla 

63- Todas ellM ddmoirwções ado comida m Lei No.16 de 12 de qoato de 1834, CONmid,a como Ato
Adicional � du Leia do IDIDffl() do Bnsi1



d� quinhentos mil nis, para a /alllra de uma utrada (Jlle se dJrlp da CaJMlo do 
Amparo à dttD Yila"64 .

Por fim, além da destinação de verbas, o vice-presidente era figura decisiva DO

arbitrammrto de conflitos emre localidades� uma das principais tarem do poder povincial, 

de que trataremos adiante É compreensivel, portanto, que quando du ref01was de 1840 e 

1841, cujo oqetivo era mJDlffltar o grau de cemrali7.8Çlo do Estado, a neces16ria limüeçlo 

do poder provmcial foi consesuida, entn, outras coisas, através de uma resoluçlo da 

Assembléia Oeral de 18 de setembro de 1841, segundo a qual o vice-presidente pusaria a 

aer escolhido pelo governo do Rio de Janeiro e Dlo maia pelas usembl'mls provinciaia. 

3. A ambfgua ccmvivhda entre deputados provinciais e presidente da prcmnda

As refonnas centralimdc:ns Dlo afetaram o caráter básico do poder provincial: um 

órglo regiooal coostitutivo do aparelho estatal, DO qual conviviam O npresentaDte do 

govemo central ( o presidente da província) e deputados escolhidos entre os pode:roaos da 

região. Essas cxmctições levam a crer, num primeiro mnrnento. aer essa convivfncia 

necessariamente conflituosa. A análise dos anais da Assembléia Provincial de Slo Paulo 

aponta, entretanto, para uma realidade divena. Em São Paulo os deputados povinciais 

tiveram confrontos com o presidente apenas quando à 1I'Oca do partido no ministério Dlo 

conespondia mudança da legislatma provincial. 

Enquanto os ministérios podiam ser substituidos a qualquer momento, ao sabor do 

desejo imperial, as legislaturas provinciais tinham 'OeCeSsariameote dois 8D08, Dlo havendo a 

possibilidade da dissoluçlo do legislativo da provmcia. Como os deputados provinciais eram 

escolhidos nas rnesrnM eleições em que eram indicados os deputados gerais, sua escolha 

� Maço de Obnl hblicu No. 5139 (1830-1837) 
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aoma tamb6m oe efeitos du fraudes e violenciaa comum na época. Aa� a maioria da 

Assembléia Provincial costumava pertencer ao partido que estivesse DO poder e uma troca de 

ministério equivalia à nomeação de um piesidente provincial do partido que detinha a 

minoria no 6rglo legia]atiw, gerando inevitável cooflito. No periodo de 183S a 18S 1 oa 

anais da Assembléia Provincial de São Paulo registram três grandes conflitos entre 

deputados e presidente, os tzfs casos coincidindo com a troca dos partidos DO ministério. 

O primeiro desses atritos data de 1842, quando a Assembléia Provincial era 

majoritariamente libenl. O confronto originou-se no desCOD1eDtamento provocado pelas 

medidas do ministério conservador que havia tnmado posse em 1841. O novo ministério, 

após a dissolução da CAmara hl>eral, conseguiu &JXUVU a refoona do Código de Processo 

CrimjoaJ Em consequência, eclodiu em Slo Paulo uma revolta contra o governo do Rio de 

Janeiro. Os primeiros atos da revolta pertenceram aos deputados provinciais, liderados por 

Diogo Feijó65• Reprimida a revolta, os conservadores tomaram-se maioria nas eleições 

seguintes à Assembléia Provincial. Os acontecimentos que precederam a revolta do 

ilustrativos da diftcil convivência dos deputados eleitos em 1841, quando o ministério era 

ainda liberal, e o presidente indicado pelo gabinete conservador. Após vários conflitos, que 

incluiram a retirada intempestiva do secretário de finança.s do local onde os deputados 

estavam discutindo o ocçamento para o ano fiscal seguinte, o confronto culminou na decisão 

da Assembléia de emitir votos de agradecimento aos presidentes anteriores, afrontando o 

atual. Os agradecimentos foram dirigidos ao liberal Rafael Tobias de Aguiar e ao seu 

sucessor, Miguel de SoU7.a Mello e Alvim que, embora indic.ado pelo ministério 

cooaervador, havia conquistado a c:oofiança dos deputados que aaeditavam ter o presidente 

65- Sobre a reYOlta de 1842, ao Slo Paulo e Mims Oa-ais, veja-se: Aloisio de AJme:ida- A Revoluçlo u"benl de
1842. Rio de Jaomo, Joeé Olympio, 1944; Martim de Andrade - A Reyo}uçlo de 1842. Rio de Janeiro, Vaa
Cmz. 1942; bê Admio Marinho - O Movimmto Politico de 1842. 8lo Paulo, Edulp, 1977. Alsum
CCMDeldáriol importam.s podem aer eocomadoe em: Arnaldo Caatits- • rnl!""'P e ldeoJoaia em Slo Paulo
0822-1842). Petrópolis. Varus, 1979; Sáaio Buarque de Holanda- "Slo Paulo". S. B. de Holanda (org.}­
Hiltbria 0ttaJ da CiviJil:Sfp RrpiWn.. 5L ed., 8lo Paulo, Difel. 1985, T.D, 2o. V1 pp. 41s-472; lticbard
Mone-Ft'J!P!Çlo Hiltórica de 8lo Paulo. Slo Paulo, DiíeJ, 1970.
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atuado cxm independEDcia cm relação ao gowmo rmtral, motiw pelo qual teria sido 

substituido. Essa, pelo merJ0A, é a inteq,retaçlo CODStante do parecer da �amisslo de 

Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa, recomendando os votos de agradecimento: 

•os altos jlmctonárlos do Estado que, pela sua reconhecida Inteireza e devoç/Jo ao
bem do pais gozavam de merecida popularidade e que pelos seus sentimentos
patrióticos nlJo davam esperanças ao governo de poderem na provlncia servir de
cegos e Imorais inslnlmentos poro a reolizoç/J<> th seus planos lib.rtt1cidos, /oram
vitimas que o mtnistirlo traidor do Brasil e ao Monarca Constitucional Imolou à
sua brutal prepotlncla e procurou substituir por atrabllidrlos dekgados que
plantassem o seu predileto sistema de terror, como vemos hoje realizar-se nas
deso/odas provlnctas da Paraíba e Ceará, onde nossos lrmlJos gemem sob a feroz
opressdo de bárbaros proc6nsuks. (. .. ) cumpre patentear de uma maneira
upresslva que esses cidad&>s (Rafael Tobias de Aguiar e Miguel de Soma Mello e
Alvim) que, pelas suas virtudes civlcas nlJo podem conservar a confiança do poder,
gozam da estima e reconhecimento da nobre provlncia de Silo Paulo, que se
desvanece de dar pelo seu órgllo natural e legitimo um testemunho de quanto Dle
merecem esses dois cidad1Joslfl6f,.

Quando o Partido Conservadm- foi substituido pelo Liberal, em 1844, DOVO cooflito 

instalou-se emre a Assembléia majoritariamente comervadom e o presidente JlOIDe8do pelos 

hõerais, o marechal Manoel da Fonseca Lima e Silva. Desta feita o confraoto foi motivado 

por denúncias contra oe conservadores, acusado& de praticarem fraude e violência eleitoral. 

AI, denúncias foram eoa,minbadas ao presidente da provmcia pelo subdelegado de policia 

de Mogi-Mirim. O subdelegado acusava o pároco e o juiz de paz de cometerem abusos e 

ilegalidades na oqymin,çlo das listas dos cidadãos com direito de voto e de serem eleitos. A 

representação foi enviada ao pn,sideme em setembro de 1844, que suspendeu o pboco de 

suas funções. Este ato provocou a imediata reação do bispo diocesano, lider dos 

conservadores e presidente da Assembléia Provmcial. A disputa girou em tomo do direito ou 

Dlo do presidente de suspender 1DD péroco, funciooário público, mas também membro da 

Igreja. Em 1845, reunida a Assembléia, o caso foi apreciado pelos deputados que 

apresentaram vérias acusações contra Manoel da FODSeCfl Lima e Silva: DOIDe8ÇÕeS ilegais 

de diveraos juims muoicipaia, subdelegados, promotores e oficiaia da Guarda Naciooal; 

suspensAo ilegal de divenoe juttes de paz e CODCeSslo de empréstimos sem a devida 

66-Aneí, daApapbléiaLe@islltivtp,m,jpçjfl deSloPaulo.1842-1843. op. dt.,p. 23 
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autorizaçlo por lei. A Comiaslo de Constituiçlo da Aaaembléia emitiu parecer em que 

afirmava que o presidente, 

"na ipoca das eletç/Ju e com o fim de nelas dominar nesta provinda demitiu ele 
quase todos os empregados amovlveis que achou (. .. ) e substituiu-os (. .. ); a estas 
autortdades asstm escoOddas entregou ele todos os metos de aç/Jo para ganhar a 
vitória. fechando os olhos a todas as viollncios que praticavam (. . .). Se do abuso 
que o presidente faz do arbítrio das nomeaçlJes e demisslJes dos empregados se 
volta a ottmÇIJo poro nm odministroç/Jo quando do emprego do.s dinMiros públicos 
nos meO,oramentos materiais da provlncla que mais O,e interessam, como estradas 
e outras obras públicas, , impossivel nllo lamentar o mau fado da provinda (. .. ). 
Asstm, pois, tem-se malogrado todas as esperanças da Assemb1'fa. A cobrança dos 
impostos sacrificada a interesses particulares, o dinheiro da provinda mal gasto 
ou esbanjado, e suas estradas e outras obras desprezadas"61. 

A Comissão tennina seu parecer indicando a conveniência de processar Lima e Silva DO

Supremo Tribunal de Justiça, o que foi feito pelos deputados. 

As acusações apoDtam oomportamer:rtOfi 00DlUDS na época e o fato de terem sido 

motivo de controvérsia se deve, provavelmente, à m.ndeoça de ministério no decorrer da 

legislatura provincial. É essa a avaliaçlo do presidente da provincia em oficio enviado ao 

ministro dos Negócios do Império, em 28 de março de 1845: 

'Tendo a Assemb1'fa Legislativa dessa provinda ence"ado, no dia 7 do corrente 
mls, os seus trabaO,os, cumpre-me dar conto à V. Em. do procedimento que ela 
teve durante o período de suas sesslJes. Esta Assemb1'ia, feitura do corpo eleitoral 
dissolvido, sendo hostil ao atual governo, (. .. ) longe de ter em visto a felicidade do 
pais, ocupou-se imediatamente de erigir esclarecimentos a respeito da maior parte 
dos atos de minha administraç/Jo, Ilho esquecendo ainda os mais fnsignJ/icantes, 
precedendo os requertmentos longos discursos sfstemátfcos, nos quats seus autores 
Ilho só condenavam meus atos, antes de saber quais eram, como também 
envenenavam sua moralidade (. . .). Logo que principiaram as operaçlJes da 
Assembléia, alguns de seus membros assoalhavam q,,,e eu seria acusado perante o 
Supremo Tribunal de Justiça, talvez persuadidos de que assim me fariam dar 
algum passo menos regular, para dele tirarem partido em prol de uma focçho 
quase entllo morllnmda1168

•

Instaurado o processo no Supremo Tribunal de Justiça, Lima e Silva foi prommciado 

em maio de 1846. O presidente convocou entlo uma sessão extraordinária da Assembléia 

Legislativa pua manifestar-se a respeito. Tratava-se já de nova legislatura, iniciada naquele 

67-lbidem184+1S4,,p.332

68- Maços ck OOITespondl:t:ril do Miniltbio do Iq,áio ccmpmiclerfes de proviDcia U.19 762 (1838-1845)



ano, e agora em sua maioria eleita pelo Partido Libenl, agremiaçlo domioarrte adio no 

mini.st6rio e à qual pertencia o presidente da povincia. Os deputados resolwnm, por 

uoaoimitlade, acatar o perecer eJaborado nessa oportunidade pew comiss&,s de 

Constituiçlo e Ecleswtica, aegtmdo o qual fui 

"mal pronunciado o &mo. presidente da província pelo Supremo Tribunal; e com 
quonto 11111ito respeit11111 as IMus d• stnU 1n11111bros, alrt1vt1111-s• todavia a qfim,ar 
que, se rm/Jes haviam para a pronúncia nlJo foram apresentadas, o que lndu% a 
crer que nlJo mstem fundamentos valiosos para lncrlmtnar o mesmo Ermo. 
presidente 1169.

O terceiro cooftito ocomu em 1849. Também nesse caso havia sido promovida uma 

mudança ministerial. Em 1848 o gabinete liberal foi substituído por um conaervador. 

Quando 08 deputados eleitos para a legislatura 1848-1849, predomina� liberal, 

reuniram-se em 1849, o confronto com o novo pesidente tomou-se inevit!vel O motivo da 

disputa foi a demisslo mlenada pelo pesideme de oficiais da Guarda Naciooa.l, sem 

respeitar a lei proviDcial aegtmdo a qual taia demissões só poderiam ocom=r depois de ter o 

oficial completado quatro anos no cargo. O presidente da proviDcia, Viceme Pires da Mota, 

enfremou eotlo a presslo dos deputados para rever as demissões. Em ielatório ao ministro 

da Justiça, Pires da Mota explica que, mesmo vencida a oposição da Assembléia em ielaçlo 

és exonerações. iestava a dificuldade de nomear novos oficiais, pois estes. 

"segundo a Lei Provincial de 12 de março de 1846 devem ser propostos pelas 
Cdmaras Municipais. Essas corporaçfJes eleitas debaixo da ITifluhlcla da oposlç/Jo 
atual lhes pertencem quase todas; e ordenar-lhes que façam as propostas para 
preenchimento dos postos da Guarda Nacional seria •r-me a nlJo ser 
obedecido "10.

É importante notar que outras IJIOOIIDÇ&S de gabinete DO período nlo geraram 

nenhum tipo de problema entre deputados e presidentes. pois nesses casos mudava-se 08

ministros mas o partido no poder permanecia o mesmo. Assim, apesar do caráter n,giooal da 

�otaçlo provincial, aeu funcionamento sofria 01 efeitos das flutuações da politica gemi. 

69· AoM da AerrnNtit 1 nria1W,, pmyjooit1 de 8lo Pmlo. t 846-1847. op. ciL. p. 50 
70- Apud Jeaw B. de e.ao· A Milicia CidadL 2a. ed., 8lo Paulo, Nacional, 1979, p.199
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O mesmo Dlo se pode afirmar, amtanto, a mspeito das poviuciu maia distaDtel da 

Corte. Nelas prevaleciam as fàcções locais e seu apoio ou CODflito com o presidente da 

provJncia dependia de favon,s recebidos, Dlo guardando n,Jaçlo direta com a anu8Dcia ou 

conftoDto dessas fàcções com o gowmo central. Referindo-se ao Maranblo, Joio Fnmcisco 

Lisboa iroDim a ambiguidade dos partidos locais em relaçlo ao p-esidente e o governo 

central: 

"Estes diversos partidos tinham conseguido resolver problemas diflciltmos, como o 
de se acharem todos em espantosa minoria, e de se fazerem gue"a vioknta 
apregoando e aparentando os mesmo princlpios, e o de sustentarem a 
administraçllo central combatendo o seu delegado. Em algumas outras ocasi/Ja 
porém se tem dado a anomalia oposta, qual a de sustentarem o presidente, 
combatendo o governo que o mandou e sustentolf11 • 

Mesmo em Slo Paulo, onde havia maior &eDSibilidade às flutuações pollticu da 

Cone, ocoma cu01 desse tipo. Em 1846, em resposta a uma indicaçlo de mn deputado pam 

que se felicitasse o presidente por sua boa administraçlo, a Comissão de Constituiçlo e 

� apeaeafou um� poodcmado que, apesar de justa, 

-Utando, como uld o Ermo. prestdente com toda a fôrça de vida poHtfca, 
merecendo a co,lfiança do governo que o nomeou, e dos povos a quem preside, nlJo 
podiam os nossos votos detrar de ser suspeitos de lisonja e de t,iflutncia, tornando­
se o alvo certeiro nlJo só do imprensa devassa, como da critica severa A 
Assembléia felicitou o honrado cidod/Jo que hoje a preside, mas felicitou-o depois 
de demitido da presidincia da província, e ainda isso nlJo é bido. O ministério, que 
a providhicia divina permi'tiu subir ao poder, para infimdir·nos maior te"º' à 
tirania, querendo a principio conservar a máscara., com que se insinuara, solicitou 
Instantaneamente do nosso honrado concidad/Jo que n/Jo pedisse demiss"o da 
presfdtnc/a, e os povos coincidindo cordiabnente com o pensamento estratégico do 
governo correram apressadamente de todo a parte a pedir a sua conservaç"º· Que 
faria nestas circunsttincias o govemo? Demitiu-o, obrando contra seu próprio fato 
e fazendo ostentaçbo de sua astuciosa incoerblcia e do alto desprezo dos povos, 
ainda quando respeitosamente suplicantes. Sucedeu na presidincia o Sr. Mello 
Alvim, que forte em sua conscihlcia, nlJo hesitou em govemar a provlncia com 
oposiç"o ao pensamento do govemo, isto é, com imparcialidade e justiça, o que 
era sem dúvida/orçar a sua demiss"o"'2 •

Embora válida apeou pua Slo Paulo, a coincidência entre conflitos de ardem 

regional e troca de partido no gabinete denota impodante caractertstica do poder provincial . 

71• Joio Francilco Lisboa• "Partidos� Elt.içGa DO Manmblo". op. ciL, p. 91

72- idrm ibidtm
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Nlo se tratava apenas de uma instADcia do Estado dividida enn grupo regional 

(representado pela Assembléia Legislativa) e governo cemral (na figura do JJ19Sidente da 

provfocia). Enquanto este óltimo muitas vmes identificava-se com os interesses regionais, os 

deputados proviDciaU eram, na maioria dos euo1, politicoe que faziam carreira na 

burocracia estatal. Nessa condição, pautavam sua atuaçlo na Assembléia Provincial não 16 

de acordo com os interesses n,giooais mas também teodo em vista a politica naciooal. Ao 

mesmo tempo que aeu vmculo com u quesU5el reginnai1 era garantido pelo &to de ICll'mD 

proprietários e comerciantes da provincia, a maioria dos deputados paulistas, por exemplo, 

pereom,u os cargos que, segundo José Murilo de Carvalho, compunham a carreira politica 

típica do I:mpério73• A maior parte deles compunba-ae de advogados que ocuparam cargoa na 

magistratura e na burocracia estatal. O que ocom,u também com muitos deputados 

provinciais de outras regiões. 

A criação do poder provincial significou mn reordenamento do jogo politico, de 

forma a moldar as caracterlsticaa do próprio Estado. Em primeiro lugar, foi uma cmquista 

dos grupos regionais, que o utiliz.avam como instrumento de presslo em relaçlo ao sovemo

central. Por outro lado, o poder provincial foi uma forma de cooptar esses mesmos grupos 

regionais. Reconhecia-se assim o regionalismo herdado do período colonial e fornecia-se aos 

grupos domin� locais mn instrumento de defesa dos seus interesses, através do qual 

podiam entrar em confronto com o governo central. Mas, ao mesmo tempo, ganmtia-se que 

esse conftito nlo mais colocasse em risco a integridade tenitorial, vinculando-o 

institucionalmente ao Estado nacional. O regfooalismo adquiria nova feição, diversa da do 

peliodo anterior, quando prevaleciam os interesses quase exclusivamente privados dos 

73- Segundo o autor havia uma hierarquia de cargos a m pucorrida por todol aquela que iagrsuvam na
cm-eira politica. o inicio .. carreira clepmctia c1o snu de influlncia da familia c1o car,diclato. Alsum
cooquiam insream' diad&l1ov alravél da elaç.10 para a Ctmara tmiporiria, mas amitol precilavam
ompar. primeiro. cmp - magillratura pen ., depois elqer-R deputado provincial e. mais 1llrde. ..,.i.
Após as eleito para a Ctmara ou msmo apól m cargo mbmtaial. ele poderia..- nomeado prmdente de
uma J110Yb::ia, para clepoi, corwegirir U1D1J ncwnr:açlO ..aoria!. � Murilo de CarvaJbo • A Comtruç1o da
Ordan; A Elite Po1ttica Jmpcrial Bnailia. UNB, 1981
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proprietários ruraia. Estes pusaram a ter de IeCXJllet a 1111111 instADcia que, ae tinha 

autonomia, estava, por outro lado, vinculada ao gowmo centml e imbuida das DOVU regras 

de conduta politica introduDdas pela coostruçlo do Estado naciooal. As uaembléiaa 

provinciais permitiram a perticipaçlo dos grup01 regionais na comtruçlo des1e Estado, ao 

conferir-lhe agilidade no ateodimemo de IIU88 demandas. que pas88I81D a ter um canal de 

expn,aslo DO immicr do próprio Estado. 



Il. O COPROMIMO PROVINCIAL 

1. A elite diri&mte e o poder provindal

No decmer da coostruçlo do Estado naciooal CODltituiu-se uma elite dmgeme com 

nmes DOS grupos dominantes coloniais: proprietários mrais, especialmente do Centro-Sul, 

comerciantes, traficantes de escravos e remanescentes da burocracia reinol que ocuparam os 

principais caqos politicos. Formou-se uma classe senhorial, que bjou a si própria "pelos 

uexos que tecia com o Estado, espalhando-se na Europa capitalista "1• A classe senhorial ou 

elite dmgeme constituiu-se e expandiu-se na medida em que foi capaz de CODl1ruir mn 

Estado naciooa1 e impô-lo a todo território americano de colooizaçlo portuguesa. Seu 

modelo foram os Estados modernos europeus que, nos trópicos, adquiriu D0\10 ccoteódo. 

Os vários autores que trataram da questlo da constituição do Estado moderno 

CODSidemm, em geral, como seu traço distintivo a centrali7.açlo administrativa, a construçlo 

de uma nova burocracia e o moocpólio tnõutário e da força coacitiva2• Pua Charles Tilly as 

principais caractedsticas do Estado nacional slo o controle de um território 00Dtmuo e bem 

definido, a centrali7.açlo político-administrativa, a difenmciaçlo de seu gowmo de outros 

tipos de organização existentes na sociedade e o moocpólio dos meios de coerçlo3. Esae 

1- limar ele Manos • o TapDI" WYR'fflJt op. cit.. p.68
2- A cancterizlçlo do Eádo modtmo tan IU& piocipel malriz no 1rabaJbo de Mll Weber, cuja ooocepçio

1'lmou« � •gnodo Nanato Bobbio, COIN1IIU.1&i1 optnio. De acordo 001D em amcepçlo, o F.atado mo&mo
� "definido rordiede dois ela:oed01 oomtitutivol: a JJfflleDÇ& de um aparato admioiatrmvo 00111 a fimçlo de
prowr à Jft1b1çio de� públicm e o mooõpólio leg6timn dafarça". ID F.atado, Go,,gno. Socitdade Rio ele
Janeiro, Paz e Tena, 1987, p. 69

3. a..tes T"dly- "lt.e8ecDom ao 1be Hiltory of'Europem State-Mating". Charles Tilly (ed.) • Tbe fnrnptjng of
NatiogaJ St1tt:1 ip W�Europc. Princdm. Priocdoo Uaiw.nity Pml, 1975, p.27
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proccuo fui marcado, na Europa, peJa comolidaçlo do controle do taritório, pela 

diferenciaçlo do governo de outras organi7.ações, pela aquisição de autonomia, de 

centralizaçlo e de coordenaçlo4
• Para Tilly as tranaformaç&,s ocorridas DOS Estado europeus 

durante: toda sua história recente furam subprodutos da comolidaçlo do controle ccutml e aa 

formas de governo resultaram, em grande parte, dos sistemas de coerçlo e extração da 

riqueza disponivel adotados. As condiçfles de participação politim no Ocidente 

contempodDeo alo n'JSUltadoa nlo intenciooaia doe esforçoa dos COll8trutores do Estado de 

criar exércitos, impor taxas e impostos, formar ooa)izões contra seus rivais, manter o controle 

sobre seus subordinados e prevenir e reprimir rebeliões popu1ares.s. 

Joio Camilo Brum Tones, J)OI' sua vez, define o Estado moderno cxmo resultado da 

"monopo)iz•çlo ceotra1.izadora dos instrumentos de domineçlo e administraçlo, dentro de 

um taritório detenninedo, nas mãos de um centro de decisões de politicas póblico e 

burocratímdo, tomando; assim, inatAncia t\ltima do poder, iirto é, ROberanoll6. Surgem, assim, 

três elementos DOYOS na 00IDpOSiçlo do Estado: soberania, despenooaJiz.eçlo do poder e 

despatrimoniali do poder (esta última é uma caracteristica apontada inicialmente por 

Max Weber)7
• A despatrimonialiuçlo do poder seria Dlo 16 a separação dos funciODários 

administrativos dos meios materiais de administraçlo, u11ineJ1de por Weber, mas também e 

principalmente "a substituição progressiva das rendas senhoriais J)OI' impostos, como base da 

despesa gOW!J'DAIDeDtJlllll. 

Cabe ainda salientar um aspecto fundamental do Estado moderno apontado por 

Bnnn Tom:s como propriedade que lhe é intrinseca: a abstraçlo. "R.eferimo-1101 nlo tanto à 

· aeparaçlo abstrata entre o Estado, enquanto sustmtaçlo abstrata dos direitos de mando e

4- idem ihidml. p.70

S- a.ria ídly- "'Watelll Stàe-Makios md Tbeoriea rlPolitical Tnmãormatioo". ]be Fsmptirci o('Nlti<gl
fflm in Waterp Europe. op. cit.. p.633

6- Joio Carb Brum Toma - Fjapns do Eptpdn Modcmo, Slo Paulo. Brailinw, 1989. p.32
7- Max Weber - fmpnrpi• y &s:k4,4 Mmoo, Pondo de CUllura EooDómica. 1974
1- Joio Camilo Brum Tam.L Fipp do Estado Modrmo. op. cit.. p.S4
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criador' � IJODDIIS jurldicu, e todas u atnbuições pesll08ia doa individuoe'. como diz Max 

Weber, ( ... ) mas à inevitável ficçlo de que esta instincia abstrata n,preseota e em algum 

amtido uicorpora, congrega e une a multiplicidade diwna e comraditbria de que é formado 

o todo aocialRD . .Auim, •o Estado 6 abstrato porque se apesenta DOCe1sariammde ( ... ) como o

1 lugar institucional em que uma cmnunidade real, múltipla, variada e contraditória eDCODtra 

IIU8 1midade
) 

medida e identidade. A abstração está em que unidade, medida e identidade 

encontmm-ae fom da vida aocial efetiw, determinando-se como uma p-o_jeçlp eutooomimda 

da sociedade que retoma sobre ela pua sinteti7A-Ja, regrá-la e dar-lhe figura 1110. 

Muitos desses elementos gerais que pn,siduam a CODBtruçlo do Estado modemo 

europeu estivenm presentes DO processo brasileiro, mas sua � foi pautada por 

peculiaridades impostas pela IeSJidade nacional. Em uma sociedade escravista, forjada na 

condição de colônia, Dlo era possivel a simples transmigraçlo de um modelo nascido em 

situaçl.o tio diversa. Da mesma fonna que as idéias liberais importadas da Europa, o modelo 

de Estado moderno adquiriu, DO Brasil, novo conteódo. Estabeleceu-se o que José :Murilo de 

Carvalho duunna� de dialética da ambiguidade: "Tanto as idéias e os valores que 

predominavam entre a elite, como as instituições implementadas por esta mesma elite 

mantinham relaçlo ambigua de ajuste e desajuste com a realidade social do pais: uma 

aociedade escravocrata sovemada por instituições liberais e reptesentativu; uma sociedade 

agréria e analfabeta dirigida por uma elite oosmopolita voltada para o modelo europeu de 

civilinçlo"11• As dificuldades eofreotadas nesse sentido foram expressas por Gonçalves de 

MagaJb•es em seu relato da revolta do Maranhlo, entre 1838 e 1840, testemunhada por ele 

na qnaJidade de aecretário do duque de Caxias, cnmanclante das forças de rep-esslo do 

governo c:entral: 

9- idan ibidem p. 76
10- idem ibidem
11- � Murilo de Cam1bo - Jg1ro clu Sombru. op. cit., p.162
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"Estrangeiras slJo as nossas lnstltulç/Jes, mal e Intempestivamente enurtodas, 
avessas aos nossos costumes e naturais tendlnclas, e em desacordo com a vastldiJo 
de um terrmo sem amanho, e diferenças tncondliáwls de classu"l.2•

Mas, embora :oossas instituições fossem estrangeiras DO seu nascedouro, Dlo 

permaneceram alhew e• JDmBCIID de noasa realidade. Ao contmrio, a ela se amoldaram. Em 

especial ajustamm-ae ao "1el'Aoismo que, DO dimr de Roberto Schwarz, regia a vida 

ideológica do pais: o favor. Na aociedade eacravista 01 homens livn,s pobn,s Dlo 

encontravam outro acesso • vida social e aeua bem aenlo através do filvor de um 

latifundiirio em troca da pn,staçlo dos mais variados serviços. Tal re)açlo ftmdava-se DO

sentimento de igualdade e superioridade por ambos serem livn,s em uma sociedade 

escravia1a. Coosidenmdo-se "compadres", trocavam favores como supostoe iguais, 

encobrindo-se, dessa forma, a dcmioeçlo e o mbitrio do fimmdeiro sobre seus agregados. O 

"favor atravessou e afetou DO coojunto a existência nacional ( ... ). Esteve presente por toda 

parte, combinando-se às maia variadas atividades ( ... ), como administraçlo, politica, 

indústria, comércio, vida urbana, Corte, etc. •13. Ao perpassar a administraçlo pública, o 

favor introduziu o clientelismo como elemento a mediar o jogo politico. No caso das 

instituições, iaso 1ignificou a �ia de fórmulaa modemas e prática clieotelista. 

Embora discorde da tese das "idéias fcn do lugar" defendida por Schwarz, Maria 

Sylvia de Carvalho Fl'BDCO também aponta o filvor como matriz do tipo de cbninaçlo 

estabelecido DO Brasil. Segundo a autma, o filvor "fundou as relações entre homens livres, 

que se concebiam como iguais, e foi sobre essa igualdade mesma que se ergueu um forte 

principio de dnmiuaçlo pessoal implantada 'ltravés da troca de serviços e beneflcios•1•. O 

mesmo ae passava no plano das instituições, onde a burocracia, por exemplo, "realiz.ou as 

formas e as teorias do estado burguês pela mediação do clientelismo, viuculando autoridade 

12- l)guin1t>1 � Gooçalws de M1plbles · "A Rewluçlo da Provmcia do Mmanbio". R.eyilta NOVOI Estudos
CEBRAP. Slo Paulo, 23:14"", na/1989, p. 14

13- Roberto Schwarz- Ap Ym;:rdnc • B5ptg 2a. ed., Slo Paulo, DUM Cidades. 1981, p.16
14- Maria Syma de CmwJbo F'nnco • "As Jdms estio DO Lupr". Çademoa Dcb@. Slo Paulo, 1:61-64, 1976,

p.62
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oficial e influencia pessoal, na montagem eficiente de um imtrummto ceotralimdor' e 

autoritário, expiando pela classe domiD&Dte em vista de seus objetivos, identificados com os 

interesses nacionaia"t.s. Assim, o fiivor esteYe presente na coostruçlo do Estado brasileiro 

dando BCM> comcódo a instituições e relações inapimdu 1101 Estados modcmoa, 

especialmente através do clieotelismo. 

Através do climteli.smo a elite diripnte foi capaz de ieaolver o problema de obter 

�midade para um Estado sem base popular e sem o apoio de um aetm aigoificativo em 

tennos IJUIDéricos. A Jeg;timidade necesséria para empreender a IUbordinaçlo dos grupos 

regionais e reprimir revoltas foi comeguida através do expedieme de cooferir ao governo 

central uma aparêDcia, mas apenas aparência, de representatividade, de que o "regime tinha 

a seu fiivor a vontade popular expressa em número apreciAvel de sufrégios. Em preciso, 

entretanto, retirar do nada, ou do quase nada, os eleitores e elegiveis e, para tanto, recorreu­

se principalmente• uma farta distn'buiçlo de empregos públicoa"16. 

Essa soluçlo tomou-se plenamente fiictiwl a partir de 1831, quando a abdicação de 

d. Pedro I peimitiu desvmcilhar o aparelho de Estado dos portugueses, ficando os cargos

públicos disponíveis. Com isso "as classes desprovidas de meios para uma subsistência

decorosa segundo os padrões dnmioautes. e que l)n[[Mlmente poderiam pesar sobre o

Tesouro, viram convertidas suas próprias necessidades em peuogativu"17• Homem livres

pobres foram alçados ao aparelho burocri.tico estatal, tomandcrse fuociooários públicoa

habilitados a serem "eleitores e elegíveis". Houve, assim, uma perwrslo da noção de

representatividade, criando-se "um sistema sui gmeris em que, para salvar-se a fàcbada

parlamentarista o governo há de depender, ao menos teoricamente. da vootade doa

representantes da naçlo, mas onde os representantes da DBÇlo vlo depender por sua vez da

15- idem Jbüm. p.63
16- 8êq;o Buarque de Holanda· "Preficio". � Bel111n de Cabo-A Uiliçip CidadL 2a. ed., SP, Nacional.

1979,p.XXII
17- sagio Buarque de HoJanda • "Do lmpmo à Rcp(ablica". 8. B. de Holmda-História Gen1 da ÇiviljzfÇlo

Rpà)riq 4a. ed., BP, Difel. 19851 T.D. V.5o .. p.83

Scanner



49 

"ODtade do gowmo. A Clmafl\ eletiva, priDci.pelmcmte, toma-ae vmdadei.rameote um corpo 

de fiscais fisc&Jiz.ados•ts. Tal o expediente eocontnldo pua suprir u 1""maa herdadas da 

orgaoiz.aç.lo pn,exiatente que ae procurava preservar, e que resultou num Estado de 

funcionmos póblicos1SI. 

Restava ainda, DO entanto, um passo importante para viabilimr o Estado naciooal. A

elite dirigente parecia imprescindível disciplinar u facções locais, impondo-lhes novas 

regras do jogo politico, pertineotes a um Estado que procurava seguir, DO aspecto fon:nal, os 

caminhos tri1haro, pelos Estados europeus. Em nome das idéias h"beraia em vigor na 

Europa, a elite dirigeme mupenbou-se DO projeto de 'civiliw' a popuJaçlo e reordenar a 

sociedade. 

Ao examinar a Cemitemda, rewlta ocorrida em Salvador em 1836, Joio J. Reis 

observa a importbcia das clmaru rmmicipais nesse projeto: "Liberais radicail e 

moderados, liberais de dentro e de fom do poder visualiz.aram uma inteMmçlo global na 

sociedade com caracterlsticaa de um projeto de hegemonia ideológica e cultmal. Nesse nível, 

o liberalismo ae manifestou como uma campanha da civiliz.11çlo oontm a buMrie, da cultma

de elite contra a cultura popular, de uma nova cultura pret.en,qmente européia e branca 

contra uma definida como atrasada, colonial e mestiça. A idéia era fazer das · instituições 

liberais' um mecaoismo eficiente de intervmçlo 1108 costumes do povo, aem abandonar lDD8

longa tradição de domíuaçlo paternalista. A 'instituição bl>eral' estrategicamente melhor 

posicionada para executar essa tarefa foi o Municipio•20•

18- Ságio Buarque de Holanda- "Pre&cio", op. cit., pJCXI
19- A peculiaridade da burocncia bnlileira � uJieotede por JC* Murilo de c.varbo: "A burocncia imperial alo

tl'!l atarneatal Nlo attvamoc em mn Estado feudal, Dm11DM'JlllbliRL Mali tamhán Dlo tn m6cptioa modr.ma
� adroi«istla, pois o siltana indollrial de produçlo que lewlJ a� .. LoioidJ:atiYá pa'& demo cb
modemos Emdos capitalistu ainda alo ar embelecera mft DÔI. Mas ela poauia nciooalidade própria, cujo
aealidc, en relevaate, lllll!DOa para a adminiatnçlo 00IDO tal, do que para o mtana polilioo 00IDO um todo". Joeé
M. de Carvalho·" A Bmocnc.ía Jmpma1: A� da Ambipiclade". hyista Dados. Rio de Jwiro, 21:7-
31, 1979, p. 24

20- Joio Joeé lleil - A Morte ê uma Pata. Slo Paulo,. Compe,ihi& da Ldns, 1991, p. 27S
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Intervir DOS "costumes do povo" passava necesaariameote por criar um aparato legal 

capaz de disciplinar a atividade judicial. Parte importante do esquema de dominação 

pessoal, a justiça privada dewria ser substituída pela pública, a moral baseada DOS costumes 

dcwm ceder lugar a um c6digo de� pmmnlgado pelo Eatado21
• A morma do Código 

de Processo Criminal,� 1841, fui parte do esforço de impor uova forma de dominação. Era

o que defeodia um doe maiores lideres conservadon,s, Paulino Joeé Soares de Soma,

ministro da Justiça em 1842, em relatório apn:Sffllfado ,\ Alilffllbli:ia Geral: 

"Aconselhados por uma decepç4o dolorosa era preciso alxmdonar a marcha que 
tlnhamos seguido, e que muito contribulo para anarquizar o pais e chamar sobn 
ele as comoçlJes, as desordens e a Impunidade que hd mais de dez anos o flagelam. 
Era urgente nver as nossas leis regulamentares, emendá-las segundo os conselhos 
da erperlhlcta e armar o poder com os meios Indispensáveis para emancipar-se 
dos tutelas das /acçlJes e das desencontradas erighlcias dos fnjluhlcias dos 
localidades. Era preciso adotar uma polltica larga que, /aundo calar as vozes 
mesquinhas de lnjluhlcias locais e de interesses particulares, desse lugar a que 
somente pudesse ser ouvida a da razl1o nociona� única e verdadeira Indicadora do 
pensamento e necessidades públicas. As leis do Conselho de Estado e da h/orma 
do Código de Processo foram filhas dessa politica, que em parte começaram a 
reallzar"l2. 

Evidenciava-se a preocupaçlo da elite dirigente em aubmeter o poder pivado ao 

poder público, ou aeja, enquadrar o comportamento político doa grupos regionais e 

potentados locais às regras estabelecidas por um Estado que se pretendia moderno, em 

: especial DO imbito judiciário. 

O Código de Processo CrimjnaJ, promulgado em 1832, estabelecera, "em essência, a 

justiça democrática, isto é, a justiça confiada na mais ampla medida às magistraturas de 

escolha popular. O papel da justiça togada quase se pode dizer que ficava reduzida a uma

assistência parcia1"23. Di7.er "escolha popular" 11jgni6ca di7.er- escolha dos fimmdeiros mais 

poderosos da localidade que manipulavam as eleições atlavés de sua vasta cJ;eotel11. e do uso 

21- 8olJre • dificuJeladrc do Ellado em impor um liltanajudicial cuja rea,u w opmba:ro 11011 00IIJUDC1 tliladol
pelo poder privado w,ja« Maria 8ylvia de Carvalho Fnnoo - Hamms üms ga Ordrm F.acnvoçnta. 3L ed.,
8lo Pmlo. 1Cairó1. 1983. Eart ecpedaJ o capUulo m

22- .Ami1 da A-,,JJfu I;Jmva p.nvigtj•J ,1e Slo Paulo. 1842-1843. op. cit., p.324

23· Paulo Pmira de Culro • "A 'Experibda Rq,ublicana', 1831-1840". op. ciL, p.27
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da violeocia O Código comagrava, dessa forma, o enn:tcio do poder privado na esfera 

judicial. Logo ficou pa.teme a ineficácia desse tipo de soluçlo 110 que n,speitava à imposição 

de uma ordem legal. Em 1837 o presidente de Slo Paulo, brigadeiro BemaJdo Joaé Pinto 

Oavilo Peixoto, coocJamava 01 deputado& provmciaia a reprmeotamn a fa\>'01' de uma 

reforma do Código ao governo gemi: 

"A erperlhlcla (. .. ) tem mostrado que o desempenho de tantas e tiJo diversas e 
Importantes atribuiçlles, como as que no Código de Processo se tiraram aos ju/:us 
letrados para entregd-las aos jufzes de paz e municipais, nlJo , tiJo pequena coisa 
que devesse ficar somente ao senso de homens que se nlJo tenham preparado 
suficientemente com os conhecimentos necessários para a execuçllo das leis 
criminais f/llB aliás nlJo slJo de IIJo obreira e fácil compr11,msllo. Isto porhn 
acontece e daqui nasce achar-se hoje desnaturalizada entre nós a salutar 
instituiçllo dos Julzes de paz, os quais empossados de um poder imenso e 
atrlbulçôes e qfazeres acima da possibilidade de seus conhecimentos, falando em 
geral, se vlem a cada passo embaraçados com julgamentos em que, ainda de boa 
fé, ora ultrapassam e ora postergam as leis"'-4• 

Considerações desse tipo inspiraram os legisladores de 1841, pnocupados em 

refonnar o sistema judiciârio de modo a vinculi-lo diretamente ao governo central e, 

também, garantir que a aplicação das leis estivesse a CURO de bomeus treinados para tamo e 

que Dlo se deixariam influenciar pelos costumes. A reforma do Código, em 1841, esvaziou 

de poder o cargo de juiz de paz, deslocando suas atn"buições para os cargos de delegados e 

subdelegados, criados na ocasião e diretamente vincuJados ao presidente da proviocia. 

Surgiu, dessa forma, uma rede de funciooári01 locais ligados ao sovemo ceotral. Só em Slo 

Paulo foram nomeados 25 juizes municipais, 41 delegados e 110 subdelegados2.S. Avançava­

se, desse modo, na criaçlo de uma rede estatal visando substituir a justiça privada pela 

pública. 

Aparentemente antagônicas, o Código de Processo e sua iefotma foram duas 

medidas possíveis e complementares que visavam atender a dois objetivos da elite dirigente, 

estes sim de diflcil coor.iJiaçlo: disciplinar o poder local e, ao mesmo tempo, utiJi7.ar a seu 

24-- Anais da Awmbléia I @lafiva ProvD:iaJ de Slo Paulo. 1837. op. cit., p. 25
2S· ibidem 1844-184S, p. S2 
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tàvor a força do poda' privado. Desde o inicio foi patente a necessidade de cercear o alto 

grau de poder dos potentados locais e subordiná-los ao governo central. Mas, por outro lado, 

o fimcinoameoro do regime, na forma como vigorava entlo, pI88supunha o falseamento das

eleiç&a através da fraude e do comroJe do eleitorado. Tomava-se necessário ao govemo

central estabelecer uma espécie de CODS6rcio com 08 fmmdeiroa de fonna a ter ao seu favor,

no jogo polttico, sua imensa clienteJa26.

A Constituição de 1824 determinara el� em dois tomos: 08 cidadãos ativos 

(votantes) escolheriam, em assembléias paroquiais, os eleitores de provmcia e estes, os 

deputados e seoadares (neste caso, escolha doa nomes da lista triplice a ser sulmetida ao 

imperador). Poderiam ser votantes 08 cidadãos brasileiros e os estrangeiros naturalizados 

com mais de 25 anos, oficiais militares com mais de 21 anos e bacharéis e clérigos de 

qualquer idade. Excluiam-ae 08 filhos-familia vivendo com os pais, salvo quando fossem 

funcionários públicos. Exigia-se renda liquida anual equivalente a 100 mil Iéis, procedente 

de bens de raiz, indústria, comércio ou empregos. Os eleitces deveriam preeocl,er as 

mesmas exigências e ter 200 mil réis de renda. Os libertos, mesmo que preenchendo as 

condições acima, poderiam ser apenu votantes. Para deputados e senadores era requerida 

uma renda de 400 mil réis. 

A quantia de 100 mil réis, que qualificava os wtantes, nlo era de wlto para a época, 

principalmente se considerarmos Dilo ter sido reajustada ao longo do tempo, mesmo em face 

da desvalorimçlo da moeda. Os votantes oonstituiam, pois, lDD8 imenaa camada de homens 

pobres que acon-iam às eleições comandados por seus 'padrinhos '21.

26- Segundo Maria Odi1a da Silva Dias, mnhém &OI &undtiros imtt.mva uma IOmçlo &: compromiao; "a
própria ambiguidade ela nformu liberais já JftlNftV& o cwoioon da � adroinist:Jativa. ( ... ) o juiz
de paz eletivo e o juri viriam desa,cachr u força de deaaarqaçlo do mmdoniano local, rmcubando a luta
emre &c:ç6el locais, o que a fari..reoona oomo aoluçlo de desespero a um compromiao ou eatt,vlimento <DD 

O poder cmlnl". Jn "Ideologia LibenJ e Comtruçlo do Estado DO Bruil". op. cit.1 p.222
27· Cf: Maria Oclila da Silva Dia- "A Rewluçao Fraacs& e o BrMil: 8odtdede '\ Cidadaoi,a". op. cit., pp.299· 

310 
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A mesa eJeitonl, composta no dia das eleições. decidia quem pw,eochie OI l9ql)Wtoa 

de participaçlo em cada um doa eatágios, o periodo de votação e o número de eleitcns a que 

a paróquia tinha direito. Ta.ia poderes faziam da mesa eleitoral o elemento clJaw do pleito: 

aeu ccmtrole determinava OI resultadoe. O puaixliroeoto pua eacolhar OI oompooentos da 

mesa permitia aoa fimmdeiros mais poderoaoa nela colocarem apeou hmDens de sua 

confiança. O peaideote da assembléia eleitoral (o juiz de fora ou ordinério), em� com 

o puoco, popmba à uaembl6ia eleitoral, isto 6, à musa do povo reunida na� o nome

de dois cidadloa para aecretárioa e dois para escrutinadores. Aprovados por acJAJDAçlo, 

esses quatro cidadloa compunham a mesa junto com o pesideote e o péroco. Quem 

conseguisae pôr o maior número de homem aeus na matriz detemúnava o msultado. A partir 

de 1832 o juiz de paz, em geral homem de confiança do faz.endeiro mais poderoao da 

localidade, passou a coordenar esse J>loce&ito, o que fàcilitou a manipu]açlo do pleito. 

Em 1842, como resultado das iefmmas empeeodidas em 1840 e 1841, a legislação 

eleitoral mudou significativamente. Decreto prmmlgado por iniciativa do ministro do 

Império instituira qualificaçlo prévia doa votames e doa elegiwis, através de junta composta 

pelo juiz de paz, pelo pároco e pelo subdelegado de policia. Os subdelegados, em principio, 

eram leais ao governo centml, pois deviam seus cargos al indicaçlo do Executivo. Essa 

modificaçlo, ao diminuir o controle dos mz.endeiros sobre as eleições, t1.1JIDfJQtava o poder do 

governo central, com quem os potentados deveriam entlo compor. A mesa de qnalificaçlo, 

por seus poderes, garantia a eleição apenas de candidatos em harmonia com o ministério do 

momento. A nova legislaçlo nlo se preocupara em acabar com a fraude eleitoral, mas 

apenas em colocâ-Ja a serviço da Corte. O póprio ministro Amttjo Vwma, n,spomáwl pelo 

decreto de 1842, afumou, em 1843, com certa amargura: 

"O tset1ndalo tem chegado a tal ponto que passa como principio inquestionável 
que.feitas as mesas paroquiais, está/eito as elelçlJes dos representantes da naç4o; 
e, estabelecido esse principio, nllo há abuso, nllo há atentado, nllo há crbne, que os 
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partidos dese,ifreodos nno cometam para Instalarem nas mesas as pessoas de sua 
facçllowa. 

Nesse 1is1ema a cooptaçlo doa poderoaoa locais em fuodammta1 pua a elite 

diriseute, garantindo-lhes certa h'berdade de ação pua contar com sua capacidade de fraude 

eleitoral e usim eleger uma Clmara favorável. 

O desejo de assegurar maior CODtrole do sovemo central levou às reformas de 1840 e 

1841 e à conaequeote refolma eleitonl de 1842. Embora redeterminada, permanecia a

intemmçlo dos grandes fuendeiroa, com sua vasta clientela mobili7.éwl noa momentos de 

eleições. O presidente da povmcia garantia aos aliados do governo a participaçlo DO

pleito29, mas tomava-se indispemável a colaboraçlo ativa daqueles que detinham. a imensa 

clientela que habilitava o governo central a iDtervir de forma tio direta 1188 mais distantes 

localidades. O presidente da provincia utilimva-ae das disputas entre fueodeiros para contar 

com o apoio de parte deles. Tomou-se entlo possível um acordo que interessava a ambas as 

partes. 

A legislação eleitoral, bem como todo aparato legal, foram instrumentos impmtantes 

DO esforço de disciplinar e "civiliz.ar" os grupos regionais e, ao mesmo tempo, conquistar sua 

adesão e contribuição ao esquema d,! domío•çlo que se pretendia impor. 

28- Apud VIIOODde do Urupai - 'Fnpjn IQbre o Dimto A,ln,ini,hlltivo. Rio de Jwiro. Tq,osnfia Naáooal.
1862. v. 1

29- Os praidsSa de provmajt tinham iq,ortame amaçJo na hude eleitoral na ela lei de 1842. Nu fitmnw;
"eleições do cacete". ra)izecla• ma 1840. por esrmplo. uma du p.:imeiru providm:ia do govano foi mmear
DOVOI prmclmta de 111M confiança Ccmo deacreft Paulo P. de Cutro: "Tntau-.e inic:i•bnerV de IUbcribrir o
peaoal que mi& mcmrepdo d,, filcaliur • eleiç6es. Slo nomeados DOVOI pnsidrdes para• provmcia, do
removiool jojzs de clireit.o e chefa de polida. llo llllpeDIOS a6ciais mperiors ela Guarda Naciooal e aos

IUbmtutol clelts t ordenado o remdmmdo de 4000 DCMl8 guarda. Deadou-« o reautamemo .. �
da dáçõa � finlhnn:Cr .usper.deaam-« OI jojzs de paz que presidiam o pleito. Pmou� depois. i violbc:ia.
Maltu de vaJrntões, l'JDIII a OODMDCia da policia. quando alo diripb por ela, maltavam • mem ele&nia.
( ... ) A mude oompleta o quadro dema eleiç6el. Na qnalifkaçlo dos eleitoras aceita-« n-1,i,.,, aaawa,
peaoas imagiaári8I e 1rocu d,, idedidwle No ttCOlbimrdo dos wt.01 01 eleitom de paróquia llo iq!e'l�-oe de
wtm' e a 1111111 cheias oom wt.01 preparadoL Noutroe calOlo o 00ddldo da 1111111 � aubltituido. Fnuda-.e a
apunç&o oom a aJUnçlo na ccct•ga:o dos 'WOf.OI, 0D1D a fia� da atu e. finehnrrv, ._ cp•alificaçlo do
eleitor de provtnci&". Paulo P. de Cairo· "A 'Ellperibcia hpoblicana'. 1831-1840". op. ciL. p.65
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2. Poder prcnindal e potentados locais

NID butaw, porém, pua a � desse Estado, a manipuJaçlo do sistema 

eleitoral. O fuocioDamento da administraçlo ceotm1 requeria um aparato burocrático capaz 

de alcançar as maia distantes localidades. Fh-se necessária uma delicada arquitetura de 

poder, oquih"bnmdo iDtereues locaia, interesaes p-oviDciaia e determinações imperiais. Neue 

jogo as clmaras IDUllicipais foram peças importaJJtes. Mas esses órglos, durante três 

séculos, haviam sido o espaço de dominação do poder local e wbmetê-los às imposições 

vindas do Rio de Janeiro não era tarefa fácil. Desde 1824 o gowmo esmerava-se em 

n,organiz.ar e redin,cionar as clmaias municipais, mas foi a partir de 1834, com sua 

subordinaçlo ao poder provincial, que elas foram plenamente incorporadas ao Estado, 

servindo como agentes do governo central no seu propósito de 'civilizar' o pais. 

Ao abrir os trahalhos da Assembléia Legislativa de Slo Paulo em 1841 aeu 

presidente, Carneiro de Campos, importante lider comervador, deixou clara a expectativa da 

elite dirigente em re1açlo às clmaras nnmicipe.is: 

"É na o,ganiz,oç/Jo e eristlncio das 111,micipolidatles e do poder provincial (. . .) (/1/e 
o nosso sistema polltico se mostra hann6nico (..), quando o crescimento da
popu/açllo, facilitando o aumento dos municlpios, colocando ao pé e à vista de
todos os ctdad/Jos o espetáculo da dlscussllo e admmtstraç/Jo de parte dos negócios
públicos, os for diariamente habituando à atividade da vida soda( a atentar nela e
a entender, n&, só o que se passa debaixo de seus olhos, porém estendendo as suas 
vistos mais longe, a compreender e apreciar a marcha da admfnistraçllo das 
provincias e do corpo social e prepará-los, assim, para entrarem mesmo em 
esferas mais vastas da atividade pollfica"30. 

Para isso urgia disciplinar as próprias cimaras municipais e, se possivel, limitar a 

excessiva influ6ncia dos potentados locais. Na busca de uma soluçlo para o obstáculo 

,epe!lffltado pela resist!ncia dos grupos n,giooaia, o gowmo procurou impor, no primeiro 

» MM da Allltmhléia Leawlriva Provincial de 8lo Paulo. 1840-1841. op. cit., p.506
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reinado, atmv6a da lei de 1828, uma fórmula que anulava a administraçlo loca131• A Rforma 

coostitucional de 1834 aprofundou essa medida, vinculando de maoeira profunda o 

legislatiw municipal à Assembléia Provincial. Em que pese 88 diversêDcias dos politicoa da 

� fanfo conservadores como h"bcnia pereoeram estar de 8C0ldo com a neceuidade de 

reorgani7.8r 88 instituições locais. Nlo 16 sua ação, uma vez no poder, como também as 

obras deixadas por aeus n,pn,seotantes maia ilustres evidenciam percepção da necessidade 

de mooohecer o regjnnalismo, adequando-o � exigencia.s do Estado naciooal que ao 

empenhavam em construir. 

Uma acirrada pol6mica travou-se entre o Partido CODSmvadar e o Liberal em tomo 

da Ol'g8Diz.açlo municipal. Os conservadores, como c:rlticos pertinm,s do Ato Adicicmal, 

colocavam-se na defesa dos municlpios que, segundo eles, teriam sido injustamente 

sacrificados pela reforma constituciooal no altar do poder provincial. Nestes tennoa 

manifesta-se um de seus mais importantes porta-vw.es, o visconde do Uruguai: 

"Ficaram as Cdmaras Municipais, pelo Ato Adicional mais peodas que antes �. à 
tutela em que estavam dos presidentes de provlncia, acresceu a rigorosíssima das 
Assembléias provinciais. (..) Nilo temos nas provindas verdadeiras 
muntctpaltdades. Foram entregues amarradas às Assembléias provtnclats�2. 

Do outro lado um federalista convicto, Tavares Bastos, rebatia as acusações em nome 

dos liberais, afirmando que a reforma constitucional de 1834 fornecia 

"às provtncias a precisa liberdade para constituírem o seu regime municipal, 
conforme as suas peculiares circunstdncias", 

embora reooobecee,e que seu espírito 

"era certamente investir as assembléias do superintendhlcia sobre as c4maras; 
mas, na esfera dos amplas faculdades relativas aos municfpios, legislando sobre a 
sua economia, po/Jtica, fimcionalismo, receita e despesa, cabia às assembléias 

31- A lei prornnlpda em lo. de oulobro de 1828 1eataiogi.& profimdamde • mibuiç6a da ctmarP muricipú.c.
No aeu artiSo 24, por aaoplo. estipulava aenm e1u "oorponçõa merammle adnriuiwttal:iva". Almi diao. •
Cimaru puaram a ae 111bontimr aos COIIIC"lbne Provinciais que clewrilo. mire oulnl � enrnioer e
dehl>tnr aobre a poàDru aprovada pel01 wradora.

32- VIICODde de Uruguai - Elbldol PrMiool 90bre a Adminiatnçlo da, Prnvtpçiu po Bruil. llio de Janeiro,
Tiposrafi& Nacional. 1865. v. 1. p.VID 
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aplicarem às localidades de cada provlncla o sistema de gowmo mals proveitoso. 
(. .. } Fosse ou n/Jo acertado o sistema admtnfstratlvo que as assembUias 
inauguravam, nlJo se deve negar que as verdadeiras instltulçl>es locais do Brasil 
iam brotar à sombra do Ato Adicional. O tempo aperfeiçoaria kntamente a criaçlJo 
espont4neo do Iniciativa provlncio�· o experiência dar-lhe-ia o cunho dos 
instttutçlJes duradourasWJ3 • 

O autor responsabilizava as medidas centralizadoras de 1840 e 1841 por abortarem 

essa tentativa e, portanto, impedirem o smgimmto das DOYU municipalidades. Mesmo 

saindo em defesa do Ato Adicional, Tavares Bastos Dlo negava a contribuição decisiva 

dessa medida para aniquilar as municipalidades, tal qual herdadas do periodo colooial. 

Tratava-se de criar novas instituições locais, adequadas ao Estado em furmaçlo. De outro 

lado, 08 conservadces, apesar das criticas, pareciam concordar com a necessidade de manter 

sob comrole os órgãos municipais. o fàto é que, 00010 salienta Sérgio B. de Holanda, de 

"pouco vale associar a este ou àquele partido ( ... ) a real iniciativa da mudança A rrnJificaçlo 

das cAmaru foi a1n"buida oonstantemeDte aos liberais, s6 porque da fidelidade do Ato 

Adicional, sem as refmmas ou inteJpmações posteriores, eles fàilo uma espécie de bandeim 

de combate ( ... ). Dos conservadmes, que em 1840 procurarão revigonr o poder geral, dessa 

vm em detrimento das assembléias provinciais, Dlo se pode dizer, enuetanto, que deram um 

só passo tendente a reerguer de seu abatimento os municipios"34.

A determinação da competência tnDutária realiz.ada pelo Ato Adicional e por leis 

posteriores dividiu 08 reodimeotoA entre o gowmo central e o provincial, reservando parcela 

insignificaute para as mtmicipalidades. A dependência financeira destas últimas em relação 

ao poder provincial tomou-se aguda, como se pode depreender da descrição feita pelo 

presidente de Slo Paulo, em relatório enviado à Aaaembléia Legislativa em 1840: 

"Para que fiqueis Inteirados do insignificante rendimento de todas as Cdmaras 
Municipais e, por consequhlcio, do falto de meios para melhoramento material de 
seus municfplos, n/Jo i necessário que os informe, pois que as contas do Cdmara e 
seus orçamentos vos slJo anuabnente remetidos. (. .. ) Até o presente essa falta de 
rendas municipais n/Jo se tem feito tanto sentir, porque os cofres provinciais tem 

33- Aurmano C. Tavma Dutos • A pmyjpçi.p-El!h!d9 PR a :O,,. af• •Jiaçln po Bnlil. 2a. ed. llo Paulo.
Nacional. 1937. p.147

34-- 8áJio B. de Holanda· •A lla'ança Coloaial-Sua �". op. cit.0 p.25
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suprido as necessidades dos munidpios, como se pode ver pelo grande n,1,nero de 
despesas puramente municipais, para que tendes consignado fundos nas leis de 
orçamento da provlncia. & porém as rendas provinciais decrescerem tambbn, o 
que um incidente qualquer pode produzir, critica será a posiç/Jo dos munidpios, a 
maior parte dos quais mal tem com que satisfaça os ordenados de seus 
empregados, e que tllo qfeitos estilo aos socorros dos cofres da provlncia, que para 
tudo pedem dinheiro de/esWJ5• 

As clmau municipais viram-se obripdas a recorrer ao governo da provincia pua 

satisfar.er toda suas necessidades, acarretaDdo hquentes disputas ent:n, elas. A manutençlo 

de parte dos tn'butol arrecadados na provmcia, a partir de 1834, e sua concentraçlo D01

cofres proviDciais foi fator decisiw na subordinaçlo do poder local ao aparelho burocrático 

da provincia. Ao legislativo municipal nlo era pennitida sequer a 00ll1rataçlo de mn 

empregado, aem autorir.açlo da AallelDbléia. Tal �ia chegava ao detalhe de caber à 

Assembléia Legislativa a decislo sobre os aalários dos funcionários nnmicipais. A sua 

Comissão de Contas e Orçamentos das Cimaras Municipais emitia vários parecmes, a cada 

legislatura, semelhantes a este apre:wrtado em 1841: 

"A Comiss&J de Contas e Orçamento das Cdmaras Municipais, ponderando sobre 
o que representou a Cdmara da vila de Jtopeva da Fadna, em oficio de 15 de junho
de 1840, erpondo a dificuldade que tem de achar um cidadho que queira servir o
emprego de secretário pelo diminuta gratijiCtJç/Jo de 76$800 rs. e pedindo, por
isso, que esta seja elevada a 150$000 rs. e achando a Comtssllo que as rendas
desta Cdmara s/Jo diminutas, contudo parecendo procedente a requtsiç/Jo dela, é
de parecer que se aumente a gratiftcaçbo ao secretário com mais 23$200 rs.
anuais, e neste sentido tomou noto para os contemplar na lei do orçamento"l6.

O esvaziamento financeiro foi acompmbado da limitaçlo das atn"buiçõea das 

vim.aras. No caso de São Paulo, o objeto de maior interesse para fimmdeiros e governo era, 

como veremos acUante. a construçlo e preservação das estradas. Até 1834 essa era uma 

competência dos órglos municipais, mu a aprovação, cm 1835, da lei criando barreiras IWI

estradas mais importantes, além de introduzir uma nova fonte de anecadaçlo, esvaziou 

ainda mais o órgão municipal, transferindo para o poder provincial a competência exclusiva 

35- Anais da� I m,J,m-P,yyiyrip1 de 8lo Paulo. 1840-1841. op. cit., p. 73
36- RelatbriOI da Clmara Muoíápm l � I 4'8ÍdlliVIL Provincial ele Slo Paulo (1841-185 l)
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em relaçlo U estradu37
• É o que ae pode inferir do oficio enviado pela e.Amam de 

Caraguatatuba ao presidente da poviDcia, prestando contas das despesas feitas cem estradas 

e esclarecendo que haviam sido feitas 

"antes da lei de 11 de abril p.p., quando esse neg6cto estava a cargo da Ct1mara, 
nlJo podendo uta deliberar mais coisa alguma sobre este negóciolf'JI. 

Do ponto de vista politico, a ingerência dava-ae através da cxmpetência da

Aasembl6ia Legislativa em aprovar ou Dlo u posturas municipaia, haw:ndo uma comisdo 

eocarregada de fmllDinar aJ11JAlmente 1JS balanços de receitas e despesas de cada muoiclpio, 

elaborar seus orçamentos, decidir sobre sua divido administrativa, etc. 

Para além da dependência firuuaira a Assembléia Legislativa de94 mpeobava papel 

- -� na sujeição das CAmaras Municipais 80 Estado que se edificava. O poder 

provincial atuava no aentido de disciplinar os órgãos municipaia e enquadré-los no 

procedimento padrão da burocracia estatal. Os vereadores relutavam em abandonar suas 

ptâticaa costumeiras e adotar as novas regras impostas pelo governo nacional. Em 1841 a 

Cm,iaslo de Contas " Orçamentos das Clmaras Municipais registra as dificuldades 

enftentadas, 80 oferecer, para apreciação da Assembléia Legislativa, o orçamentQ dos 

mumclpios por ela elaborado: 

"A Comissbo teve de laborar com as tmperfeiç!Ju que apresentam pela maior parte 
os orçamentos das Cdmaras, por isso que n/Jo cumprem as dtspostçôes da lei e 
condiçtJes prescritas pelos modelos que lhes tem sido enviadosfr39

• 

Coube 80 poder provincial a tarefa de enquadrar os órgãos legislativos municipais 

novos trimites                Em 1847, por exemplo, a Assembléia Legislativa

esforçava-se em discipliná-los através da cxmisslo eocarregada de eqmiur as oontas 

37- Sobre a aiaçlo e fimciooamento dls baneins em 8lo Paulo wja-.e: Hmrmi Mli& Coita-As Bmaru de 8lo
Paulo. 8lo Paulo, Diaerlaçio de Me*ado ap,eemtadl -.o Dq,mtamemo ele História da Faculdade de Filoeofia,
Ldnl e Cienciu HUID8DIUI da Univenidade ele Slo Paulo, 1984 � Ftllllcisoo Atva da Silva-Abut«imegtp '2D
8lo Paulo 0835-1877}. 8lo Paulo, Diaet1açio de Mestrado apt.lfflladt _, Dq,mtamemo ele Hiltbria ela
Famldade de Fi1osofi1, ü!1ra1 e Cim::iaa HUDWDII da Uniw.nidade de 8lo Paulo, 1985

38- Maços ele obra Pliblica 5139-2 (UB0-1837) 
39-hlatôriosclasCAmaru�lAmmbléialqidltiwaProvindaldeSloPaulo(l841-18Sl)

Scanner



60 

aprcacntadaa pelos municipioa. Em 1e1Ja perccc:m1 a Comiallo lamenta n1o aeran elaa 

apresentadas seguindo o padilo fonnal estabelecido em lei. Além disso questiona rendas 

recebidas e despesas efetivado. No caso das contas apresentadas pe]a Cimara de Jacarei, 

por exaoplo, depois de contestar rmdas e despesas o pan,eer da Cmrisdo repn,ende a 

CIIDBfA. pela mà condução de aeus negócios: 

"Nilo se pode detmr de supor, ou que este ramo de 1fflllas J8ra administrado com 
escandaloso desleixo, ou que clrcunst4nclas ocorrem ali que tomam tmposslvel o 
obstar-se o utravto; seja porém o que for, a ComtsslJo julga conveniente que se 
lembre à Cdmara que talvez Jazendo arrematar esse ramo como costuma Jazer o de 
qferiçlJes, poderá ela obter anualmente uma quantia certa e maior do que as 
arrecadada., nos anos anteriores aos do balanço 1140_ 

Examinando u cootu da Cimara da Vila de Slo Bento de Anraquara a JDesDU1 

Comisslo formulou parecer em que, depois de questionar as despesas efetuadas pela 

Clmara, nega aprovação ac> balanço por nlo se encontrar de acordo com os padrões formais 

impostos pela burocncia estatal: 

"Remeteu com o 'titulo de orçamento uma c6pia emta do balanço, pelo que nl1o se 
pode deixar de supor que a Cdmara ignora o que seja um orçamento de receita e 
despesa para o faturo ano ftnancelro. A Comissllo i de parecer que o balanço nllo 
está em termos de ser aprovado, e que deve ser reenviado à CIJmara para que o 
formalize me0,or"4t . 

Ainda nesse mesmo ano as contas da Clmara da Vila de São José do recusadas pelo 

mesmo motivo, depois de já o terem sido no ano anterior: 

"A Comiss/Jo de Contas na sess/Jo do dia 3 de fevereiro do ano p.p. deu o seu 
parecer sobre aquelas contas, dizendo que as n/Jo puderam compreender porque 
apenas eram duas relaçlJes (..) e concluiu a Comiss/Jo propondo: que fossem as 
mencionadas relaçlJes devolvidas à Cdmara, afim de que esta as substituissem por 
balanços em forma, nos termos do Lei Prwincial de 19 de fevereiro de 1836, No. 
6". 

Após negar validade ao balanço remetido então, o parecer conclui: 

"A Comiss/Jo nllo propDe que a Cdmara seja multada na forma da lei, por nlJo 
haver remetido suas contas em forma, que O,e foi lembrada no parecer da 
Comiss/Jo transata de Contas, porque está persuadida que a Ct1mara obrou de boa 

40- Anais da Aw:mbl6.• I r,i,Jctiva Provincial de Slo Paulo. 1846-1847. op. cit., p. 397
41· ibidan. p. 398
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ft, mnetendo as contas co,iforme p&Je formalizd-las, sendo mesmo posslvel que a 
Cdmara n/Jo tenha conhectmento da lei provtncla� actma mencionada, nem do 
modelo de contas e orçamento municipais pela mesma lei decretado. Além destas 
consideraçlJes julga a Comissllo que a Cdmara deve ser relevada por esta vez 
como o tem sido DUtras C4maras em Iguais clrcunst4nclos; portanto, limita-se a 
Comlssllo ao parecer seguinte: que nlJo sejam aprovadas as contas e que se rmneta 
à Cdmara uma c6pia do modelo de balanço e orçamentos para que ela formalize 
em ordem as suas contas1142• 

A resistencia daa Clmaru Muoicipais em obedecer as DOYBS regras evidenciava as 

dificuldades de impCX' uma ordem legal e burocrética a um tmit6rio code peva1ecia uma 

ordem privada e clientelista. Na sua fala de encerramento dos trabalhos da Assembléia 

Provincial de Slo Paulo, em 1845, seu presidente, brigadeiro Joaquim JOlé de Mames e 

Abreu, relata um tipo de incidente exemplar do problema de que estamos tratando· 

"Mostrando a experllncia que as autoridades locais, domlnadm por pair/Jes 
rancorosas e sem receio de repressllo, recusam bem vezes dar atestados aos 
empregados provinciais poro receberem seus vencimentos, nlJo obstante serem 
reconhecidamente aatos no preenchimento de suas obrigaçtJes, e desejando 
remediar t/Jo repreensfvel quanto escandaloso abuso, resolvestes, de acordo com a 
dlsposlçllo do artigo 103 da lei de 4 de outubro de 1831, que tais atestados 
versassem somente sobre a frequlncia e efetivklode no eurclcio do emprego, 
adotando, ao mesmo tempo, várias providhlcias convergentes a coator 
procedimento tlJo diametralmmte oposto à jusfiço"43. 

Anos depois, em 1848, o presidente da provincia, Domiciano Leite R.iõeiro, em seu 

relatório ao legislativo da província, condenava o aumento indiscriminado do número de 

municípios, pois 

"na proporç/Jo que se aumenta o número dos municlpios e termos se vai estreitando 
o circulo das pessoas aptas para os empregos, e avultando a prepondert1ncla de
um individuo ou de uma familia, que por seu número, riqueza e às vezes por meios
reprovados, tem sabido arrebanhar um séquito. E o governo, em muitos casos, vi
com dor e vergonha sua ir,fluhlcia contrabalançada e mesmo excedida por outra
toda ilegítima e a açtJo das leis multiplicando-se diante do vontade e poderio dos
particulares fll4,4_ 

Por fim, havia ainda o conflito proveniente da cobrança de impostos. A recusa de 

muitas localidades em JJ8lllC os tni.- devido,, ao gmo,,mo provincial fui queixa CXlll8laDle 

42-ibidem.p.404
43-ibidem 1844-184�. p. 500
� ibidan 1848-1849, p. 118
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1101 relatórios de vmios presidentes. Em 1840 o presidente da proviDcia relata iDcideote 

desse tipo: 

"nas Vilas de Guarattnguetd, Pindamonhangaba, Taubaté, Sdo José e Jundial há 
decidido oposfç4o ao pagamento dos Impostos de 6$400 rs. sobre tabernas e 
botequtns de Se"a Acima; o govemo tem lançado mlJo de persuaslJo e de outros 
meios brandos que nlJo suponho ainda esgotados 1145.

Anos depois, o problema ainda Dlo havia sido resolvido e, no seu reJatório, em 1847, 

o presidente da proviDcia, marechal Manoel da Fomeca Lima e Silva, externava aa mesmas

queixas de seus antecessores: 

"Nilo obstante as terminantes ordens expedidas por este govemo e pela tesouraria, 
paro a arrecadaçllo do Imposto do aguardente e do novo Imposto de 6$400 rs 
sobre armazéns e tavernas, ainda continua nos muntctptos de Taubat� e 
Pindamonhangaba a escandalosa oposiçlJo que fazem os povos respectivos ao 
pagamento desses impostos, o que por vezes tem este govemo feito chegar ao vosso 
conhecimento�. 

Lima e Silva propunha que, para 

"fazer desaparecer esta oposiç4o, e mesmo os anbaraços que se encontram na 
cobrança do divida ativa dos impostos provinciais, talvez fosse bastante a criaç4o 
de uma jurlsdiç/Jo privativa para os feitos do fazendo provincia( cessando assim o 
apolo que os contribuintes quase sempre encontram nas autoridades locais, que 
muitas vezes sbo partes interessadas por serem iguabnente contribuintes das 
mesmas rendas, cuja execuçllo se promove1147• 

Poderia se argumentar que Lima e Silva, na qualidade de presidente da provinda, 

defeoderia os interesses do sovemo central, mas a aquiescência da Assembléia Legislativa 

em levar adiante a criaçlo de mna Fazenda privativa pam os feitos p:ovinciais demonstra

que os deputados, na sua maioria, compartilhavam do desejo de fuer cumprir a arrecadação 

dos impostos previstos na lei de orçuoemo elaborada por eles. 

Logo no inicio da organizaç.lo do poder p:ovincial, algumas assembléias legislativas 

tentaram sujeitar os potentados locais através da criaçlo do cargo de prefeito, funcionário 

p:ovincial que deveria atuar como repreaeotante do 8<Mm0 DU localidades. A idéia já fora 

4S-ibidem 1840-1841, p. 84 
46-ibidem 1846-1847, p. 432 
47-ihidem_p.432
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discutida na Cimara dos Deputados em diwnas oportmridadea. Em 1826 Diogo Antanío 

Feijó apresentam projeto na CAmara sobre a administmçlo provincial mde, eotn outras 

ooisas, propunha a criaçlo de delegadoa dos presidentes 1101 municlpioa41. AD0I maia tarde, 

em acu relatório de 1833, na qualidade de .ministro do Imp6rio, Nicolau de Campoe 

Vmgueiro sugeria mna reforma da lei de 20 de outubro de 1823 que estabelecera 08 

001l8elhos provinciais, com a criaçlo da figura do prefeito, umdo em vista 

"a necessidade de dar à açllo adm'lntstrattva maior vigor do que ela possui, qflm de 
poder eficazmente operar em qualquer ponto sujeito à sua jurtsdiçllo. A grande 
extensllo da maior parte das províncias do Império naturabnente e,ifraquece essa 
aç&> nos lugares remotos das capitais delas, e os graves inconvenientes que dai 
resultam s6 pode ser obviados pelo estabelecimento de agentes secundários entre 
os presidentes das provfncias e as municipalidades, os quais farlJo aecutar as 
ordens da administraçlJo e a informem das matérias que O,e dizem respeito""9

• 

Mas, uma vez criados 08 prefeitos, as reações locais eram imediatas e poderosas o 

suficiente para impor a extinçlo do cargo. No Maranhlo, por exemplo, a Lei dos Prefeitos foi 

aprovada em 1838 e foi estopim, nesse mesmo ano, para a ecloslo da Ba]ajada Em seu 

relatório na abertura dos trabalhos da Assembléia Legislativa, em 1838, o J)leSideme do 

Maranhão apresentou a proposta de criaçlo dos prefeitos, justificando-a pela necessidade de 

centraliz.ar as funções policiais dos jui7.es de direito, de paz e municipal na pessoa de um 

represeotante do governo provincial. O p!elidente ooodenava como ineficaz a divisão das 

funções policiais entre vês agentes distintos: 

"por esta má organlwç/Jo que delm de haver unidade e centro de adminlstraçllo 
policial que coopere com o governo, fazendo chegar a força executiva aos pontos 
mais remotos da provfncia (. . .). Senhores, tenho fundamento para crer que esta 
fnstltuiç/Jo dará, como nas provfncias onde se acha plantada, grande erpanslJo à 
força administrativa provincial e, na execuç&> das ordens, introduzirá segredo e 
prontidllo. E se hoje um governo forte, que mantenha a liberdade, a ordem e 
segurança, é uma necessidade, nlJo podeis meDzor conseguir esse fim do que 
investindo seus delegados dos meios necessários para fazer respeitar a própria 
OJ1toridade e tomar igualmente respeitada a do governo delegante�. 

48- Cí CeettlDO bé de Andrade Pido - Atribuições doa Presidmtn de Provtncia. Rio de Jmeiro. B. L Gamier,
1865

49- idem ibidem. p.50

50- R.elllório do Prsidmle do Maraoblo na Abertura da Allanbl& � Provincial an 1838



84 

Em Slo Paulo a lei criando o cargo de prefeito foi fruto de projeto apresentado pelo 

deputado provincial Diogo Feijó, em 183S. O projeto foi aprovado, mnbom a Comissão de 

Constituição tenha emitido pan,cer contrério. Os argumentos ntiJi7400'l nesse parecer 

dc:moostmm a existB.ocia, já cm 1835, da polemica que cnJrniJW'úl na reroama do Ato 

Adicional de 1840: a extenslo dos poderes das assembléias provinciais1 • Embora todos

estivessem de acordo 1obn, a necessidade da autooomia das provúlcias, oonservadores e

h'berais di� soln a melhor maneina de combinar autonomia e unidade. A defesa da

unidade era alegação principal contra a criação dos prefeitos:

"os votos do Brasi( por mais restritamente que seja entendida a Lei das &formas, 
na parte em que tratou de desenvolver o ekmento federa( an re/aç/Jo à delegaçlJo 
de poder sobre a organfzaçlJo politfca ou ctve( se achar ainda assim plenamente 
satisfeitos: porquanto o que as provedorias demandavam era que se desse aos seus 
Conselhos Gerais o poder de curar desembaraçadamente de seus interesses 
materiais e intelectuais e nlJo de outros, até mesmo porque, se reclamado fosse a 
faculdade de poderem as Assembléias Provinciais organizar as adminlstraçlJes 
provinciais como aprouvessem à maioria das legislaturas, uma tal faculdade só 
seria destinada a afrouxar o vinculo que prende as províncias aos poderes 
supremos da naçlJo, e a tirar-Oies o recurso de uma proteç/Jo segura e eficaz 
contra as injustiças e violhlcias que possam ser praticadas pelas autoridades 
, __ • �1 WC:tnS 

Saliente-se ser em 11CJ1De ju..tamenu, da sujeição dos potentados locais que ae ftlCUSa o 

projeto de Feijó, pois maior poder ao governo provincial significaria o enfiaquecimento do 

governo central, tido c:ooi único capaz de submeter o poder local. As ruões que presidiram a 

aprovação da Lei dos Prefeitos podem ser encontradas na fala do presidente da Assembléia 

Legislativa, Nicolau V ergueiro, no encerramento dos tmbalbos daquele ano: 

'Tomou-se na devida consideraçlJo a necessidade de um agente entre o presidente 
da província e as autoridades municipais, bem como de um executor das 
dellberaçlJes das Cdmaras Municipais, e criou-se este emprego com a 
denomlnaçlJo de prefeito: é um elo que faltava na cadeia administrativa provtnciol, 
é um ekmento de energia e perenidade, que nlJo existia na açlJo administrativa 
municipa/�2•

51-Anais cta.Awmbtm Lffl!lmva PmYmci•J de SloPaulo. 1835-1837. op. ciL,p. 104
52-il,idmJ.p.194
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A Assembléia, DO entanto, foi paaionada pelos poderei J.ocaia, atmw,11 

especialmente de representações da maioria das cAmaras municipais fmigjndo J1 extiDçlo do 

carso ao que acabou cedeodo . .NJ encerrar a aesslo de 1838 o presidente da Assembléia 

explicou em aeu discurso a extiDçlo dos prefeitoa: 

"Uma ki menos prudente do Assembléia passada (legislatura de 1835-1837) oposta 
à lndok do sistema fllB nos rsge, arrancara das mi/los de tm1pregados tk elsiç/Jo 
popular poderes Importantes, paro os entregar o uma criatura do s6 presidente, 
concentrara demais energias dispersas e disseminados e rutlllllTa artelromente os 
detestados caplt/Jes-mores com o nome de prefeitos, trovara a aç/Jo do poder 
municipai criara conflitos repetidos de jurisdiçlJes e gerara uma odiosidade 
perigoso contra toda a açllo do poder executivo provincial, odiosidade que cada 
dia se aumentava, graças aos atos opressivos dos prefeitos, na escolha tk e11jo 
pessoal se tinha tido, ao que parece, mais em vista obter fanáticos agentes, do que 
ilustrados e sisudos executores de ordens kgais"53• 

Apesar de desprovido de mn agente seu na localidade, o govemo proviDcia1 

cxmtinuou o organismo teSpODSável pela sujeição dos potentados locais, �ipaJmeot.e ao 

exercer o papel de úbitro dos cooflitoa envolwodo u municipalidadea. � de ser o 

responsável pela distnbuiçlo de verbas e pelas decisões referentes à 00DStruçlo de estradas, 

de que ntaremos adiante. 

Permeada por conflitos, as relações entre Assembléia Provincial e cimaras 

l_.�cipais muitas vezes eram de aliança contra o governo ceotly: 'Um bem exemplo ocorreu

em 1842, em Slo Paulo, logo após a aprovação da reforma do Código de Processo Criminal,

quando chegaram à Assembléia Provincial virias representações de cimaras municipais e

juizes de paz basicamente com o mesmo teor da enviada pelas Clmaras de ltil e Paranatba:

"conjurando a esta Assembléia a que faça os últimos esforços para salvar a 
liberdade e o trono das execrandas tramas do ministério que se dlJo bem a 
conhecer pelas leis das reformos do Código e crlaçtJo do Conselho de Estado 1154•

As inúmeras representações motivaram a Comissão de Constituição e Justiça a 

emitir parecer demonstnmdo a conwrgêocia de iutereases daa C8mmu e da Asaembl�ia: 

53- ibidem 1838-1839. p. 161

54- ibidem 1842-1843, p. 59
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"A Comlssao de Constltulçllo e Justiço, a quem foram presentes as representaç/Jes 
das Cdmaras Muntdpals, ojldats da Guarda Nacional julus muntdpats e de 
6rjlJos, eleitores e povo de Porto FeUz, Tatul, Ptrapora, SIio Carlos, Taubaté, 
Guaratinguetá, Queluz, Cunha, Sorocaba, Bragança, Atlbaia e &Jo Bernardo, 
pedindo que esta Assembléia represente a S. M o Imperador se digne a demitir o 
omnloso gabinete de 23 de março, pelos males que há causado ao Brasil; e, bem 
assim, que o mesmo Augusto Senhor haja por bem sustar a erecuçllo dessas duas 
denominadas lets (. .. ); , de parecer que esta Assemblifa louve o zelo e patriotismo 
das sobredltos autoridades e povo que já tem representado e forem no mesmo 
sentido representando, e O,es remeto cópia authltica da representoçllo que por esto 
Asst1tnbléia/oi dirigida aos JJ's do Trono lmperia/WSS. 

•"p
i.Ú 

Como imtincia n,gional, o podm- proviDcia1 °".' muitos dos mfereues � 

pelas Clmaras Municipais em confronto com o governo central. Mas, como parte efetiva do 

Estado nacional, era também instrumento para enquadrar clmaras e potentados locais aos 

novos padr&s de administraçlo e dominaçlo, ditados pelo modelo de Estado moderno 

acalentado pela elite dirigente. 

Além das clmuas municipais o govemo provincial foi c.apaz de, pouco a pouco, 

enquadrar fimmdeiros e comerciantes poderosos ao ditames da nova ordem legal. Ê 

exemplar, nesse sentido, um incidente envolvendo, em 1848, o presidente da provjncia, o 

juiz de direito de Campinas e o presidente da Clmara dessa cidade. Através de mna carta 

anônima, chegou ao presidentf! denúncill contra este último: 

"Luts de Oliveira Goes, presidente da Cdmara Municipal tJ. Campinaa, numa 
fazenda que possui (. .. } tem um mulato chamado Feia de vinte anos de Idade. Está 
com gargalheira de fe"o do pescoço aos JJ's, an-astondo uma bola de fe"o do 
peso de duas an-obas talvez, donne preso e manietado, e tiram-se-lhe os ferros dos 
pulsos só quando vai ao trabalho do roço. (. . .) Este desgraçado homem é fo"o e 
nasceu de ventre livre! Foi entregue ainda criança ao Goes para ser educado. Isto 
é sabido por todos em Campinas, e o próprio Goes n/Jo o contesto"Sfi. 

O presidente mando1, um oficio ao juiz de direito de Campinas, ordenando 

"que imediatamente que receber esto portaria Yá ao mencionado sitio, ponho em 
liberdade ao mulato Felix e faça proceder com todo rigor das leis contra os 
perpetradores dos crimes cometidos na pessoa desse ftúeliz"57• 

55- ibidem. p. 60
56- C<H:1� doa pre,ridentn de provtncia cem o Ministbio do Jmpmo UJ9 524 (1808-1888)

57-ibidem
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Na IIWl resposta, o juiz relata o desfecho do caso, afirmando que ao receber a portaria 

"ao sitio de Luiz Antonio de Oliveira Goes, onde procedi ao auto de averiguaç/Jo 
(. .. ) do dito Goes e de seu feitor Antonio Alves Galvllo, fazendo igualmente remessa 
do pardo Feia ao juiz de 6rj/Jos, quanto ao delegado recomendando-Dle houvesse 
de proceder a respeito na forma da lei em vigor. (. .. ) o pardo Feia foi pelo dito Juiz 
mandado entregar a seu senhor, o referido Goes, visto este haver provado na 
del8gacia st1r o dito pardo sw t1scraw,#S8 . 

A preocupaçlo cm diaciplinar aa relaç&,s entre puprietárioa e eacra'VOI esteve 
  

presente desde o inicio do processo de construçlo do Estado nacional. Parecia claro a alguns 

membros da elite dirigente a necessidade de impor uma ordem legal em substituição 4 

privada, como coodiçlo pua viabiliz.ar o Estado. Fazia-se necessário apmcimar-se, o maia 

possível, das relações cotidianas de poder prevalecentes DO universo rural. Uma das 

primeiras manifestações a esse respeito foi o projeto de lei de José Bonilàcio apresentado na 

Assembléia Constituinte de 1823, que tinha por principal objetiw a emancipaçlo gradual da 

escravidão e a reguJaçlo das relações proprietários/escravos, enquanto nlo fosse possível a 

abolição. O artigo XIlI do projeto, por exemplo, estipulava limitações DO direito do senhor 

de castigar seu escraw a ser fisceliz.ado pelo Estado: 

"O senhor n/Jo poderá castigar o escravo com surras, ou castigos crulis, sen/Jo no 
pelourinho público da cidade, vila, ou arraial, obtida a licença do juiz policial, que 
determinará o castigo à vista do delito: e qualquer que for contra esta 
determinaç/Jo será punido com pena pecuniária arbitrária, a 'bem da 'Caix.a de 
Piedade� dado ponm recurso ao ConseDlo Conservador da Provinda". 

No artigo XIV previa-se: 

'Todo escravo, que mostrar perante o Juiz policial, ou ConseDlo Provincial 
Conservador, que tem sido cruebnente maltratado por seu senhor, tem direito de Ir 
buscar novo senhor; mas se for estropiado ou mutilado barbaramente será 
Imediatamente forro pela lei". 

Por fim, o artigo XVI estipulava: 
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·.An�s da #dade de 11 anos nlJo dftllr&> os escravos ser empregados an trabalho&
Insalubres e demasiados; e o Conselho vigiará sobre a aecuçlJo desse artigo para
bem do Estado e dos mesmos senhoresws�.

P818 submeter e controlar as estruturas de poder local e disciplinar OI poteotadoa 

locaia, habituadoe à doroioaç.lo priwda pópria da ordem eacm� a elite dirigente 

dependeu das assembléias provinciais que eswziamm atribuições das dmuas municipais e 

as enquadraram :oos tdmites buroaáticos estabelecidos pelo Império. Os organismoa 

municipm continuanun a ter força politica significativa, mas a c:riaç1o das ullelllhl6ia 

legislativas colocou em cena mn novo ator, o poder provincial, a cooferir nova feição ao 

regionalismo. A disputa entre aa vé.rias localidades e OI divenos setores regionais, na busca 

principal de manifestação. 

Esse novo mecanismo de fimcionaroento regiooal serviu de base para que a 

Assembléia Legislativa de Slo Paulo enviasse, em 1847, represen1açlo ao govemo geral 

"o efeito de dar à representaç/Jo provincial seu verdadeiro caráter. Pelo Ato 
Adicional cumpre.O,e curar dos Interesses provinciais e Interesses municipais; e 
constitulda como está, há grande perigo de serem comprometidos interesses 
provinciais e vice-versa, de serem sacrificados interesses de algumas localidades 
por interesses de outras. Sendo os membros das AssembMias Provinciais eleitos 
pelas provlncias. slJo ordinariamente escoO,idos para elas, ou homens de 
reputaçllo provinda� ou i,ifluhlcias de localidades, que por qualquer incidente 
chegam a obter o apoio da provincla. Como esta forma de criar representantes é 
sujeita o mil eventualidades, seu resultado é sempre variado, e dai provhn que 
algumas vezes dominam nas Assemb/iias interesses provinciais, com socriflcio dos 
municipais, ou interesses municipais em detrimento dos provinciais, Interesses de 
algumas localidades, que tem representantes, com sacriftcio de Interesses de 
outras, que n/Jo tem representantesr'6(). 

Propunha-se que os senadores passassem a cuidar exclusivamente dos problemas 

provinciais, enquanto os deputados seriam n,presentantes das localidades. Os interesses 

mtmicipe.is continuariam sendo tratados por um 6rglo provincial, agora destinado 

S9- Joeé Borri&cio de� e Silva- llqrrp:ptaçlo IObre a Eacrawtura Apmmtade 4 APSJlhltit Comtituimc 
de 1823 

60- Anais da Aat.mbléia lA;ewlriva PmriPri,I de Slo Paulo. 1846-1847. op. cit.. p. 390
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unic.aroeme a este fim, �. outro pua tratar das questões maia ampw da regilo. 

Esse projeto denuncia a preocupação em aperfeiçoar a administmçlo provincial como fórum 

de arbitramento dos conflitos locais. Nlo tendo sido aprovado o projeto, a Assembléia 

Legislativa pcnnaneceu com uma única c8mara a decidir ignalroeote aobre questões gerais 

da provtncia e assuntos especificos dos municipios. 

Assim, as assembléia Jegislativu tomamm-ae instAncias de poder que Dlo 1e 

confundiam com o municipal e muitas vezes, como veremos mais adiante no exemplo de Slo 

Paulo, Dlo chegaram a identificar-se com a provincia como um todo, enquanto unidade 

administrativa, mas com aetmes da classe dominante da n=gilo que a elas se associavam. 

Saliente-se, por ora, que o poder provincial detinha a primazia na defesa dos 

interesses n,gionais sem com isso con1radm,r seu papel de instrumento de viabiJimçlo do 

Estado nacional, graças ao desempenho da fuoçlo de intermediário reconhecido por ambu    

as partes, acomodando-as em convivência conflituosa, mas capaz de afastar o perigo da 

fragmentaçlo. Intermediário no sentido de servir aos grupos regionais, 80 mesmo tempo que 

os vinculava ao aparelho burocrâtico sediado no Rio de Janeiro. 

AB caracterlsticas do poder provincial emergiram da relaçlo entre duas forças, 80

mesmo tempo antagônicas e complementares: a elite dirigente e os grupos regionais. 

Complementares porque compartilhavam do interesse de manter uma organiz;açlo politica, 

social e econômica que os beneficiava. Para isso lançavam mio de elementos como o 

clientelismo, o patronato, a violência, etc. A violência eleitor&L por exemplo, era patrocinada 

tanto pelos fazendeiros e homens influentes de cada regi.lo como pelo governo cemral. O 

clientelismo era Jritica comum na adminis1raçlo póblica. A Divel local, a penúria dos cofres 

públicos foi responsável pela confusão entre dinheiro público e privado. AB obras põblicas a6 

eram passiveis de serem reali:iadu graças 80 coocurso do patrimônio privado. "Eua mistura 

eotre a coisa pública e os negócios privados fbodameota, sem dúvida, a exte:oalo do controle 
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pessoal a todo o patrimônio do Estado. A passagem é rápida: o homem que sustenta com 

recursos particulares as realizações próprias do governo, está subjetivamente pronto para 

considerar como seu o conjunto de bens públicos confiados à sua guarda "61. O resultado é

uma difcrcnciaçlo mdirocotar entre � oficial e vida privada que "permitiu a extenslo do 

poder oritmdo do cargo público para a dominaçlo com fins estritamente particulares. São 

demasiado notórias as formas de exploração desse recurso, com toda sorte de favoritismo à 

parentela e às aroiz.ades"62. A contrapartida no governo central era o largo uso do patronato. 

De outro lado, as relações entre grupos regionais e elite dirigente eram antagônicas 

porque esta última esmerava-se em controlar e disciplinar os demais setores, inclusive 

adotando novas regras formais de comportamento político. A construção do Estado 

implicava a burocrati:zação da administração pública. Embora convivendo com o 

clientelismo e a violência, com a confusão entre a coisa pública e a privada, era necessário 

adotar algumas normas que garantissem a montagem de um aparelho administrativo capaz 

de concentrar os meios pecuniArios, legislativos e coercitivos e criar, em certo grau, "um 

corpo de agentes disciplinados para o exercicio metódico e despersonaJi:zado das funções 

públicas "63. Embora conflitantes, as duas tendências norteavam a ação do governo central e 

a segunda esbarrava na resistência das forças locais, relutantes em adotar a nova conduta 

requerida para a edificação da burocracia estatal. O resultado é descrito por João Francisco 

Lisboa64
:

"a politica nas províncias cifra-se toda nestas mesmas frio/eiras e trivialidades, 
nas intrigas, nos insultos ao poder que cai, nas adulações ao poder que se ergue 
(...) e na cópia servil e ridícula das fórmulas políticas, inventadas para outros 
debates e outras arenas. (. . .) a politica provincial, por mais que a envernizem, 

61- Maria Sylvia de Carvalho Fnmco - Homem I..ivrts na Ordem Escravocrata. op. cit., p. 123
62- idem ibidem, p. 128
63- idem ibidem, p. 112

64- Joio Fnocisco Lisboa, além de jomalista, foi deputado provincial do Maranhão mi três Jegist.tnm: 1835-

1837, 1838-1841 e 1848-1849. Foi também secreürio de pemo do Maranblo no período de 1835 a 1838.
Sobre Lisboa, veja-se Maria de Lourdes M. JmoUPA Impoatvel Coertocia. Um La"beral do SéaJlo XIX: Joio
Fnmcisco Lisboa". Anais do Museu Paulista. Slo Paulo, XXX:197-210, 1980/1981
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trajem e e,ifeitem à qfeiçbo da política da corte, ou do estrangeiro, é qfetoda, 
mesquinha, tnstgn(flcante e atl rldfcufa""J. 

Embora consideradas ridiculas pelo autor, a "cópia servil das fórmulas politic.as" 

adotadas pela Corte denota o caráter híbrido do poder provincial, onde os grupos regionais 

procuravam adaptar as novas normas às formas tradicionais de dominação. Além disso, 

justamente essa caracterlstica permitiu a iotroduçlo das novas regras nas mais distantes 

localidades, pois ao poder provincial coube disciplinar os muoicipios e seus potentados. 

A eficiência do poder provincial na tarefa de vincular os interesses regionais à 

construção do Estado nacio� ao nosso ver, residia na capacidade do seu órgão legislatiw 

em responder agilmente às demandas especificas e mais imediatas do território sob sua 

circunscrição, substituindo o governo central, que não se encontrava aparelhado para tanto. 

O exame do e.aso de São Paulo, a seguir, ilustra esse processo. 

65- Joio Fnmcisco Lisboa- "Partidos e Eleições DO Manmhio". op. cit., pp.69nO
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habitantes portadorc3 de virtudes que os tornaram capaz.es de aproveitar as potencialidades 

do café. O elogio a essa "raça de gigantes", personificada na figura do bandeirante, está 

presente nos livros e artigos de Affonso de E. Taunay, Eugenio Egas, Teodoro Sampaio, 

Alftedo Ellis Jr., entre outros. 

Exemplar, nesse sentido, é uma coletânea de artigos, de autoria de Ellis Jr., 

publicados nos jornais na década de 1920, intitulada justamente Raça de Gigantes1
• As 

especiais qualidades do povo paulista constituem a tônica de sua análise. Utj)jz;aodo

linguagem calcada na teoria evolucionista então em voga, o autor procura demonstrar serem 

as "virtudes paulistas" fruto da miscigenação do melhor de duas raças: portugueses e índios. 

A "raça paulista" teria sido formada pela "raça européia que, da Ibéria, nos primeiros séculos 

procurou o nosso território e viera selecionada( ... ). Chegados à nova pátria essa gente sofreu 

ainda os embates dolorosos de novas seleções, que a depuraram ainda mais, adaptando-a ao 

meio americano, cuja benéfica mesologia a aperfeiçoou. O cruzamento com o índio foi de 

grande felicidade, dele resultando uma subraça fecunda, longeva, varonil, virtudes essas que 

se projetaram nos capitulos de nossa história"2. De outro lado, esse "feliz cruzamento de 

raças" foi "acionado em um meio social magnifico, onde a pobreza, a rusticidade e o 

isolamento em que viviam afastavam todos aqueles elementos perniciosos, como a riqueza 

excessiva, o luxo e a dilapidação"3. Fica aqui implicito que o isolamento do planalto afastou 

outro elemento igualmente considerado pernicioso: o sangue negro. Enfim, isolamento, 

associado à seleção natural, produziu uma raça especial, capaz de aproveitar as 

1-Alfredo Ellis Jr. - k4 de GipntPB a CiviJiwlo no Planalto Paulista.. Slo Paulo. Helios, 1926
2-idem ibidem, p. 182
3-idem ibidem. p. 160. Ellis Jr. vale-se do mesmo argumento utiliz.ado por Euclides da Cunha e Nina Rodrigues

pma justificar a IIUJ)OSta superioridade do jagunço cm rdaçlo aos demais mestiços brasileiros. Segundo eues
autores. a miscigeoaçlo racial ocorrida na caatinga Dlo foi acompanhada por uma cooviv&ria forçada com a
civilizaçlo, permitindo que os jagunços se tomassem uma sobraça forte e saudável. ao contrário dos mestiços do
litoral. Estes últimos, obrigados a conviver com uma civilizaçlo supe:rior à sua capacidade de compr eenslo,
ooostitutam um grupo marcado pela degeoençlo. Os jagunços. por outro lado, beneficiaram-se do isolamento
que Ibes permitiu desenvolver todas a poteocialidades de seu grupo, tomando-se aptos para semn incorporadol!
pela civilizaçlo IIClll risco de degrneraçlo. Euclides da Cunha-Os Sertões. Slo Paulo, Cultrix, s/d; Nina
Rodrigues-As Coletividades Anormais. Rio de Janeiro, Civilizaçlo Brasileira, 1939
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potencialidades do café, vencer os obstáculos da natureza, especialmente a Serra do Mar, e 

transformar São Paulo numa metrópole. "O café( ... ) tinha que produzir as mais profimdas 

consequências se fosse levado por uma gente do porte flsico e moral do paulista"4. 

As primeiras revisões dessa historiografia abandonaram as explicações fundadas na 

tese da superioridade do povo do planalto. Permaneceu, porém, a ênfase na pobrez.a e no 

isolamento. Bom exemplo é o trabalho de Richard Morse, publicado nos Anais do Museu 

Paulista de 19505, onde resume a interpretação desenvolvida em seu livro Formação 

Histórica de São Paulo6. Partindo também da idéia de um salto de uma realidade miserável 

para a riquez.a do final do século XIX, graças ao surgimento do café, apresenta, entretanto, 

explicação diversa para o fenômeno: a transformação fora fruto da ruptura do isolamento 

vigente na região até o inicio dos oitocentos: "As formas de vida e a escala de valores dos 

paulistanos mudaram completamente durante os 60 anos que se seguiram à Independência, 

de maneira que, ao tempo da República, foram suficientes alguns precipitantes para que a 

curva de crescimento da cidade subisse como um foguete. Estradas de feno, italianos, 

industrializ.aç e café estão estreitamente ligados a um grande número de outros elementos, 

tais como a Academia de Direito, a iluminação urbana, as lojas francesas de moda, o 

romantismo, a maçonaria, a Sociedade Portuguesa de Beneficiência, o positivismo, o Grande 

Hotel, o parnasianismo, os bilhares ( ... )"7. Estes os fatores responsáveis, a partir da chegada 

da Corte ao Rio de Janeiro, em 1808, pela integração dos paulistas ao mundo civiliz.ado, 

propiciando uma mudança radical em seu modo de vida. As várias formas pelas quais os 

valores europeus entraram em São Paulo teriam sido, para Morse, os elementos catalisadores 

do seu desenvolvimento: "As estradas de feno e a indústria não apareceram em São Paulo 

como verduras jogadas num cozido. Apareceram porque correspondiam a determinados 

4. idem ibidem, p. 189
5. Richard M. Monc - "São Paulo. Rai7.es Oitoceotistu da Metrópole". Anais do Museu Paulista, Slo Paulo,

XIV:455-483, 1950
6. Richard M. Monc - Formaçio Histórica de Sio Paulo. Tnd. port., Sio Paulo, Difel, 1970
7. Richard M. Monc- "Slo Paulo. Rai7.es Oitocentistas da Metrópole". op. cit., p.4
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valores de detenn.inados homens em determinado tempo. Desde que estes novos fatores 

entraram no meio ambiente, eles, por sua vez, tomaram parte na renovação daqueles valores, 

abrindo novas perspectivas, possibilidades e desejos 118. Era necessário, porém, base material 

para a transformação do modo de vida: o café tomaria realidade os ideais cosmopolitas, ao 

romper com a pobreza que imperava até então. 

Na década de 60 a análise de Sérgio Buarque de Holanda sobre São Paulo procurava 

superar a idéia de isolamento como elemento a explicar as peculiaridades da região9, 

apontando o vigor do comércio interno, especialmente a distribuição dos muares vindos do 

Sul, como a principal atividade da provincia no inicio do século XIX. Até o advento da cana­

de-açúcar e do café não havia em São Paulo, segundo ele, forte tradição agrícola e a vocação 

da provincia era essencialmente o comércio: "De fato, à origem das maiores dinastias 

canavieiras e cafeeiras, do século XIX, o que se encontra em São Paulo é, com poucas 

exceções, um negociante ou um soldado, não raro uma coisa e outra ao mesmo tempo, às 

veus algum advogado ou magistrado"1 º. Mantinha, porém, a imagem de pobreza da região e 

atribuía às transformações ocorridas em São Paulo, no século XIX, a uma espécie de salto 

propiciado pela combinação do café com alguns homens de características especiais, tomado 

possível justamente pela ausência de uma tradição agrícola 11 •

Entretanto, estudos mais detalhados sobre a economia paulista anterior ao advento do 

café contribuíram para desfaz.er a imagem de um súbito salto da pobreza para a posição de 

província mais rica do pais. 

8. idem ibidem, p.3
9. Sérgio Buarque de Holanda - "São Paulo". op. c:il
10. idem, ibidem, p.4S4
11. Falando dos primeiros cafeiculrores de llffl"& acima. o autor afirma que ''nenhum traço comum os associa

àqueles lavradores que em 1783 se encerravam ainda no drctdo fechado de uma economia de 11Ubsistência, IICDl 

imediatas perspectivas de progresso( ... ). Estes vlo cedei' lugar, cada vez mais, a uma raça ambiciosa, prática,
adestrada na mercancia, na milícia, até na rouba formse, e que, isenta de compromissos com o passado,( ... )
marcha para triunfar e ganhar o futuro". ln "São Paulo". op. c:il, p.454
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Detendo-se na análise do cultivo da cana--de-açúcar em São Paulo, Maria There711 S.
Petrone salienta o lento e crescente desenvolvimento da agricultura de exportação na
capitania, c=de o final do século xvm, criando a infm-estrutura necessária para o posterior
advento do café/A cana-de-açúcar foi "responsável pela modificação completa do panorama
econômico e social da região, criando uma infm-estrutura necessária ao desenvolvimento do
comércio exterior e tomando possível, mais tarde, o rápido crescimento dos cafezais no

hinterland de Santos. Com sua expansão geográfica e com o acúmulo de capitais dela
derivado, preparou-se São Paulo para desenvolver outro ramo de riqueza"12. Além disso, foi
com a cultura canavieira que o porto de Santos e a rede viária aparelharam-se para viabilix.ar
a exportação. Porém, ainda mais importante, é a ênfase dada por Petrone ao papel
desempenhado pela administração pública para tomar realidade a agricultura de exportação

em uma capitania até então voltada para o comércio interno. A primeira iniciativa nesse./
sentido foi no governo de morgado de Mateus que, assumindo em 1765, "tudo rez para que
os navios que chegassem a Santos tivessem carga "13. Seus sucessores mantiveram como
prioridade incentivar os agricultores da região a dedicarem-se ao cultivo da cana, criando as
condições materiais necessárias para tomar factivel o transporte de sua produção até o porto
de Santos.

Em trabalho mais recente John Monteiro ressalta que, já a partir do século XVII,
desenvolveu-se em São Paulo uma agricultura de carllter comercial, com a produção de trigo
para outras regiões, tomando a capitania o celeiro da colônia lusitana. Organirou-se no
planalto uma produção voltada para o comércio interno, utilizando o trabalho escravo ....--1

indígena: o crescimento da economia açucareira depois de 1580 significou novas
oportunidades para os produtores de gêneros de subsistência nas áreas marginais à economia
atlântica. Produtores paulistas, jW1tameote com outros do Sul da Bahia, Espírito Santo e,

12. Maria Thereza S. Petrooe - A Lavoura Caoavieira em São Paulo. Sio Paulo, Difc1, 1968, p.223
13- idem ibidem, p.13
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mais tarde, Maranhão, reorientaram então suas atividades para o incipiente comércio inter­

capitanias 14
. 

De forma geral, não cabe pois falar em saltos, mas em lento processo de 

transformação, com predominio mais da continuidade que da ruptura e onde a administração 

pública desempenhou importante papel. Como resultado, ao inaugurar-se a primeira 

legislatura da Assembléia Provincial, em 1835, São Paulo contava com uma economia 

diversificada em que conviviam a produção voltada para o comércio interno e a açucareira 

destinada à exportação, além do café,já produzido no Vale do Paraiba15. 

A diversidade da produção é atestada pelo Ensaio de um Quadro Estatistico da 

Província de São Paulo, referente a 1836, elaborado por Daniel Pedro Muller a pedido da 

Assembléia Provincial. O autor oferece uma espécie de radiografia da economia paulista 

onde se torna patente não só a diversificação, como a complementariedade das diversas 

atividades. A província é dividida segundo os tipos de atividade exercida: 

V ale do Paraíba - café, gêneros de subsistência, aguardente, tabaco, porcos e gado 

Cidade - gêneros de subsistência e chá 

Oeste (Jundiai, S. Carlos, Itú, Porto Feliz, Constituição e Sorocaba) - açúcar 

Norte (Bragança, Atibaia e Nazaré) - celeiro da capital: feijão, milho, arroz e porcos 

Sul - gêneros de subsistência e gado vacuum e cavalar ( distribuídos para o resto da 
província e para outras através de Sorocaba) 

Marinha - Ubatuba-café; S. Sebastiã�tabaco, açúcar e aguardente; Santos e S. 
Vicente-arroz, café e aguardente; Iguape-arroz; Cananéia e Paranaguá-arroz16. 

14- Cf. John M. Monteiro - São Paulo in the seveotemtb century: ecooomy md society. Dissertaçlo de Doutondo,
Chicago, 1985 (manusc.)

15- Sobre as "™ econômicas de Slo Paulo DO século XIX e o papel deseo:vobado pela rede viária DO seu
desenvolvimeoto veja-se Hemani Maia Coita - As Barreiras de Slo Paulo

16- Cf. Daniel Pedro Muller - Ensaio de um Quadro Estatístico: ordenado pelas leis provinciais de 11 de abril de
1836 e 10 de março de 1837. 3a. ed. facsimilada, Slo Paulo, Governo do Estado, 1978



78 

Essa diversidade refletia-se inclusive na pauta de exportação da província, como 

demonstra o quadro das exportações rea1in1das através do porto de Santos no ano financeiro 

de 1835/1836: 

Produto Quantidade valor em mil-réis 

Açúcar 996. 730 arrobas 1.180: 115$514 

Café 76.336 arrobas 266:588$169 

Fumo 20.975 arrobas 101:458$597 

Toucinho 24.685 arrobas 66:897$960 

Arroz 5.980 alqueires 11:782$800 

Feijão 5.044 alqueires 10:100$720 

Farinha 7.438 alqueires 11:089$080 

Couros 2.058 unidades 5:355$980 

Aguardente 25,5 pipas 1:020$000 

Fonte: Daniel Pedro Maller- Ensaio de 111D Quadro Eltatistko: onltllUMlo ,­

leis proviodals de 11 de abril de 1836 e 10 de março de 1837. 

Um quadro dos gêneros exportados para "fora da província" ( o que inclui, portanto, 

produtos destinados para o mercado externo e para o interno) referente ao ano financeiro de 

1847/1848, possibilita uma comparação onde a diversidade emeJBe como constante na 

economia paulista na primeira metade do século XIX: 
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Produtos Quantidade 

Açúcar 417. 700 arrobas

Café 231. 990 arrobas

Fumo 8.129 arrobas 

Toucinho 62.179 arrobas 

Arroz 3.832 alqueires 

Feijão 9 .226 alqueires 

Milho 13.090 alqueires 

Farinha 5.895 alqueires 

Aguardente 22 pipas 

Fonte: Anala da Aaem'bléla Leplattva ProTIDdal de Slo Paalo (1848-1849) 

Para que a economia se dinarniz.asse, no período, adquiriu relevo a atuação da 

administração pública na coostrução e manutenção de uma rede viária capaz de garantir o 

escoamento dos produtos. 

Desde o século XVIlI os fazendeiros e comerciantes de São Paulo dependeram da 

administração pública para fomentar a expansão econômica da capitania, principalmente 

através da construção e manutenção das estradas necessárias para manter uma intensa 

atividade voltada para o comércio interno. Foi especialmente importante o papel 

desempenhado pelas autoridades coloniais para viabiliz.ar o transporte das mercadorias pela 

serra do Mar até Santos. Sucessivos esforços dos capitães-generais de São Paulo como o 

morgado de :Mateus e Bernardo José de Lorena tomaram possível o trânsito de tropas pelo 

Caminho do Mar1 7
• Tomar menos oneroso o trajeto para o litoral foi, desde o período 

colonial, prioridade pera a administração pública e continuou sendo para os políticos 

17- Sobre o assunto veja-se Maria Thereza S. Petrooe - A Lavoura Caoavieira em Slo Paulo. op. cit. e Hdoisa L

-Belloto - Autoridade e Conflito no Brasil Colonial: O Governo do Morgado de Matem em Slo Paulo. op. cit.
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paulistas do Império. Nicolau de Campos V ergueiro, por exemplo, ao escrever um opúsculo 

sobre a Fábrica de Ferro Ipanema, detem-se na descrição pormenorizada da geografia de São 

Paulo, apresentando-a como obstáculo à agricultura de exportação, oferecendo boa síntese da 

percepção da época sobre os problemas enfrentados pela província: 

"A província de S!Jo Paulo, que disputa a antiguidade de sua colonizaç/10 com as 
mais antigas do Brasi� foi a que principiou mais tarde seu desenvolvimento: 
parece-me ver a causa mais constante e eficaz desse retardamento na dtspostç(Jo 
de sua superficie. Uma elevada se"a de dijlcil trdnsito e estéril no estado atual de 
nossa agricultura, borda e guarnece toda a província ao longo do mar. (. .. } É sem 
dúvida por esta causa que os antigos paulistas desprezaram seus fertilíssimos 
te"enos e, para encherem a medida de sua atividade, tiveram o Qn'ojo de se 
entranharem muitos centos de léguas pelo centro de sertões desconhecidos, com 
mais atrevimento que os Gamas pelo oceano, a subjugarem os indios, que 
mantinham mais por ostentaçtlo que verdadeira utilidade e passaram depois a 
mostrar as abundantes minas de ouro, de que nllo haviam feito caso e a colonizar 
as províncias do interior por eles descobertas. Antes do Capit/Jo General Bernardo 
José de Lorena era grande a dificuldade com que desciam a se"a para o porto de 
Santos ou subiam animais CQn'egados; grande parte dos transportes era feita por 
tndios: foi ele quem no ano de 1790 fez construir uma calçada que franqueou 
aquela descida e (. . .) facilitou a exportaçtlo do açúcar que poucos anos antes se 
principiara a produzir acima da se"a: seus sucessores igualmente se prestaram a 
melhorar a estrada do mar, distinguindo-se muito Antonio José da Franca e Horta; 
porém, apesar de todos os esforços, nunca deixará de ser consideravelmente 
dispendiosa a exportaçlJo. Daqui se compreende bem quanto é forçada nesta 
província a agricultura de exportaçlJo acima da se"ª· e chegaria a ser 
impraticáve� se a fertilidade de te"enos escolhidos nlJo desse alguma 
compensaçl1o "lB_

Tornava-se indispensável, como nota Vergueiro, para permitir o crescimento da 

diversificada economia paulista, criar uma rede viária capaz de garantir a circulação de seus 

produtos, inclusive escoá-los para o porto de San.tos, o que significava superar o obstáculo 

imposto pela serra do Mar. Além de viabil.iz.ar a agricultma de exportação, a expansão da 

rede viana era vital para as atividades voltadas para o comércio interno. 

Compreende-se, assim, o significado para a economia paulista de estradas e 

caminhos pelos quais pudessem circular seus produtos, tanto em direção ao interior como em 

direção ao mar. Em "São Paulo, os caminhos - e refiro.me sobretudo aos caminhos terrestres, 

18- Nicolau P. de Campos VttgUeiro - Memória Histórica sobre a Funtlaçlo da Fábrica de Ferro Slo Joio de
h>aiJema na Provtncia de Slo Paulo. Lisboa. Tipografia Rollandiana, 1822, p.4
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atalhos de pé posto ou estradas seguidas - não tiveram como em tantas regiões um papel 

pouco mais do que subsidiário, nlo foram meros auxiliares da lavoura ou da criação, mas 

exerceram uma função histórica fundamental"I9, foram a própria condição de sobrevivência 

e de desenvolvimento da região. A expansão da rede viária era tarefa por demais vultosa para 

faz.endeiros isolados e coube à administração pública efetivá-la. A criação das assembléias 

provinciais significou para São Paulo obter condições para atender essa necessidade de 

maneira mais ágil e eficaz, graças à retenção na província de parte dos tributos cobrados e à 

autonomia para decidir sobre sua aplicação. 

1. Organização fiscal da pravfncia

Ao conferir autonomia às províncias o Ato Adicional garantiu-lhes também os meios 

necessários para fazer frente às sua tarefas administrativas. No entanto, os legisladores 

tinham como prioridade a manutenção de uma fonte considerável de rendas para o governo 

central. Assim, o Ato Adicional forneceu às províncias recursos bastante inferiores às 

despesa8 que tinham de .rcaliz.ar para cumprir seus novos atributos. No seu artigo 12 a 

emenda constitucional proibia as assembléias provinciais de legislarem sobre impostos de 

importação, cujos rendimentos eram inteiramente destinados ao governo central. Isso 

significava privar a província de uma de suas principais fontes de renda. Segundo o visconde 

do Uruguai essas prescrições eram fruto do impasse em que se encontrava o legislador 

quando da promulgação do Ato Adicional: 

"O nosso sistema de impostos era, como ainda hoje, defeituoso. NlJo eram eles 
filhos de um sistema, mas, sem harmonia, criados e aglomerados pelo tempo, 
enxertados do sistema velho portuguis do tempo colonial. Poucos avultavam, e 
quase que exclusivamente os de importaç/Jo e exportaç/Jo nos grandes mercados do 

19- Sérgio B. de Holanda - "Íodi08 e Mamelucos na Expando Paulista". Anais do Museu PauliJta.. Slo Paulo,
XHT:177-290, 1949, p.178



litoral. Alguns nada produziam em certas provlncias, principalmente centrais. (. . .) 
A Assembléia Geral n/Jo podia vestir um santo sem despir outro. Via-se na dura 
alternativa ou de abrir um largo déficit no renda geral ( . .) ou de dotar 
mesquinhamente um grande número de provinciasfrrJ.0

. 

A divisão entre renda provincial e renda geral ficou mais explicita com a lei No. 99 

de 31 de outubro de 183 5 que, ao privilegiar o governo central na destinação da arrecadação 

fiscal, relegou as províncias a uma situação de penúria onde as despesas exrediam a receita. 

Nela, como nota Guilherme Deveza, "além das imposições pertencentes à Renda Geral do 

Império, aparecem, discriminadamen, as fontes de receita do Município do Rio de Janeiro. 

Ora, estas rendas que, no caso particular daquele mmncipio, ficaram integradas na Receita 

Geral, segundo a lei orçamentária No. 38, de 3 de outubro de 1834, é que correspondiam, 

praticamente, à competência tributária das demais provincias"21. Conforme a legislação em 

vigor, às províncias caberiam os seguintes impostos: 

I - donativo e terças partes de oficios; 

II - selo de heranças e legados; 

m - emolumentos da policia; 

IV - décima dos prédios urbanos; 

V - dizimo de exportação; 

VI - imposto das casas de leilão e modas; 

VII - imposto de 20% no consumo de aguardente da terra; 

vm - imposto sobre o gado de consumo; 

IX - meia sisa dos escravos. 

Em que pesem as restrições fiscais que sofriam, as provincias passaram a ter alguma 

autonomia para tributar e decidir sobre suas despesas, o que permitia atender às 

necessidades mais prementes da aristocracia regional. Mesmo porque havia meios de 

superar, ainda que precariamente, essas limitações. O primeiro expediente era de 

20- VISCOOde do Uruguai - Estudos Práticos sobre a Administração das Provtncias no Bruil. op. cil, p.233
21- Guilherme Deveza - "Política Tnl>utária oo Período Imperial". História Geral da CiviJiwao Brasileira.. 4a.

ed., Slo Paulo, Difel, 1985, T.11, 4o. V., p.67
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simplesmente burlar a lei, criando impostos sobre objetos de competência exclusiva do 

governo geral. Em relatório de 1857 sobre as condições orçamentárias do Império, o barão 

de Cotegipe chamava atenção para o problema, afumando que "as Assembléias Provinciais, 

contrariando proibição expressa da lei de 12 de agosto de 1834 (Ato Adicional), 

continuavam a legislar sobre importação e exportação, bem como sobre outras contribuições, 

'com prejuizo não só dos impostos gerais, mas também dos interesses de toda a Unilo11122. 

O visconde do Uruguai relata alguns exemplos de leis provinciais aprovadas ao 

arrepio da lei. No Maranhão a Assembléia Provincial estipulara em 1838 um imposto de 

10% sobre o vinho e a cerveja, taxando produtos de importação já tributados pelo governo 

geral. No Rio Grande do Norte o orçamento de 1849 previa a cobrança de taxa de 20% sobre 

as "bebidas espirituosas" despachadas para a província e 10$000 réis sobre os instrumentos 

musicais estrangeiros. Os exemplos se sucediam, demonstrando ser corriqueira a cobrança 

de tributos exclusivamente gera.is pelas provincias23. 

Outro recurso para o qual apelavam os governos provinciais era o de pedir 

empréstimo para o governo nacional. Segundo lei aprovada em 1836 a Coroa deveria suprir, 

pelos cofres da renda geral, o déficit das províncias cujas rendas não chegassem para suas 

despesas. Em 1837 foi destinada para esse fim a quantia de 580 contos, repartida entre 11 

províncias: Bahia, Pernambuco, Minas Gerais, Pará, Goiás, Mato Grosso, Piauí, Espírito 

Santo, Santa Catarina, Sergipe e Rio Grande do Norte. No ano seguinte a mesma quantia foi 

repartida entre 15 províncias. Além das anteriores foram contempladas também Alagoas, 

Paraiba, Maranhão e Ceará. Apenas Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul não 

solicitaram, nesse ano, empréstimos do governo centraJ24. 

22· idem ibidem, p. 72 
23· Cf. VISCOOde do Uruguai· Estudos Pr*ticos sobre a Administraçlo das Proviociu oo Brasil. op. cit, pp. 2.5.5 e 

@CgUÍDÍP$. 
2.á-' idem ibidem, pp. 247 e 248 
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Nesse quadro a província de São Paulo smgia como exceção, pois <Imante a primeira 

metade do século XIX contou com saldos positivos em vários anos. Dispunha, assim, de 

dinheiro cm caixa para compensar os anos cm que o saldo era deficitário, o que lhe permitia 

faz.er frente às suas despesas sem recorrer a empréstimos. 

A explicação para isso é apresentada pelo presidente da província em relatório à 

Assembléia Legislativa por ocasião da sessão de abertura dos trabalhos de 1842: 

"Esta província pode desvanecer-se por ser porventura a única que vi acumular-se 
anualmente um grande saldo depois de satisfeitas suas necessidades, que nunca 
deixam de ser atendidas pelo poder legislativo provincial, e por isso é ela também 
uma das que mais rapidamente tem marchado na estrada dos melhoramentos. As 
despesas que faz anualmente a província de S/Jo Paulo n/Jo deixam de ser 
consideráveis, mas todas elas sdo produtivas e, por isso, conco"em para o 
aumento dos rendas. Aquilo que liberalmente se consigna para beneficio das 
estradas é logo pago pe/.o acréscimo de renda proveniente do progresso 
industria/"l.5. 

A lei citada pelo presidente da província é a que criou as barreiras e possibilitou ao 

poder provincial cobrar dos usuários das estradas uma contribuição utilizada na sua 

conservação e expansão. A criação das barreiras "obedecia a uma imposição premente: 

custear a construção e manutenção das estradas, demasiado onerosas para os cofres públicos, 

mas indispensáveis para o crescimento da província "26. A nova tributação foi fruto da 

agilidade adquirida pela administração pública com as assembléias provinciais, pois 

permitiu-se à aristocracia regional criar meios para obter os recursos necessários para 

atender suas necessidades. Como "parte do aparelho de Estado, as barreiras nortearam a 

reestruturação da política tributaria da província, significando, em alguns momentos, a 

maior das rendas do orçamento provincial"27. 

Além das barreiras, o principal tributo cobrado pelo governo provincial era o 

"direito de saida", imposto cobrado sobre os gêneros comercializados para fora da província. 

25-ÃQlisàaAaqnhléiavgisistivaProvincial de São Paulo 1842-1843. op. cit., p.110
26- José Jobtroo de Andrade Arruda • "As Barreiras de Cubatl.o, Caraguatatuba, Ubatuba e Cunha". Anais do

Museu Paulista. Sio Paulo, XXVIII:81-100, 1977/1978, p.82
27- Hemani Maia Costa· As Barreiras de Slo Paulo. op. cit., p. 225
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Outra importante fonte de renda era o registro instalado no Rio Negro, onde se cobrava uma 

quantia fixa por cada animal que ali passava taxando, dessa forma, o rico comércio de 

animais que se fazia em Sorocaba. A renda provincial pode sér classificada segundo seus 

itens mais wltosos da seguinte forma: 

ANO TAXA DE REGISTRO DIREITOS DECIMADE MEIA SIZA DE 
RIO 

BARREIRA NEGRO DE SAÍDA HERANÇA ESCRAVOS 

1835-36 ------- 81:869$950 31:351$648 28:010$910 16:475$977 

1836-37 132:236$697 72:961$780 49:282$769 12:580$340 10:197$760 

1837-38 141:515$707 133:934$576 78:597$267 9:995$409 5:125$250 

1838-39 67:688$266 57:748$671 100:396$780 20:175$845 16:727$246 

1839-40 115:325$227 79:513$690 93:189$983 7:113$828 14:253$553 

1840-41 23:263$268 56:196$562 66:999$977 8:424$524 18:087$058 

1841-42 129:076$409 33:438$480 45:624$359 9:391$917 17:710$592 

1842-43 ---------- 52:796$314 53:071$675 6:842$120 15:711$131 

1843-44 ---------- 54:996$878 58:955$816 17:295$790 17:917$161 

1844-45 71:102$463 31:152$122 83:107$403 13:844$215 19:991$570 

1845-46 182:718$482 89:033$000 90:555$000 21:530$000 36:195$000 

1846-47 181 :883$389 37:478$932 96:809$631 30:166$390 24:689$139 

1847-48 151:461$328 38:866$787 79:954$088 15:003$858 21:838$346 

1848-49 109:313$368 35:280$560 57:089$514 14:828$466 18:936$674 

1849-50 161:035$229 42:378$388 81:224$078 16:658$583 97$500 

1850-51 148:461$607 26:692$533 123 :842$458 17:393$992 21:931$577 

lsmtl: Henmd M. coaa-AI Ban:,lras de Slo PagJo. 
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As despesas, por seu turno, eram realizadas tendo em vista as obrigações do poder 

provincial prescritas no Ato Adicional e principalmente no atendimento dos interesses do 

grupo dominante na região ou de parte dela, com a qual o poder provincial estivesse

?J comprometido. No primeiro caso estava a instrução pública, as prisões, a força policial e, no 

segundo, as obras públicas, especialmente as estradas. 

Os orçamentos eram propostos pelo presidente da província e, após discussão e 

emendas, aprovados pela Assembléia Legislativa. Havia, no entanto, a prática reiterada de 

aprovarem-se orçamentos que não eram integralmente respeitados, havendo sempre 

diferença significativa entre eles e o resultado real de cada ano financeiro. Nos orçamentos 

aprovados a receita era geralmente subestimada e a despesa, ao contrário, superestimada 

tendo, em consequência, um resultado deficitário que muitas vezes não correspondia à 

realidade das finanças provinciais. É o que se pode atestar no quadro comparando receita 

orçada e arrecadada e despesa fixada e realizada: 



EXERClCIO RECEITA RECEITA 
ARRECADADA ORÇADA 

1835-36 292:701$359 243:700$000 

1836-37 338:289$390 287 :690$000 

1837-38 436:404$153 315:198$252 

1838-39 315:903$550 375:884$960 

1839-40 430:728$169 431 :375$602 

1840-41 326:429$787 365 :648$000 

1841-42 405:418$878 431 :760$000 

1842-43 292:913$824 431 :760$000 

1843-44 327:312$143 431:760$000 

1844-45 408:516$055 449:560$000 

1845-46 574:138$548 408:460$000 

1846-47 706:223$325 422:160$000 

1847-48 571:828$132 459:360$000 

1848-49 431:746$032 497:160$000 

1849-50 457:922$434 402: 150$000 

1850-51 489:531$136 486:450$000 

Fonte: Hemani M. Costa-As Bunlnu de Slo Paulo. 
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DESPESA DESPESA 
REALIZADA FIXADA 

171 :323$607 239:340$000 

208:145$337 287 :690$000 

285:791$421 316:098$252 

306:708$441 375:884$960 

411:828$239 431 :375$602 

203 :086$924 426:448$000 

679:267$035 465:273$830 

363 :078$524 465:273$830 

270:617$626 465:273$830 

586:813$178 667:043$306 

585:852$322 431: 195$525 

615:132$335 457:845$512 

503:324$220 471:512$681 

451 :459$038 564:286$440 

523 :608$625 490:383$353 

503:759$530 592:762$093 

É importante ressaltar que a província de São Paulo, na primeira metade do século 

XIX, pôde sobreviver e desenvolver-se unicamente com seus próprios recursos. O relatório 

presidencial acima transcrito, ao relacionar o saldo positivo das rendas paulistas com o 

investimento em estradas, reflete a situação das províncias que, pelo Ato Adicional, 

contavam quase exclusivamente com os impostos sobre exportação. Esta, por sua vez, 

dependia da construção de uma rede viária que permitisse o escoamento de seus produtos até 

o porto. Entre os impostos considerados provinciais
Ji ' 
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"apenas tinha de avultar a cota do dizimo do caft e açúcar, mas em certas 
provincias somente, nas quais a do café elevou-se consideravebnente, como por 
exemple na província do Rio de Janeiro. Em outras nada rendia, nem podia vir a 
render ao fisco, sem extraordinário gravame dos produtores, o qual mataria essa 
indústria. Os gêneros que a pagassem, sobretudo em províncias centrais, tendo de 
perco"er distdnctas enormes e maus caminhos, exausto, ou quase, o seu valor 
pelas despesas do trans;:rte, ni1o podiam conco"er com produtos iguais de pontos
do litoral ou prórimos 

Era o caso de São Paulo, mas 80 priorizar a construção de estradas a Assembléia 

Legislativa obtinha retomo garantido pela expansão da agricultura voltada para a 

exportação. Com isso foi possível um acordo entre administração pública e farendeiros, 80 

ponto de confundirem-se os interesses ambos. Embora a rede viária beneficiasse diretamente 

apenas fazendeiros exportadores e comerciantes, seus interesses eram assimilados pela 

Assembléia Legislativa como se fossem compartilhados por toda a população provincial. 

Um bom exemplo dessa perspectiva está em um pedido dirigido à Assembléia Provincial por 

dois eminentes faz.endeiros, Vicente de Souza Queiroz e Antônio Paes de Barros, que se 

propunham, em 1851, construir uma estrada carroçável entre Rio Claro e Santos, 

justificando sua pretensão na 

"experiência comum a todos os lavradores e sentida pelos negociantes que produz 
unanimidade de pensamento em toda a popu/açl'Jo sobre o melhoramento dos 
transportes, e é sobre esta unanimidade que se apoia o nosso projeto, confiando na 
cooperaçl'Jo da popu/açl'Jo e dos poderes políticos provinciais"29. 

Nesse mesmo sentido expressava-se o presidente de São Paulo, em 1836, em 

relatório enviado à Assembléia Legislativa: 

"TtJo justamente foi por vós encarada, senhores, no seu verdadeiro ponto de vista, 
e tanto cuidado vos mereceu a necessidade de boas estradas que pela previdente lei 
de 24 de março do ano passado criastes uma renda suficiente para a conservaçtJo e 
reparo delas; e destarte os meios precisos para promover-se o comércio, animar­
se a cultura e excitar-se a nossa nascente indústria; porquanto levados ao grau de 
perfeiçho de que sl'Jo suscetíveis algumas das eristentes e abertas outras que se tem 
projetado, dartJo alento a tinimos amortecidos; e os capitais que se vho 
consumindo quase sem reproduçlJo, entrarlJo em ativo giro, abrindo novos canais 
de cultura, navegaçl'Jo e comércio; farl'Jo nascer grandes estabelecimentos rurais e 

28- Viacoode do Uruguai - Estudos Pníticos sobre a Administraclo das Proviociu no BruiL g>. cit., p.244
29- Ãliais da Assembléia Leaislldiva Provincial de S1o Paulo. 1850-1851. op. cit., p. 390
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industriosos, melhorando os eristentes; e por este modo conco"endo paro o 
progresso e rápido aumento de todos estas fontes de riqueza públicon 30. 

Nesse ponto público e privado confundiam-se na defesa da agricultura de exportação. 

Anos depois, em 1842, o então presidente de São Paulo, também em relatório à 

Assembléia Legislativa, congratulava-se com os deputados pelo saldo positivo que os cofres 

provinciais acumulavam anualmente, explicando-o pela forma como era aplicado o dinheiro 

público: 

"As despesas que foz onuabnente o provincio de S/Jo Paulo nlJo deixam de ser 
consideráveis; mas todos elas slJo produtivas; e por isso conco"em para o 
aumento dos rendas; aquilo que liberobnente se consigno poro beneficio dos 
estradas é logo pago pelo acréscimo de rendo proveniente do progresso 
industrio/'131

•

A organiz.ação econômica, baseada na produção agrícola, que não permitia a 

existência de várias atividades produtiVM que pudessem contribuir através de impostos para 

o incremento das rendas públicas era responsável por essa tendência a se ccmsiderar o

desenvolvimento da agricultura como de interesse público. No âmbito provincial as rendas 

públicas obedeciam a mesma lógica que imperava na organização fiscal do governo central: 

os cofres públicos dependiam da tributação do comércio exportador e por isso o governo se 

via na contingência de direcionar seus investimentos prioritariamente para esse setor32. 

Assim- apesar de ser reservada a parte do leão ao governo central, a criação do poder 

provincial significou a manutenção de parte das rendas tributárias na própria província. 

determinando uma nova relação entre governo _e poderes locais. Instalou-se a partir de 1835 

uma profimda disputa entre as localidades em tomo das rendas provinciais, mormente nos 

casos em que a divisão administrativa incluía numa mesma província duas regiões com 

caracterlsticas distintas. Nestes casos era quase inevitável uma permanente tensão, pois a 

30- ibidem 1835-1836, p. 266
31-ibidem 1842-1843,p.111
32· Como afirma José Murilo de Carvalho, o governo imperial drpeodi• dos proprietáriOI "para u rendas do

Estado que ( ... ) se prendiam artreitamente ao oomércio externo. Muitos dos investimeows fav<riveis aos 
proprietários do ldor' exportador man também importantes como fonte de renda para o saverno". José M. de 
citvaJbo • Teatro das Sombras. op. cit., p.45 
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,..--região que contasse com maior número de deputados seria capaz de conduzir a Assembléia 

Legislativa no sentido de atender exclusivamente seus interesses, em detrimento das demais 

regiões. Isto ocorreu cm pelo menos três províncias: Maranhão, Slo Paulo e Minas Genw. 

No Maranhão havia "um antagonismo entre o governo provincial · atlântico' de São 

Luis, envolvido pela área agro-exportadora litorânea, montada pela companhia pombalina do 

'Grão-Pará e Maranhão', e os governos municipais 'continentais' do interior manmhense e 

piauiense, área dos Chapadões do Meio-Norte, povoada por vaqueiros e criadores"33. A 

disputa acirrada entre as duas regiões pela hegemonia na Assembléia Provincial esteve na 

origem da Balaiada. 

No caso de São Paulo cristalizaram-se duas regiões proftmdamente diversas entre si: 

o V ale do Paraíba e o centro-oeste da província, onde estavam cidades como Campinaa, Itú,

Piracicaba, além da capital. Esta última tinha suas rattes no inicio da coloniz.ação lusitana e 

no desafio de conquistar e tomar lucrativo o território para além da serra do Mar, enquanto o 

V ale do Paraíba era tributário do Rio de Janeiro e havia sido povoado, no inicio do século 

XIX, em decorrência da expansão cafeeira, tomando-se o principal centro produtor de café, 

ao tempo em que na região do centro-oeste ainda predominava o açúcar. O V ale do Paraíba 

configurou-se como uma extensão natural da área cafeeira fluminense e economicamente 

vinculada à Corte, muito mais do que à capital paulista. Pouco tinha a ver, pois, com a 

evolução da lavoura comercial na província de São Paulo, que se efetuara de preferência na 

direção do ()este34. 

Assim, em 1855, apenas um.'l cidade do centro-oeste paulista, Campinas, constava 

entre as mais importantes exportadoras de café de São Paulo: 

33- Luiz Felipe de Alencastro - "Memórias da BeJ•iede", op. cil, p.9
34- cr: Sérgio Buarque de Holanda - "Slo Paulo". op. cil, p.461



91

CIDADES ARROBAS DE CAFE

Bananal 554.000

Taubaté 354.730

Pindamonhangaba 350.000

Çampina» 335.550

Jacarei 204.010

Queluz 200.000

Areias 186.094

Forte: Quadro Estatístico de alguns estabelecimentos rurais da 

província de Slo Paulo, elaborado por José Joaquim Machado de 

Oliveira - Relatório Presidência] de 185S.

Essas sete cidades foram responsáveis pela produção de metade das 4.338.756 

arrobas de café produzidas em toda a província. Cinco delas pertenciam à primeira comarca, 

ou seja, eram cidades do Vale do Paraíba35.

Em contraposição, a produçáo açucareira de São Paulo estava inteiramenie 

concentrada no centro-oeste onde, ainda em 1855, equiparava-se ao café em importância:

35* A província de Slo Paulo estava dividida em 7 comarcas. A primeira delas correspondia à regilo do Vale do 
Paraíba, sendo composta pelas cidades de Guaratinguetá e Taubaté e pelas vilas de Bananal, Silveiras, Quehiz, 
Arcas, Lorena, Cunha, Piodamonhangaba e Slo Luis do Paraitinga. Da segunda comarca íaziam parte a cidade 
de Slo Paulo e as vilas de Slo José da Paraíba, Jacarei, Paraibana, Sarta Isabel, Mogi das Cruzes, Santo 
Amaro, Paranafba, Aiibaia e Bragança. Na terceira comarca ficavam a cidade de Campinas e as vilas de Jundiai, 
Limeira, Slo Joio do Rio Claro, Consthuiçlo e Araraquara. Compunham a quarta comarca as cidades de Itú e 
Sorocaba e as vilas de Capivari, Posto Feliz, Pirapora, Slo Roque, Tatui, Itapetiniqga, Itapeva e Apiai. À quinta 
comarca pertenciam as cidades de Curitiba e Paranaguá e as vilas de Castro, Príncipe, Guaratuba, Antonina e 
Morretes. Na sexta comarca ficavam a cidade de Santos e as vilas de Iguape, Cananéia, Itanhaém, Slo Vicente, 
Xiririca, Slo Sebastilo, Bela da Princesa e Ubatuba. Finalmerte, a sétima comarca compunha-se das vilas de 
Mogi Mirim, Casa Branca, Franca e Ratatwn.



CIDADES ARROBAS DE AÇUCAR 

Mogi-Mirim 227.000 

Sorocaba 159.070 

Coostituiçlo(Pin.cicaba) 131.000 

Pirapora 100.000 

Campinas 62.290 

Itó 43.310 

Parto Feliz 43.000 

J'Gllle: Qadm � ......... Mtabelecimmtos l'lll'llla .. prowinclm 

lle Mo halo. elaborwle por JNli Joeqabn MadlNo • Olll'eln -

R.elaaório PrNWMdal .. 1155. 

Essas cidades emm �veis por praticamente toda a poduçlo de açúcar da 

provincia. Tal distinção é fundamental para entendermos os cootlitos entre as duas regiões 

em tmno da Asaembléia Legislativa Provincial uma vez que 116 administratiWIOOllte 

formavam. uma unidade. 

Foi com o desenvolvimento da agricultura de exportaçlo do centro-oeste que a 

Assembléia paulista se comprometeu, construindo uma rede viéria capaz de escoar sua 

poduçlo até o porto de Santos pelo menor custo possível, perrna"ttffldo
,, 

a era- nu várias 

recw:nações que transpueciam em representações de algumas cAmaras municipais, 

indiferente às demandas do V ale. 

Ao Norte da provtncia restou, como única altemativa, reivindicar do governo central 

o reconhecimento de que, como região tributária do Rio de J&Deiro, aer-lhe-ia maia vantajoso

a sua anexação a esta p.rovmcia. Assim foi solicitado pelas vilas de Bananal e Areias, em 
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1843, o que motiwu a apresentação de um parecer da oomisslo de estatística ao pleoério da 

Assembléia Legislativa paulista, refutando as acusações de que esses 

"munlcfplos .só .sabem que pertencem à provinda de Silo Paulo quando tem de 
cumprir as ordens do governo, porque esta Assembléia n/Jo tem olhado com a 
devida atençbo para eles" 

e, apesar de reooohecer terem eles 

"na realidade relaçlJe.s com a Corte do Rio de Janeiro em muito maior escala do 
que para a capital" 

de Slo Paulo, afumava não truer o desmembramento da J)l'Ovincia e anexação ao Rio de 

Janeiro nenhuma mudança, pois 

"ar leis por mais .sábias e pn1denles IJll8 .rejam, nlJo podem conv,rter o intlolh,c;o 
em amor ao trabaO,o e o hábito rotineiro da Indústria em Espfrito de invenç&, e de 
melhoramento industrlal"l6, 

responsabilizsndo claramente as caracteristicas da produçlo cafeeira vale-paraibana, no que 

se distinguiam das do centro-oeste, pelas dificuldades que a regilo enfrentava. 

A ventou-se ainda a elevação do V ale do Paraíba à categoria de provincia, com 

Assembléia Legislativa própria. Em 1829 foi reivindicada a criação da provincia de Rezende 

e, na década de 80, foi proposta a fonnaçAo da provincia do Rio Sapucai, que abrangeria boa 

parte do território sul-mineiro e o Norte de São Paulo, com capital na cidade de Taubaté e 

com Ubatuba como seu principal porto. A paternidade deste último p-ojeto foi do senador 

Joaquim Floriano de Godói que, em 1872, afirmava ser a decadência do Vale 

"obra do governo provincial que, aJudando com liberalidade autras partes da 
provincia, vinha negando sistematicamente assistência àquela que, em tempos mais 
felizes.fora mtre todas a mais rico e produffva''31•

O senador acusava enfaticamente as autoridades provinciais de destinarem todas as 

verbas para o centro-oeste, enquanto ao V ale do Paraíba eram jogadas 

36- Anais da Aaaobléia l.qislstiva PNwip;ipl de Slp Pmlo. 1842· l 843 op. cit.., p. 393
37- Apud Sérp> R. de Hohmda ia "Do IDlpúio i República•, op. cit.. p.277
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"umas vftualha.r orçamentárias, e isto mesmo com o mau humor com que se 
arremessa à sacola do importuno mendigo, esmola de má vontade "38.

O mesmo ocorria, segundo Floriano de Godó� em Minas Gerais, onde a n,gilo Sul 

"abandonada pelos poderes provinciais, que nada fazem para Impulsionar o 
grande movtmmto regenerador. O grito de desespero da populaçdo sul-mineira 
tem repercutido por todo o lm�rio (. . .). Este brado é a criaç/Jo do província do Sul 
de Mmas para Por st própria reger seus interesses "39.

As reclamações de Floriano Godói deixam claro que o desenvolvimento econômico 

dependia da atuação do poder provincial. O forte ressentimento do Norte da provincia deixa 

transparecer o reconhecimento de que a Assembléia Legislativa era instrumento eficaz de 

crescimento econômico ou ao menos poderia fi.mcionar como freio da decadência que se 

avizinhava. Justificava-se, dessa fOIID8, a acirrada disputa entre as várias regiões para ter 

representantes seus na Assembléia Provincial. No caso de Slo Paulo, Floriano de Oodói 

aponta o baixo número de deputados provinciais provenientes do Norte como um dos 

principais obstáculos ao desenvolvimento da região: 

"Para cumulo de contrariedades, a lei que criou os di.stritos eleitorais reduziu a 
representaçlJo do Norte a um terço da respectiva Assembléia Provincial, de modo 
que os reclamos generosos de seus repl"esentantes eram abafados pelo número {. . .). 
Os nobres representantes do Sul e Oeste da província encararam o Norte como um 
território exausto e sem futuro e fundam todas as esperanças nos terras situados 
ao Sul e Oeste"4-0. 

As questões de ftmdo presentes nessas disputas e a relação entre governo e os demais 

setores da sociedade podem ser melhor entendidas através do exame das principais 

caractertsticas da politica econômica adotada pelo governo paulista na primeira metade do 

século XIX. 

38- Apud Sttgio B. de Holaoda in Yale do Paraiba.: V..thp FnzrndAA Slo Paulo, Mup, 1975, p.42

39· Joaquim Florimo � Godóy • Projeto de IS,i pm:a a � da Provtlria do Rio S.,Ucu. Rio de lar.iro,
Smado, 1887, p.22

40- Joaquim Floriano de Godoy • Ullflo do Vale do P,níbe à Via Fénq de SmJtog. Rio de Jmeiro, Tipografia
lmp. e Cam. de J. Villmeuve & C., 1869, p.5



IV. CAMINHOS PROVINCIAIS

O exame dos problemas viérioa de Slo Paulo. onde a superaçlo dos obstáculos à 

expando de sua ecoflOOlie, priocipelmeote a dificuldade de escoar sua produção para o porto 

de Santos, dependeu inteiramente da atuação da Assembléia Proviocial. permite aprofundar 

a investigaçlo dos mecanismns de funcionamento do poder provincial e seu papel na 

construção do Estado Nacional./ A atuaçlo das usembléiaa legislativas, atmdeodo as 

demandes especificu da provtncia e usim conciliando os grupos de poder regionais às 

determinações do governo central, aparece nitidamente no caso de Slo Paulo. 

A partir de 1835, com a conquista de certa autonomia tnõutária, os governos 

provinciais puderam desenvolver uma politica econômica voltada para o desenvolvimento 

material da provtncia. No que se refere à provmcia paulista essa politica apn,se.otava duas 

facetas distintas. De mn lado havia a necessidade de investir no crescimento da agricultura 

de exportação, o que se materialimu na ampla aplic.açlo de recursos em estrades. De outro, 

houve a tentativa, embora incipiente, de adotar medidas capez,es de diV1nifi.car ainda mais a 

economia provincial, incrementaudo sua rentabilidade para os cofres públicos. 

O resultado da politica viária pode ser aferido na camparaçlo entre a rede de 183 7 e 

a de 1851. No mapa viário elaborado por Daniel Pedro Muller, em 1837, podemos contar 36 

estradas e ramificações1• Em 1851 o relatório sobre o estado das obras pública apresentado 

ao presidente da provincia pelo Conselho de Engenheiros do governo menciona 25 novas 

1- Dloiel Pedro Mulltr - imaio de um Qom Estatistico da pmvp;ia de sao Paulo. op. cit.



96 

estradas que Dlo constam do mapa de Mullerl. O que significa ter o gowmo provincial, em 

14 anos, aumentado em aproximadamente 70% a rede viária de Slo Paulo. 

Havia ainda a preocupaçAo em modemmr aa 1écoícu agricolas, atmvés da 

distribuiçlo de marn>1i1 aoa fazendeiros ou c:iom medidas como a expressa no orçamento de 

1851, no aeu artigo So. da.a "Disposições Transitórias": 

"O governo mcarregard à pes�oo opto de ir l!XQ1lfinar e estudar na provlncla da 
Bahia os últimos meD,oramentos adotados no fabrico do açúcar, tirar desenhos ou 
modelos das mdquinas ou novos aparelhos para use fim empregados, dando 
informaçlJo detalhada sobre o modo de suas fimçf>es e resultados que produzem em 
reloç/Jo à economia do fabrico e perfeiç/Jo do produto, gastando paro isso até a 
quantia de 1:000$000". 3

Em meados do século XIX o açúcar ainda era o principal produto de exportação da 

região centro-oeste de Slo Paulo, justifi.c.ando a preocupação em investir nesta érea. Em 

1849, por exemplo, os deputados aprovaram lei que autoriuva o governo a despeoder a 

quantia de S:000$000 para a aquisição de novas mudas de cana 

"qut operam maior vantagem a esta lavoura. as quais serlJo repartidas pelos 
lavradores desta provinda, que cultiwim esse ramo de agricultura"4. 

Esse tipo de politic.a econômica nlo foi exclusividade paulista. Também em Minas 

Gerais, por exemplo, a Assembléia Legislativa procurou desmvolver a eoooomia da 

provincia votando "inllmeras leis, que tiveram a sançlo da pres� no intuito de 

desenvolver a lavoura. Essas medidas visavam à criaçlo de escolaa, estabelecimentos de 

prêmios e auxilios, atração do imigrante, isenções fisc.ais"S. 

Em Pernambuco o governo provincial implemerrtou mna política que ae traduziu no 

investimento, entre outras coisas, na modemiz.açlo daa técnicas empregadas na agricultura 

2· ReJ.torio Gm1 do F..s1ado du Obru Pública Proymçiap Apeamt•do pelo ComeJbo de f;n,rnheirQI. em 
çuo.-;u-,,,o do J!81'Í4111ÍO 3o. do art. 3o. do Rg:ulfl9"':!l'9 de 4 de outubro de l 8S 1. Slo hulo, 1 BS l 

3· ANüf da Apnnh)tia J qi,Jrtiyp Prnm:i•J de Slo Paulo, 1850-1851. op. cil, p. S29 
,4. ibidrm IUS.1849, p. 451 
S· Fnncilco lglmu • Politiça &;mmga do Oovfmo pmvipçjeJ Mineiro. Belo Horizonte., Tae de OODCIJl'IO 

.,.. a Docmc:ia Livre da cadeira de História EODlll&nica Geral e do Bnsil da FIIOlldade de Ciêocies 
Eoonõmice da Uaiwnidede de Mima Gaais. 19S4, p.43 
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açucareira6. O presidente da província "chegou a contratar um técnico especialista na 

produção de açúcar (...) para instruir os senhores de engenho interessados em introduzir 

novos aparelhos de refino de açúcar em seus engenhos, além de, por lei provincial, ter 

destinado recursos para a compra e experimento de um aparelho Dennos e Cáli, um 

'aparelho de fabricação de açúcar pelo sistema de vácuo e de efeito amplo', mencionado pelo 

Diário Novo, de 6.11.1845"7. Mas tanto cm São Paulo como cm Pernambuco a rede viAria 

constituiu prioridade absoluta8.

6- Cf Izabel A. Maraon ■ O Império do Progresso op. dt
7- Izabel Andrade Manon - ibidem, p.213 Ainda segundo s autora, "a técnica, aprimorada e atualizada, anim 

como os mstrumeraos deitificos do ptaxuejamotfo e os ooahecimmtoc da engenharia, estavam 
comprometidos com um projeto elrtizaite de modernização que privilegiaria o grande capital, quer nos 
empreendimentos agrícola' quer dob financiamento»". p.222

8- Izabel Manon salienta que em Pernambuco "a Repartição de Obras Públicas se tomou a área mais dinâmica 
da adtnnistração provincial, sendo seus primeiros projeta» justamexte a reformulação do porto e o traçado 
de estradas que deveríam substituir os rios, as trilhas das tropas de nadas e a navegação costeira no 
transporte do açúcar e do algodão do interior para Recife". Izabel Manon - O Império do Proaremo. op. dt, 
p.218

9- Francisco Iglésias - "Minas Gaaii". Sérgio Buarque de Holanda-Histótia Geral da Civilização Brasileira. 
5a etL, São Paulo, Difel, 1985, T. II, 2o. v, p. 393

O incentivo à diversificação concretizou-se principalmente através de concursos e 

prêmios Àqueles que se dedicassem às culturas incipientes na província. Fm Minas Gerais, 

por exemplo, o governo concedia "prêmios aos que obtivessem determinadas quantidades ou 

se dedicassem a culturas novas, como os auxílios concedidos em 1840 para aa culturas do 

trigo e da vinha. Aparece nas inserções tributárias para incremento de certas espécies, como 

se viu em 1839 com o chá, em 1840 com a erva-mate ou congonha. Na remessa de mudas e 

sementes, para experiências, ou na distribuição de obras sobre temas agrícolas (...). Aparece 

ainda a assistência no ensino da técnica para o trabalho do campo (...). Já em 1838 fala-se 

em escola de agricultura"9.

Em São Paulo o governo procurava incentivar atividades as mais dispares, como o 

fabrico da seda e a cultura do chá. Em 1848 o presidente da província, em seu relatório á 

Assembléia Legislativa, propunha que fosse



98

"aproveitada desde já a parte incutia do terreno pertencente ao jardim público no 
plantio de amoreiras para um ensaio com a criação do bicho da seda. (...) Já está 
reconhecido ser o nosso clima o mais azado para esta nova cultura e indústria. 
Olho pois como um valioso serviço tudo quanto for atrair as vistas dos nossos 
agricultores para este ponto, animá-los e facilitar-lhes os meios de tentarem uma 
experiência, que nâo será decerto sem resultado para eles e para o pais"™.

No ano seguinte o deputado Machado de Oliveira apresentou um projeto de incentivo 

ao fabrico da seda através da concessão de prêmios para cada um dos agricultores da 

província que apresentassem uma arroba de casulo do bicho da seda, limpos e apropriados 

para a fiação11.

10- da AymMéia Lemflifrv» de «to Paulo, 1848-1849. op. ciUP 128
ll-ibidem,p.382
12- ibidem, p. 94
13- Daniel P. Kidder - EMni™raQciag de Viiaens e PenwnAnrta n» Ptw<iy«ss do Sul do Brasü. Slo Paulo, 

Edusp, 1980, p. 226
14- Maço de rdatórioa das Câmaras Municiais A Comissão de Obras Públicas, Fazenda e Indústria. (1846 a 

1850)

Em relação á produção de chá os deputados provinciais optaram por concursos, para 

premiar a melhor mostra de chá, e a concessão de isenções, como a proposta por Carneiro de 

Campos em 1848:

"Índico que se represente aos Supremos Poderes Nacionais, pedindo que sejam 
isentos ao serviço da Guarda Nacional, nesta província, os cultivadores de chá"12.

Daniel Kidder, que visitou S8o Paulo no final da década de 1830, observa que a 

produção de chá teve inicio com o intuito de abastecer o mercado interno e concorrer com o 

produto chinês no mercado internacional:

"A produção, entretanto, ainda nâo é considerada igual a dos melhores tipos de 
origem chinesa, nem a quantidade ainda é suficiente para suprir o consumo interno 
além de ser o seu custo superior ao importado de Cantâo^3.

Dezenove anos depois o governo instituía um concurso anual para premiar

"aos três lavradores da província que apresentarem em concurso geral cem libras 
do mais perfeito chá de sua produção"14.
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O objetivo de divulgar o chá brasileiro no exterior fica patente não só pela disposição 

de que as amostras deveríam ser julgadas por uma comissão de peritos europeus, como 

principaknente pelo disposto do artigo 8o. do regimento do concurso:

"As amostras que forem remetidas para a Europa serdo, depois de Julgadas, 
vendidas por conta da província e metade de seu produto será aplicado pelo 
Cônsul na publicação de notícias e recomendações a favor do chá brasileiro nas 
folhas que julgar mais próprias, das diversas praças; e a outra metade será 
enviada ao cofieprovincial"15.

15-ibidem
16-ibidem
17-Ver capitulo 3

Por fim, é importante notar outro dispositivo desse regimento, igualmerite constante 

de outros concursos similares promovidos em São Paulo: o critério de desempate era o 

emprego de mão-de-obra livre. Segundo o artigo 9o. do regimento,

"Quando aconteça haver igualdade entre duas ou mais amostras dignas de prêmio, 
será preferida aquela cujo jabricante empregar maior número de braços livres 
efetivamente na cultura e fabrico de chá"16.

Essa é apenas uma das manifestações do engajamento do govuno provincial no 

esforço para introduzir o trabalho livre em São Paulo, engajamento que, como veremos 

adiante, esteve presente na sua política econômica desde 1835.

1. Investimentos na rede viária

A prioridade conferida aos investimentos na agricultura de exportação obedecia à 

dependência dos cofres provinciais da tributação dessa atividade17. Mas havia ainda a 

necessidade de conquistar o reconhecimento dos grandes proprietários, condição 

indispensável para a consolidação do poder provincial.
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Ampliar a rede viária e conservar a já existente era tarefe de tal envergadura que não 

poderia ser executada por fazendeiros isolados e, portanto, dependia totalmente da 

administração pública. Em 1851 o presidente de Sfto Paulo, dirigindo-se aos deputados da 

Assembléia Legislativa, manifestava sua preocupação com a sobrecarga que sofriam os 

coftes provinciais exatamente por dependerem deles a construçáo e manutenção das 

estradas:

"um dos objetos de interesse mais vital de nossa província, que falta de canais e 
rios navegáveis transporta por elas todos os gêneros de sua lavoura, devo solicitar 
vossa atenção para esse importantíssimo ramo do serviço público. Sabeis que a 
província de São Paulo é cortada por um número infinito de vias de comunicação, 
que perfazem muitas centenas de léguas, sabeis que todas essas vias de 
comunicação se mantém às expensas dos cofres provinciais, que anualmente 
consomem com elas dezenas e dezenas de contos de réis. Sabeis, iguabnente, que 
não há lugar, povoação ou bairro, por mais pequeno e insignificante que seja, que 
não se julgue com direito de possuir uma estrada provincial. Títulos lhes não 
faltam: exporta café ou açúcar, ou produz gêneros alimentícios^.

Uma vez estabelecida como prioridade, a rede viária passou a ser objeto de 

investimento da maior parte dos rendimentos públicos. Além do desejo de incrementar a 

agricultura de exportação, outro fetor importante explica a concentração de recursos nessa 

área: a coastruçfto do Estado nacional dependia da sua capacidade de promover a integraçAo 

entre as diversas regiões e de levar às mais distantes sua autoridade. Para tanto era 

necessário desenvolver os meios de comunicação entre governo e as diveraas localidade* 

Em 1835 o deputado provincial Nicolau Vergueiro apresentou á Assembléia Legislativa de 

São Paulo um projeto de representação a ser enviada ao imperador onde demonstra a 

consciência de que desenvolver as comunicações era passo necessário para impor a 

autoridade do governo central a todo território nacional:

"Senhor. Uma estrada partindo da Corte até a cidade de Porto Alegre e ramificada 
para as missões, será de utilidade tão evidente que escusa demonstrações, ela 
estreitará as relações comerciais e políticas entre as quatro províncias: Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro e a capital do Império, e 
não será menos útil a parte considerada militarmente para facilitar o movimento e 
reunião de forças das mesmas províncias onde a necessidade o pedir. (...) O 
aproveitamento pois desses trabalhos (...) conduzem a Assembléia Legislativa de

18- Am» 0a Aaynfr|fta I <piriaüva Prov^dal de Slo Paulo, 1850-1851. op. dt, p. 420

2805745
Caixa de texto
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Sito Paulo a suplicar a V. M. L st digne mandar com a brevidade possível uma 
comissão de engenheiros hábeis correr o caminho atual entre os referidos pontos, 
observando aslatitudes e longitudes dos lugares notáveis, comopovoações, rios e 
montanhas. Estas observações porão as quatro províncias no estado de 
combinarem os seus interesses particulares com o geral"19 (grifo nosso).

19* ibidem 1835*1836, p. 85
20-ibidem 1837, p. 23
21- ibidem 1844-1845, p. 61
22- Maço de Obras Públicas 5149 (1847)

No que diz respeito à Assembléia Provincial as estradas eram condição para fezer 

chegar sua autoridade âs mais distantes localidades, de modo a permitir a submissão e 

disciplinarizaç&o dos potentados locais. Tratando do problema colocado pela lei de 

orçamento que impunha que as quantias consignadas para as despesas fossem g^gtaa no 

correspondente ano financeiro, o presidente da província, em seu relatório à Assembléia 

Legislativa em 1837 ponderava nlo ser isso possível, pois as contas de algumas despes** 

chegavam depois de fechado o ano financeiro. Tal feto deveria ser atribuído, segundo ele,

"à extensão da província e à dificuldade de comunicação com os lugares mais 
remotos, o que obsta a exatidão da remessa de tais contas"^.

Em 1844 o presidente da província equiparava a importância da circulação de idéias 

a de produtos para justificar a prioridade dos investimentos em estradas:

"Em uma província tão extensa como a nossa, contendo de Norte a Sul mais de 
duzentos léguas, e outras tantas de Leste a Oeste, de primeira e mais palpitante 
necessidade i a abertura e conservação de estradas que ponham em comunicação 
entre si os diferentes municípios espalhados por essa área imensa, tomando 
possível e fácil a circulação de idéias e produtos, destarte aumentando a indústria, 
o comércio e a civilização de seus habitantes"2' (grifo nosso).

Três anos depois, o papel político da rede viária era salientado pelo engenheiro em 

comissão do governo da província encarregado de examinar o estado de algumas estradas, 

em relatório enviado ao dito governo:

"As estradas são, por certo, únicas vias seguras por onde podemos chegar ao 
complemento da felicidade dos povos, ligando as suas relações comerciais e 
políticas - são os mais seguros meios de levarmos à posteridade a verdadeira 
grandeza dos homens e das nações"22.
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Assim, o Estado nascente tinha como uma de suas principais tareias a construção de 

uma rede viária capaz de conduzir sua autoridade às mais distantes localidades. Para impor 

as novas regras do jogo político e "civilizar" a nação era preciso dinamizar os meios de 

comunicação. Tal empenho encontrava eco, no caso de São Paulo, na necessidade de 

fazendeiros e comerciantes de expandir a rede viária para viabilizar o escoamento de seus 

produtos. O poder provincial, ao se empenhar na construção e manutenção de estradas, 

servia, ao mesmo tempo, a fazendeiros e ao governo central, desempenhando dessa forma 

papel importante na viabilização do Estado nacional, pois lhe fornecia o meio de chegar às 

localidades ao mesmo tempo em que cooplava fazendeiros ansiosos por mais estradas.

Essa identificação de interesse não impedia^ entretanto, que governo provincial e 

fazendeiros entrassem em constante conflito. Tais confrontos davam-se em vários níveis, 

mas o mais frequente era exatamente no item em que tinham maior identidade: as estradas. 

Enquanto a Assembléia Legislativa procurava soluções para melhorar o escoamento da 

diversificada produção provincial, os fazendeiros e as câmaras municipais defendiam seus 

interesses particulares. São constantes as reclamações contra proprietários que procuravam 

intervir na determinação do traçado de uma nova estrada, de modo a impedir que passasse 

por suas terras ou pressionando para que passasse o mais próximo possível, obrigando a um 

desnecessário e dispendioso prolongamento do percurso. O presidente de S&o Paulo, em 

1839, justificava o atraso na abertura de uma nova estrada em Sorocaba

"pela oposição que fazem os proprietários dos terrenos por onde a mesma tem de 
passar, a cujo respeito notarei os obstáculos que encontra o governo na abertura 
de qualquer estrada ou atalho. Parece incrível, senhores, o ciúme que se tem de um 
palmo de terra em um pais de tanta extensão e pela maior parte inculto; cegos pelo 
interesse do momento, preocupados com prejuízos muitas vezes quiméricos, os 
proprietários em geral jazem decidida e pertinaz oposição ao mais pequeno atalho 
que se pretenda abrir por suas terras, do qual o público e muitas vezes eles 
mesmos tem de colher, se não imediatamente, ao menos para o juturo, interesses 
certos e avultados*23.

23- Aimú» 4» y Provir^*! de Slo Paulo, 1838-1839. p. 244



103

Em 1835 a Cámam Mimiripa! de Atibaia enviou ao vice-presidente da província um 

oficio requerendo a abertura de uma nova estrada, alegando que as tropas que se dirigiam a 

Bragança encontravam grande dificuldade em atravessar o Rio Jaguarí, pois a única ponte 

disponível era particular.

*05 que tem passado pedem de favor a passagem na ponte de Modesto Ortiz, o 
qual, vendo que o povo conhece o melhoramento, denega esta passagem, temendo 
estrada"24.

Tentando contornar esse tipo de problema, a Assembléia Legislativa aprovou em 

1836 uma lei de desapropriação. Entre as razões que permitiríam ao governo desapropriar 

um terreno estava a abertura ou melhoramentos de estradas. Ao estipular a indenização a ser 

recebida pelo proprietário, a lei concedia, inclusive, tratamento diferenciado para os casos de

"Art 6o. - O valor da propriedade será calculado não só pelo intrínseco da mesma, 
como de sua localidade, interesse que dela tirava o proprietário e danos que lhe 
resuliarem de sua privação. Excelua-se, porém, a desapropriação por motivo de 
estradas, pois nesse caso o proprietário não tem direito de exigir indenização do 
terreno que elas ocuparem e só sim das benfeitorias que se destruírem, não sendo 
tais perdas sqficientemente compensadas pelas vantagens que resultarem da 
estrada"25.

Procurava-se, assim, atrelar o interesse dos fazendeiros na melhoria de condições 

para o escoamento dos seus produtos ao empenho do governo provincial em ampliar a rede 

viária.

Por fim, tendo em vista os limitados rendimentos provinciais, era natural que 

houvesse uma demanda superior aos recursos disponíveis para a construção e manutenção 

das estradas, o que redundava em uma luta interminável entre as várias localidades para 

serem favorecidas na elaboração do orçamento Logo tomou-se patente a necessidade de um 

plano prévio que estipulasse as prioridades, de forma a maximizar os investimentos. Porém a 

interferência de interesses privados era um obstáculo poderoso. O presidente de São Paulo 

24- Maços de Obns Públicas 5139 (1830-1837)
25- Amá da Provincial de Slo Paulo, 1835-1836. op. dt, p. 379
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lamenta, em seu relatório de 1844, o prejuízo causado aos cofres públicos pela frita de 

planificação racional nas consignações orçamentárias:

"Sem dúvida, grande parte desses inconvenientes, que atacam diretamente a 
indústria e comércio de nossa província, a perda sensível dos dinheiros públicos, 
são devidos não haver uma diretoria de obras públicas, a quem possa a 
presidência encarregar o exame das estradas, sua direção, método de construção e 
outros trabalhos dessa natureza, sendo forçada a guiar-se por nformações nas 
quais domina a paixão, o espirito de interesse e bem vezes a ignorância e o 
desleixo"26.

26- ibidan 1844-1845, p. 62
27- Relatório* da* Câmara* Mmnãpaii à AnemNéia Legislativa Provincial de Sâo Paulo (1846-1850)

Dessa forma, eram designadas grandes somas para construção de estradas de pouca 

circulação e, consequentemente, baixa arrecadação tributária. Com o que os deputados 

demonstraram concordar, ao acatar a sugestão de criar uma diretoria de obras públicas 

encarregada de examinar as estradas e fornecer, assim, informações livres dos interesses 

particulares.

Além da criação da diretoria de obras públicas, outras soluções foram tentadas, como 

a classificação das estradas em provinciais, municipais e particulares, de modo a estabelecer 

quais dentre elas seriam objeto de investimentos provinciais e quais aeriam de 

responsabilidade do poder local. Essa iniciativa não teve, entretanto, os efeitos desejados, 

pois a frita de recursos das municipalidades lhes impedia de arcar com as despesas 

necessárias para a manutenção das estradas sob sua jurisdição. Em 1849, por exemplo, a 

Câmara Municipal de Santa Isabel enviou relatório á Comissão de Obras Públicas da 

Assembléia Legislativa requerendo verbas para a conservação de estradas municipais,

"A Câmara sabe que as estradas municipais devem ser feitas com as rendas 
próprias do seu município; mas não havendo dinheiro algum, sendo tênues ou 
nenhuma as rendas, o cofre provincial deve dar algum auxilio, o qual esta Câmara 
solicita desde já™.
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A criação da Diretoria de Obras Públicas e a das estradas puderam

talvez minorar o problema, mas estavam longe de resolvê-lo. O governo nâo dispunha de 

condições materiais para se impor de maneira definitiva à extensa província.' faltavam 

recursos financeiros, homens capacitados e principalmente foiça política para neutralizar de 

maneira definitiva o poder local.

Nesta questão transparece outro aspecto fundamental para compreender o papel que a 

Assembléia Legislativa desempenhava no sentido de reduzir a distância politico- 

administrativa entre a capital do Império e as províncias: o conhecimento que os deputados 

provinciais tinham da região, pois eram geralmente nela nascidos ou 1Á tinham seus 

principais negócios e estavam, assim, melhor aparelhados para atender às demandas mais 

prementes da classe dominante regional - estabelecendo, desse modo, uma conciliação que 

impedisse o surgimento de sentimentos separatistas ou de alguma forma contrários ao 

Estado nacional.

A centralização absoluta, tentada no primeiro reinado, demonstrara sua 

inviabilidade, entre outros motivos, por ser impossível ao governo sediado no Rio de Janeiro 

conhecer as necessidades especificas de regiões extremamente dispares, o que o levou à 

criação de órgãos habilitados para tanto. Esse é, por exemplo, o sentimento manifesto pelo 

deputado Carneiro de Campos ao encerrar os trabalhos da Assembléia Legislativa paulista, 

em 1841, ao afirmar que o pensamento das instituições brasileiras era

"entregar a decisão e direção dos negócios públicos àqueles a quem naturalmente 
isto cabe por melhor conhecerem as necessidades das localidades, serem mais 
interessados em satisfazê-las, e para isso Jazerem os sacrifícios"2^.

É nesse sentido também que se manifestou o presidente de São Paulo, em 1843:

"Essas informações, sobre as quais fundamentei os pedidos que faço no orçamento, 
e que vos serão presentes, dispensam-me de inserir no presente relatório a lista 
quase interminável dessas precisões, a maior parte delas muito reais, mas que não 
è possível que sejam todas satisfeitas, e que só submeto à vossa consideração para

28- Anaig da A«embl*ia Lerólativa Provincial de S&o Paulo. 1840-1841. op- c^> P-S06
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que façais a devida seleção, ajudados dos conhecimentos que tendes das dferentes 
localidades, conhecimentos que raras vezes pode obter o governo, por mais 
informações que procure"19.

O que não significa dizer que os deputados decidiam de maneira imparcial, fundados 

em conhecimentos técnicos. Cada qual tinha interesses próprios a defender. Como resultado 

o governo provincial tomou-se o espaço de âmbito regional em que muitas disputas locais 

eram resolvidas. Assumindo o papel de árbitro, tomou-se o instrumento pelo qual o Estado 

absorveu muitos dos conflitos entre as diversas localidades. Exemplo bastante ilustrativo foi 

a disputa ocorrida entre fazendeiros, comerciantes, tropeiros, câmaras municipais e prefeitos 

de Bragança e Atibaia, em 1835 e 1836. O problema teve inicio com uma rqaesentaçâo da 

Câmara de Mogi-Mirim reivindicando a construção de uma nova estrada e outra de igual 

teor encaminhada pela Câmara Municipal de Atibaia ao vice-presidente da província, em 

julho de 1835 (a sessão de 1835 da Assembléia Legislativa já havia se encenado e o 

presidente não se encontrava na província). A Câmara de Atibaia explicita os interesses em 

jogo:

"Um dos ramos do comércio desta vila, em que fia uma parte de sua estabilidade, 
sâo as tropas empregadas na condução de açúcar e vários tropeiros seguem sua 
carreira pela estrada de Bragança e distrito de Mogi-Mirim, (...) exportando 
açúcar, café, toucinho para essa capital e porto de Santos e ali carregam nas 
tropas de sal e molhados, seguindo por essa mesma estrada para a vila de Franca. 
Essa estrada de que se servem é muito áspera e montanhosa (...). Tendo do lado 
direito, vindo da Capela de Amparo, um especial caminho que desvia dos morros e 
diminue a distância mais de duas léguas (...). Indicam vários que tem tropas que 
esta Câmara represente a V. Exa. o melhoramento dessa estrada"30.

29- ibidem 1842-1843, p. 412
30- Maçoe de Otns PúHicas 5139 (1830-1837)

Em resposta ao oficio, o vice-presidente encarregou o prefeito de Atibaia de averiguar 

a posição dos proprietários das terras por onde deveria passar a nova estrada e nomear uma 

comissão para examinar o local e dar um parecer. A comissão era composta do próprio 

prefeito, de um morador de Mogi-Mirim e outro de Atibaia e seu parecer foi totalmente 

favorável á construção da via, sendo também esta a posição do juiz de paz de Atibaia, 

consultado pelo vice-presidente. Entre os seis proprietários ouvidos, cinco foram a favor da
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obra. Contra ela manifestou-se a fazendeira Gertrudes Mana de Godói, cujas tenas seriam 

cortadas ao meio pela estrada. Sua resposta é dirigida à comissão nomeada pelo prefeito de 

Atibaia para examinar a questão:

"Eu tenho de responder, em primeiro lugar, a admiração que me causa serem K 
Sas. encarregadas de uma tal vistoria sendo interessadas na abertura da estrada. 
Segundo, eu na verdade conviría caso a estrada fosse para bem comum e utilidade 
manifesta provada da nação, e não para bem da família de V. Sas. e só para bem 
da vila de Atibaia e prejuízo do comércio da vila de Bragança. Terceiro, o meu 
sitio está já entre duas estradas e, caso consinta, fica o mesmo sem valor algum™.

A Câmara Municipal de Bragança também representou ao vice-presidente contra a 

abertura do caminho, pois ele desviaria de Bragança a passagem de tropas em direção ao 

porto de Santos, afetando o principal comércio da cidade que era justamente o abastecimento 

dos tropeiros que por ali passavam. O vice-presidente decidiu a favor de Atibaia e Mogi- 

Mirim, designando uma quantia a ser retirada da Baneira de Cubatão para o 

empreendimento. Chegado o presidente da província, o caso foi reaberto por uma 

representação dirigida a ele por Gertrudes de Godói, em janeiro de 1836, onde reivindicava 

que, uma vez que o caminho já havia sido aberto por ordem do vice-presidente, fosse feito 

um desvio para evitar suas tenas32. Em outra representação a proprietária denunciou a 

vinculação do prefeito de Bragança ao caso:

31-ibidem
32- ibidsn
33- ibidem

"A suplicante Gertrudes Maria de Godoi pede a V. Exa. se digne permitir expor 
que o prefeito da Vila de Bragança, Luiz Gonzaga de Moraes, a quem V. Exa. 
mandou informar quanto à direção do caminho proposto no requerimento Junto, é 
o mesmo genro do pai dos autores do atual caminho, o prefeito de Atibaia, e 
proprietário das terras que eles quiseram evitar formando no caminho o cotovelo 
mencionado naquele requerimento (..). Por isso a suplicante recorre novamente a 
V. Exa. Pede seja servido ordenar que outrem irtforme a tal respeito, como por 
exemplo a Câmara ou o juiz de paz de Bragança™.

O presidente da província decidiu pela manutenção do traçado original. Gertrudes de 

Godói, a Câmara Municipal e o juiz de paz de Bragança apelaram então para as autoridades 

locais e, através do juiz municipal e de atos de violência, procuraram obstar a obra. Mais
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O entendimento da atuação da Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo exige 

breve esboço da economia da região, para identificarmos os principais elementos que 

constituíam as preocupações dos deputados durante a primeira metade do século XIX.

O comércio voltado para o abastecimento interno, o desenvolvimento da produção 

açucareira no século XVHI e a cultura cafeeira em meados do século XIX, ambas voltadas 

para a exportação, só fixam possíveis na medida em que uma rede viária foi sendo 

paulatinamente construída de modo a permitir o escoamento da produção para os distantes 

centros consumidores, fossem eles a região das minas, o Nordeste ou a Europa. Nesse 

sentido, crescimento econômico e intervenção da administração pública tomaram-se 

indissociáveis.

Durante muito tempo a historiografia sobre SSo Paulo manteve para a primeira 

metade do século XIX a imagem que se construiu para a região em relação ao período 

colonial: uma economia caracterizada pela pobreza e o isolamento. Tal situação teria sido 

revertida apenas com a expansão cafeeira, quando a inóspita província se tomaria a principal 

fonte da riqueza nacional. Assim, numa espécie de salto propiciado pelo café, a região do 

planalto teria sido capaz de integrar-se ao mercado externo e substituir o Nordeste açucareiro 

como a mais importante fonte de rendas do pais.

Essa imagem começou a ser construída, já no começo do século XX, pelos 

historiadores ligados ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, preocupados em 

justificar a hegemonia paulista no cenário político nacional, Nessa vertente a transformação 

de uma região pobre e isolada na economia mais rica do pais foi fruto de serem seus
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uma vez o governo provincial foi chamado a intervir no conflito94. O caso foi decidido em 

última instância pelos deputados provinciais que referendaram a decisão do presidente da 

província, em 183935.

34- ibidem
35- An«i« da Assembléia I j»pi«tariva Provincial de Sio Pauto, 1838-1839. op. dt
36- iludem 1846-1847, p. 416

Também aos deputados provinciais coube decidir, em 1847, disputa entre tropeiros e 

proprietários sobre o traçado da nova estrada que deveria ligar Jundiai a São Paulo. Esse tipo 

de conflito era comum, pois enquanto aos tropeiros interessava sempre o traçado mais curto 

e menos acidentado, os fazendeiros preocupavam-se em impedir que qualquer estrada 

passasse por suas terras. No caso em questão, foi apresentada à Assembléia

"uma representação assinada por 21 tropeiros e 2 viajantes, na qual alegavam que 
a estrada projetada tinha de fazer uma grande volta para ganhar o alto de 
SanfAnna, atravessando córregos e ribeirões sujeitos a muitas pontes e aterrados 
com os quais se faziam avultadas despesas. Que fraldeando a Serra forçosamente 
apresentaria dificuldades (...) por passar em grande espaço por terrenos 
particulares, cujos proprietários o cercarião de lado a lado, tomando a estrada um 
corredor sem os recursos precisos aos tropeiros e viajantes"*6.

A Comissão de Obras Públicas da Assembléia Legislativa emitiu parecer favorável 

aos tropeiros, em detrimento de fezendeiros que pressionavam contra o traçado mais curto da 

estrada que cortaria suas terras ao meio.

Assim,/O desempenho do poder provincial, no que concerne à expansão da rede 

viária, ilustra como foi conferida, a partir de 1834, uma nova feição ao regionalismo herdado 

do período colonial. O caráter provincial da nova instituição e sua relativa autonomia 

permitia administrar as intermináveis disputas locais, maximizava os recursos disponíveis e 

impedia o surgimento de abatimentos separatistas, ao fornecer ao grupo dominante na região 

um eficiente órgão para atender às suas necessidades. Estabeleciam-^ novos parâmetros 

para um conflito que aparentemente não podia ser simplesmente esmaga Hn e foi, por isso, 

redimensionado de modo a desenrolar-se sem colocar cm risco a integridade territorial.



109

2.0 problema da mlo-de-obra

A Assembléia Legislativa tinha de enfrentar sérias dificuldades, além das já 

apontadas, para exercer seu papel. No caso de São Paulo, os problemas para construir e 

conservar estradas, prioridade da província, eram inúmeros. O presidente da Assembléia 

elenca os principais, na sua fria de encerramento dos trabalhos, em 1841:

"Não é fácil, senhores, em um pais nascente e pouco conhecido, e em que, portanto, 
tudo é novo e tudo escasso, proceder com presteza e êxito seguro nos 
melhoramentos que se empreendam. È assim que vós encontrastes, e por tempo 
vossos sucessores encontrarão, não pequenos obstáculos em cortarem a província 
de vias de comunicação que ofereçam meios de transporte convenientes e pouco 
dispendiosos. A ignorância da topogrqfia do pais; a falta de conhecimentos 
profissionais para os exames e formação dos planos convenientes, sem o que há 
risco de se ser surpreendido, como já tem sucedido, por um fatal desengano; a 
carência de braços idôneos para sua execução; a falta, enfim, de cabedais 
suficientes; tudo obriga a proceder com pausa e prudência**1.

Entre todos os obstáculos citados, nos interessa examinar mais de peto o referente á 

carência de braços para as obras públicas, pois demonstra a dinâmica do pode provincial, 

no sentido de ir paulatinamenie ampliando seu raio de aç&o, ao ponto de entrar em conflito 

com o sistema escravista que lhe deu origem e que tinha por tarefe preservai3 3.

A ausência de mão-de-obra disponível explica-se pelas características do próprio 

sistema. De um lado, os escravos eram totalmente absorvidos pela agricultura de exportação 

em expansão, de outro, os trabalhadores livres, que existiam em abundância dispersos pela 

província, viviam em condições que lhes permitia abster-se de vender sua força de trabalho 

de maneira sistemática. Maria Syivia de Carvalho Franco explica a situação desses homens 

em função da fama adotada para a ocupação do solo: "Dada a amplitude das área 

37- ibidem 1840-1841, p. 502
38- Sobre «a dificuldades do governo paulista para obter trabalhadores pare as estradas veja-se Hernani Maia 

Coda - As Barreiras de 8to Paulo, op. át
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apropriadas e os limites impostos à sua exploração pelo próprio custo das plantações, 

decorreu uma grande ociosidade das áreas incorporadas aos patrimônios privados, podendo, 

sem prejuízo econômico, serem cedidas paia uso de outro. Esta situação - a propriedade de 

grandes extensões ocupadas parcialmente pela agricultura mercantil realizada por escravos - 

possibilitou e consolidou a existência de homens destituídos da propriedade dos meios de 

produção, mas não de sua posse, e que não foram plenamente submetidos às pressões 

econômicas decorrentes dessa condição, dado que o peso da produção, significativa para o 

sistema como um todo, não recaiu sobre seus ombros. Assim, numa sociedade em que há 

concentração doa meios de produção, onde vagarosa, mas progressivamente, Aumentam os 

mercados, paralelamente forma-se um conjunto de homens livres e expropriados que não 

conheceram os rigores do trabalho forçado e não se proletarizaram. Formou-se, antes, uma 

ralé que cresceu e vagou ao longo de quatro séculos"39. De modo que os homens livres 

pobres tinham como alternativa de sobrevivência o estabelecer-se como agregado das 

grandes fazendas ou então como sitiante, em ambos os casos dispondo de uma pequena 

agricultura de subsistência. Como nota Antônio Cândido, havia a desnecessidade de 

trabalhar, gerada por vários fatores, entre eles "a predominância da economia de 

subsistência, associada á extraordinária fertilidade das terras virgens. Cora efeito, plantava- 

se para viver"40.

39- Maria Sylvia de Carvalho Franco - Homem Livres na Ordem Escravocrata. op. dt, p.14
40- Antônio Cindido de Mello Souza - Os Parceiros do Rio Bonito. Rio de Janeiro, Joaé Olynipio, 1964, p.64

Peter Eisemberg, por sua vez, recusa a exclusividade desse tipo de explicação e 

aponta nos relatórios presidenciais á Assembléia Legislativa de São Paulo a constatação de 

que muitos haviam que, sem se estabelecerem como agregados, preferiam a vadiagem e a 

mendicância. Contestando a análise de Maria Sylvia de Carvalho, afirma que sua hipótese 

"não satisfez plenamenie porque é fecil achar gente livre que não se deixava prender por tais 

laços patrimoniais. As autoridades provinciais reclamavam repetidamente que muitas
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pessoas livres não aceitavam emprego fixo, viviam do furto da esmola e da vadiagem*41. 

Esta é a imagem que emerge da descrição feita pelo ministre plenipotenciáno da 

Confederação Helvética, encarregado de examinar os problemas da imigração suíça no 

Brasil, o barão von Tschudi, das suas andanças por São Paulo, na década de 1860:

41- Peter L. Eiseobag - "O Homem Esquecido: O Trabalhador Livre Nacional do Século XDC. Homem 
Campinas, UNICAMP, 1989, p.235

42- J. J. Tachudi - Vúym ia Provípciaa do Rio d* Jayiro e Rio Pula 81o Paulo, EAiap, 1980, p. 33

"A uma pequena légua atrás da vila, encontramos, às margens do caminho, alguns 
miseráveis ranchos de indios. Em nenhum deles havia plantação e, passando por 
essas habitações, encontrei seus moradores numa inércia estúpida, mas sempre 
prontos a pedir esmolas. Ninguém tinha para com essa gente a mínima 
consideração. Dizem que são indolentes, imundos e ladrões, e trocam por bebida 
cada vintém que conseguem de um ou outro modo"**

De feto, nos vários depoimentos sobre o problema, constantes dos anais da 

Assembléia Provincial de São Paulo, registram-se dois tipos de explicações. A primeira 

atribui a escassez de mão-de-obra à possibilidade que tinham os trabalhadores livres pobres 

de garantir seu sustento através de uma pequena agricultura. A segunda, responsabiliza os 

naturais da terra por soem vadios que preferiam a fome ao trabalho. Durante muito tempo 

acreditou-se que os homens livres pobres, especialmenie o caipira de São Paulo, pautavam- 

se pela vadiagem como norma primeira do seu comportamento. Porém, esse tipo de assertiva 

não se sustenta quando cotejamos os vários registros a respeito do assunto. Nas diversas 

medidas adotadas para obrigar os homens livres pobres a trabalharem nas estradas (de que 

trataremos adiante), por exemplo, especificava-se que ficavam obrigados todos aqueles que 

costumassem prestar esse tipo de serviço. Procurava-se, dessa forma, arregimentar sitiantes e 

agregados e não se fezia menção a mendigos. Embora não se possa negar sua existência, a 

mendicância não assume maior importância na medida em que a expectativa de mão-de-obra 

concentrava-se naqueles que se dedicavam a uma cultura de subsistência.

O aspecto que nos parece fundamental ressalvar é que a situação desses homens 

livres e pobres não era apenas decorrência de um tipo de apropriação da terra, mas também



112

da marfim coooo sc organizava o sistema político. Como aponta Luiz Felipe de Alencastro, 
/

os brasileiros livres e pobres na "sua maior parte se constituía de agregados*, 'moradores', 

'afilhados' - 'clientes' no sentido romano do termo > incorporados a cada uma das famílias de 

proprietários por laços parafamiliares, pela ideologia do favor e, frequentemente, pelo seu 

estatuto de 'votantes' nas eleições. (...) Frequentemente fraudes permitiam que indivíduos 

modestos fossem reconhecidos como 'votantes' a fim de facilitar a eleição de um 'eleitor1 

influente"43. Tschudi chama a atençAo, em seu relato, para a importância política dos 

homens livres pobres:

43- Luiz Fdipe de Alencastro - "Proletários e Escravos". Reviste Novos Estudos. S*o Paulo, 21 □0-56, 
julbo/1988, p.50

44- J. J. Tschudi - Ví»o«»m Ag ProvÍDcia* do Ryo de Janeiro e SSo Paulo, op. dt, p.85

"Segundo as próprias fontes estatísticas brasileiras, há em todo o Brasil cerca de 
200.000 indivíduos do sexo masculino que vivem nas fazendas, sem trabalho, e são 
os instrumentos incondicionais de seus protetores. Tais indivíduos, os 'capangas', 
servem para qualquer desígnio de seus amos, não hesitam diante de qualquer 
crime e. nas épocas de eleições funcionam como agentes e guarda-costas de seu 
candidato; prestam juramento falso e liquidam a quem se põe no seu caminho"*.

Também Emília Viotti ressalta a importância política doe homens livres pobres, que 

desempenhavam o papel de capangas, cabos eleitorais e eleitores: "Os trabalhadores livres 

constituíam a cliraitela do senhor. Eram capangas, cabos eleitorais e, quando se fazia 

necessário, eleitores. Secundavam o senhor nas suas lutas políticas. Fonnavam sua milícia 

particular. Nas fazendas de açúcar essa fúnçfio era desempenhada pelos lavradores e 

moradores, que constituíam a base do poder político do senhor de engenho (...). NAo era 

dono das tenas, ocupava-as somente por concessão do proprietário. Vivia na dependência de 

sua benevolência e sob a sua proteção exigente e paternal. Limitava-se a produzir para 

sobreviver. Vegetava à margem da economia de exportação, ignorante, mal nutrido (...). 

Prezava acima de tudo sua independência e se recusava a servir como assalariado nas 
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fazendas"45. Luís Werneck é ainda mais enfático, em trabalho escrito em 1855, sobre a 

colonização estrangeira:

45- Emiti* Vicáti d* Costa - "O Escravo na Grande Lavoura". Sérgio Buarqne de Holanda <ora.¥História Geral 
da Civilização Brarilórv 5a ed., São Paulo. DIFEU 1985. T. D, 3o. v, pl41

46- Luis P. de Lacerda Werneck - Idéias sobre Colrmtzaçan Rio de Janeiro, Eduardo e Henrique Laemmert, 
1855, p. 38

47- Segundo José Murilo de Carvalho. • "redução do eleitorado * um mtmmo era também do interesse doa 
proprietários rurais. Noa debates doa congressos agrícolas de 1878, vários agricultores se pronunciaram a 
favor da eleição direta com exigência de renda, argumerdando que o nível de participação existente tomava 
o processo eleitoral excessivamente oneroso para os proprietários, pois se viam obrigados * manter sob sua 
proteção grande número de votantes que não lhes interessavam ootno mão-de-obra Segundo um fazendeiro 
de Minas Gerais, milhares de ociosos «ram mantidos nas propriedades por interesse eleitoral". In Teatro das 
Sombras; A Política Imperial. op. ÕL, p.142

48- Anais da Assembléia Legislativa Provincial de São P^>o 1^35-1837. op. cit, p. 268

"O que sustenta hoje a pequena agricultura é o nosso sistema eleitoral Os grandes 
possuidores do solo consentem ainda os agregados porque o nosso sistema 
eleitoral assim o reclama. E o dia em que a eleição direta for estabelecida entre 
nós, será a véspera de grande sofrimento para estes. Note-se, que para os que 
conhecem o interior do nosso pais e o privilégio do solo, não é só uma reforma 
política que se deve enxergar na reforma eleitoral, é uma crise econômica que ai 
se divisa"*.

Tal era o ônus imposto aos fazendeiros que a discussão sobre reforma da legislação 

eleitoral, ocorrida na segunda metade do século XIX, foi permeada pelo desejo de restringir 

o direito de voto, de modo a livrar os proprietários rurais do findo de manter um imenso 

contingente de agregados em suas faz^nd^?

Resultante da forma como se organizava a economia, a política e a sociedade da 

época, a carência de jomaleiros era queixa constante nos relatórios dos vários presidentes de 

São Paulo, no decorrer de toda a primeira metade do século XIX. Todos tinham, mais ou 

menos, o mesmo conteúdo do enviado à Assembléia Legislativa em 1836:

"O governo conhece as dificuldades que encontrará em achar jomaleiros para 
empregar (...) porque um pais nove, onde há abundância de emprego e de lugar e 
grande falta de braços, sendo demais pouco afeiçoados a trabalhos pesados os que 
se acham nas circunstâncias de serem empregados nas estradas, por isso que 
encontram outros meios de subsistência mais fáceis. (...) Daqui tem nascido a 
interrupção dos trabalhos, principabnente nas épocas em que esses mesmos pouco 
jomaleiros livres que se conseguem, os abandonam para irem cuidar de sua 
acanhada lavoura"^.
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Anos mais tarde, em 1842, o então presidente de São Paulo demonstrava grande 

preocupação com o problema, apresentava uma explicação e arriscava uma solução, ao 

tratar da guarda policial em relatório enviado à Assembléia Legislativa:

"Se há uma classe de cidadãos que esteja hoje a coberto de quase todos os 
sacrifícios que a sociedade exige, é certamente a daqueles a que pertencem a 
guarda policial Eles consomem os seus próprios produtos e, quase nada 
comprando para a sua subsistência escapam à ação dos impostos; incapazes de 
servir na guarda nacional, eles não prestam os serviços pessoais a que estão 
sujeitos os indivíduos das classes mais abastadas. É, pois, tal a sorte destes 
cidadãos que, se ela não fosse filha da miséria em que vivem, poder-se-ia achar 
desejável Se acaso se impusesse à guarda policial ainda que com toda moderação 
e estabelecendo fortes cautelas contra os abusos, a obrigação de trabalhar nos 
serviços das estradas do município, durante o intervalo dos trabalhos da lavoura, é 
muito provável que diminuísse as dificuldades em que se vê o governo para reunir 
trabalhadores, ainda pagando altos salários, para a fatura ae estradas e outros 
construções. Com isso não faria agravo algum a homens que não são 
proprietários, e que vivem gerabnente como Jomaleiros; mas a quem não estimula 
o desejo de ganhar, desde que possam contar com um recurso qualquer para 
subsistirem por um certo tempo"**.

O problema assumia tal envergadura que, em 1835, o presidente da província 

paulista dizia em seu relatório:

"O canal de Iguape, depois de ter dado franca passagem, sofreu deterioração com 
o desboroamento ocasionado pelas chuvas, e posto que se mandasse suprir com 
600S000 para o seu reparo, tem estado parado por falta de jomaleiros nos últimos 
meses do ano passado, em que a população se ocupou nos trabalhos da 
agricultura™.

Passados alguns anos, esse obstáculo à expansão viária perdurava a ponto de, em 

1841, a Comissão de Obras Públicas da Assembléia paulista dar parecer favorável ao pedido 

feito pelo arrematante da estrada de Paranapanema á Xiririca, de ser exonerado da obrigação 

assumida devido à impossibilidade

"de concluir a empresa com a falia de jomaleiros em tais lugares^.

Dez anos mais tarde o problema levava Vicente de Souza Queiroz e Antônio Paes de

Barros a inchiirem, em seu pedido de arrematação para construir uma estrada canoçável de

49* Ibidem 1842-1843, p. 109
50- ibidem 1835-1836, p. 20
51- ibidem 1840-1841, p. 316
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Rio Claro a Santos como uma das condições a serem oferecidas pelo governo provincial, a 

isençfio do serviço na Guarda Nacional aos trabalhadores da estrada:

"Compreende-se bem a necessidade de conservar sem interrupção as pessoas 
empregadas em um serviço de complicada combinação, onde tirado um indivíduo, 
muitas vezes pode parar o movimento do todo, como acontece nas máquinas a que 
se tira uma peça, o que se toma muito grave em um pais onde é dificil reunir 
braços para o trabalho; por isso pedimos as insenções"52.

52- ibidem 1850-1851, p. 391
53- Como «firma Lúcio Kowaridc, "Quem não era forçado a trabalhar o fazia quando estritamente

No contexto social em que o homem livre e pobre n&o acumula bens, esse necessário reduz-se a um mínimo 
material e cultural baseado, no mais das vezes, numa economia natural de subsistência: vive-se da mão para 
a boca por meio de uma atividade ocasional que não tem razão de ser, além de permitir uma sobrevivência 
iocipiaXe e instável, estigmatizada pela desclassificação social". Lúcio Kowaridc - Trabalho e Vadi«n»m a 
Orisem do Trabalho Livre no Brasil. São Paulo, Brariliense, 1987, p.67

54- Hebe M. M. de Castro - Ao Sul da História. São Paulo, Braxiliense, 1987, p.106

Recurso esse, aliás, utilizado com frequência pela administraçAo provincial para 

conseguir os trabalhadores para as obras públicas.

A possibilidade de sobreviver graças aos frutos de uma modesta lavoura tomava o 

trabalho nas estradas uma alternativa ocasional, buscada apenas por indivíduos cuja 

subsistência estivesse por qualquer motivo ameaçada, ou quando sua lavoura nfio lhe 

fornecia o mínimo necessário para sua sobrevivência*3. O caráter complementar do jornal é 

apontado por Hebe de Castro em sua pesquisa sobre trabalhadores livres pobres em 

Capivaiy, na segunda metade do século XIX: "Jomaleiros existiam, trabalhandn 

principalmente em denubadas de inatas ou obras públicas, quase sempre jovens e também 

'lavradores', complementando a renda familiar. O caráter eventual desses serviços 

dificilmente podia lhes conferir um significado econômico que nfio fosse complementar a 

outra forma mais autônoma e quase sempre rural de sobrevivência**4. Esse caráter eventual 

atrasava a construção de estradas, cujo ritmo flutuava de acordo com a disponibilidade de 

jomaleiros. Em 1844 o administrador de várias obras na regifio de Iguape enviou um oficio 

ao diretor de Obras Públicas em que explica o atraso dos trabalhos
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"porque os lavradores tem estado ocupados com a plantação de arroz, não se tem 
continuado o serviço, o que terá lugar no próximo mês de janeiro, em que espero 
obterjomaleiros"™.

De outro lado, o latifúndio consumia toda mão-de-obra disponível, tanto os hranma 

livres pobres como os escravos. No mesmo ano de 1844 o administrador da estrada da 

Maioridade enviou um relatório ao direta* de Obras Públicas em que afirma que

"só nos meses em que a sqfra de açúcar se tem ultimado é que se obtêm maior 
número de braços trabalhadores, constantes de escravos em sua maioria (...). Cabe 
aqui expor a V. S. que a prática me tem feito reconhecer que a consignação 
decretada para essa obra i superior ao número de braços jomaleiros que a esta se 
tem juntado, apesar mesmo do vantajoso jornal de 640 rs. diários"56.

55- Maço de Obras Públicas 5146 (1844-1845)
56- ibidem
57-ibidem
58- Maços de Otns Públicas 5149 (1847)
59- Maços de Otns Públicas 5146 (1844-1845)

Assim, dos 212 trabalhadores constantes na "Féria dos Trabalhadores da Estrada da 

Maioridade", enviada ao governo por seu administrador, referente ao mês de janeiro de 1844, 

apenas 38 são jomaleiros e o restante divide-se em dez imigrantes, seis escravos da nação e 

158 escravos alugados*7. Três anos depois, em 1847, os escravos alugados ainda eram 

maioria. No mês de setembro eram 16 jomaleiros, três imigrantes e 52 escravos alugados58. 

Embora referentes a anos diversos, esses dados permitem uma comparação, além da 

constatação de que a maioria dos trabalhadores era de escravos alugados: o número de 

jomaleiros cai pela metade nos dados referentes a setembro em relação a janeiro. A 

explicação está justamente na economia de subsistência que prescindia de cuidados no inicio 

do ano. Outro bom exemplo é fornecido pela "Féria dos Trabalhadores" na estrada de 

Caraguatatuba em 1845. Entre fevereiro e maio trabalharam em média 12 jomaleiros. Em 

fins de julho este número subia a 5159. Também na fatura da estrada que deveria ligar Santos 

a Minas Gerais, em 1837, o número de trabalhadores aumentou sensivelmente em
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novembro e dezembro. Em outubro fixam empregados, em média, 15 jomaleiros j em 

dezembro esse número chegou a 4O60.

60- Maços de Obras Públicas 5139 (1830-1837)
61- Cf Daniel Pedro Muller eram os seguintes os meses dedic^d^ para a plantação e colheita de cada 

produto: milho: plaota-se em agosto, setembro c outubro. Colhe-se em fevereiro, março, abril c maio;
arroz: planta-se em agosto, setembro c outubro. Colhe-se em fevereiro, março, abril e maio;
trigo: planta-sc em agoalo» setembro e outubro ou de fevereiro até abriL Colhe-se em fevereiro, março, abril 
c maio ou de agosto até outubro;
chá: planta-se em dezembro, janeiro e fevereiro. Colhe-se em novembro, dezembro e janeiro até maio;
cevada: planta-se em agosto, setembro e outubro. Colhe-se em fevereiro, março, abril e maio;
aveia, pinhão c centeio: igual a cevada;
Feijão: planta-se em janeiro até março c agosto até outubro. Colhe-se em abril até junho e novembro até 

janeiro;
mandioca: planta-se de agosto até outubro. Colhe-se depois de um ano c meio;
cana de açúcar, planta-se de novembro até abril c colhe-se depois de um ano c meio;
algodão: planta-se de agosto até outubro e colhe-se de maio em
café: planta-se de junho até julho c colhe-se depois de três anos em todos os verões;
cará c batata: planta-se de agosto até outubro c colhe-se de fevereiro até abril;
forno: planta-se de agosto até outubro e colhe-se de novembro até janeiro. Daniel Pedro Muller - Ffyrio

itm OtiaAo Estatístico da Província de São Paulo, op. dt, pp. 31 e 32
62- Maços de Obras Públicas 5139 (18304837)

Daniel P. Muller elaborou uma lista dos produtos cultivados em S&o Paulo em 1835, 

com os respectivos meses de plantio e colheita. Nela se pode constatar que os meses onde se 

tomava necessária a presença do lavrador eram fevereiro, março, abril, maio, agosto, 

setembro e outubro^ K

Além da concentração de jomaleiros em determinados meses, o caráter esporádico do 

seu trabalho impedia uma organização mais sistemática das obras públicas, pois no começo 

de cada dia o administrador nfio sabia com quantos jomaleiros contaria. Fm oficio enviado 

ao presidente da província, em junho de 1835, a Câmara Municipal de Atibaia presta contas 

do reparo feito na estrada que se dirigia da capital a Atibaia. Dos 56 jomaleiros que 

trabalharam na obra, 20 o fizeram durante seis dias, 12 compareceram apenas dois dias e 

sete se apresentaram para o trabalho durante apenas três dias*2. Tal era a nacilação que na 

"Féria dos Jomaleiros" da estrada da Maioridade, de abril de 1836, computou-se as fiaçOes 

de dias em que o jomaleiro trabalhou. Assim, de dezoito jomaleiros, quatro trabalharam 
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durante 13 1/2 dias, quatro estiveram presente durante 13 3/4 dias, dois receberam o 

pagamento por 4 3/4 dias, um por 6 1/4 dias e assim por diante63.

63* ibidem
54* de Slo Paulo. 1835-1837. op. cit., p. 268
65- ibidem 1838-1839, p. 65

No que concerne aos escravos alugados, estes só eram maioria dos trabalhadores na 

estrada da Maioridade. Nas demais o governo encontrava grandes dificuldades em convencer 

os fazendeiros a alugá-los.

A dificuldade em alugar escravos pertencentes aos proprietários rurais espelha a 

dimensão ambígua da relação entre interesses públicos e privados. O poder provincial, 

empenhado em conseguir trabalhadores em quantidade suficiente para dar andamento às 

obras de ampliação e conservação da rede viária, dispunha-se a pagar aos fazendeiros um 

aluguel pelo uso dos seus escravos mas, embora fossem os maiores beneficiados pelas 

estradas, os latifundiários esperavam do governo soluções que não onerassem ainda mais 

sua produção, além dos impostos que lhe eram cobrados. Entendiam ser dever do governo 

atender à sua necessidade de estradas sem se sentirem obrigados a compartilhar os seus 

custos. Relutavam em dispor de seus escravos, só o fazendo nos períodos cm que eram 

dispensáveis da lavoura e, mesmo assim, cobrando muito caro por eles. O presidente de São 

Paulo queixava-se, em 1836, da atitude dos fazendeiros, pois

"não julgam bastante os escravos que possuem e, por isso, raras vezes querem 
alugar parte deles para os serviços públicos"64.

Exemplo flagrante desse aspecto do problema foi um caso ocorrido em 1839, quando 

a estrada que ligava São Luís ao alto da serra de Ubatuba sofreu uma série de reparos em 

resposta à solicitação dos

"lavradores circunvizmhos cujos cafés no trajeto se deterioravam 
consideravelmente1,65.
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A reivindicação havia sido feita em 1838 e já no ano seguinte o presidente da 

província prestava contas á Assembléia Legislativa das dificuldades em saldar a divida 

contraída para realizar a dita obra, pois

"apenas pôde obter que os donos dos escravos, empregados na estrada, 
esperassem pelo pagamento dos salários dos mesmos, até a conchtsôo dos 
trabalhos; no entanto, havia~se despendido até o fim de junho, a quantia de 
4:7643000 rs. por cujo embolso instam os referidos donos dos escravos, e para o 
qual é mister que deis as providências que Julgardes convenientes, visto que apenas 
existe em caixa, pertencente à barreira de Ubatuba, a quantia de 9663000 rs. 1,86

O governo era pressionado pelos mesmos fazendeiros que solicitaram a obra e dela se 

beneficiariam quase exchuivamenie.

O problema assumia proporções alarmam*^ pois paralisava as obras mais 

para a expansão da principal atividade da província. O governo adotou então vários tipos de 

soluções. Houve tentativas de criar escolas técnicas com o objetivo de formar trabalhadores 

especializados. Em 1848, por exemplo, o deputado Pinto Jr. apresentou à Assembléia 

paulista um projeto de criação do Colégio de Artes e Oficios Mecânicos, para ensino dos 

órfãos pobres e filhos de pais indigentes. O Colégio deveria formar carpinteiros, pedreiros, 

ferreiros e fimdidores, com especialidade em construção de pontes e calçadas e demais obras 

públicas67. No ano seguinte novo projeto foi apresentado para a criação de um liceu, visando 

a mesma clientela, onde seriam oferecidos dois cursos: um de sub-diretores de estradas e 

outro de operários68.0 governo apelou também para a força coercitiva de que dispunha para 

vencer os interesses particulares, obrigando os trabalhadores livres nacionais a empregarem- 

se nas estradas e os fazendeiros a cederem parte de seus escravos. Concomitantemente 

tonou a iniciativa de trazer mão-de-obra do exterior, utilizando os recursos públicos para 

recrutar braços onde eles existiam em abundância e estavam disponíveis. Dessa toma, o

66-ibidem, p. 246
67-ibidem 1848-1849, pp. 27 e 28
68-ibidem, p. 371



120

poder provincial antecipava-se aos fazendeiros no esforço de buscar alternativas À mão-de- 

obra escrava.

A obrigatoriedade do trabalho nas estradas foi proposta pela primeira vez em 1837, 

em um projeto do deputado Nicolau Vergueiro, que tinha em mira organizar e planejar a 

construção e manutenção de estradas na província. No seu artigo 10o. o projeto previa que as

"estradas comerciais serão feitas e reparadas pelas suas rendas. Na falta de 
trabalhadores voluntários, todos os jomaleiros livres e todos os escravos dos 
respectivos municípios, são obrigados até 6 dias de serviço por ano, recebendo o 
jornal de costume, não devendo repetir o serviço nos seguintes anos enquanto 
todos os outros não tiverem prestado igual"6*.

Os deputados, entretanto, preferiram transformar esse artigo na lei no. 88 de 

18/3/1837, que tratava exclusivamente dessa questão? 0.

Note-se que não se impunha o trabalho gratuito, o governo provincial comprometia- 

se a pagar um salário compatível com o valor que era pago por qualquer empregador, na 

época, para esse tipo de trabalho. Mesmo assim a lei parece não ter surtido o efeito desejado, 

pois em 1839 o presidente da província, em relatório dirigido à Assembléia Legislativa, 

dizia-

"Outra providência reclamo de vós, senhores, para que se possam obter 
trabalhadores para as estradas, cuja falta é gerabnente sentida, e vem a ser que 
completeis a lei de 18 de março de 1837, impondo uma pena aos jomaleiros livres 
e aos senhores de escravos que, sendo designados pela autoridade competente 
para trabalharem em qualquer estrada, não se apresentarem prontamente no lugar 
indicado, pois, do contrário, é inteiramente irrisória a obrigação imposta pela 
referida lei^^.

Embora fracassada a primeira tentativa, o uso da força coercitiva de que dispunha 

institucionalmente o governo provincial, nâo foi abandonada. Em 1843 o deputado Jofio da 

Silva Carrío apresentou novo projeto de classificação das estradas, em cujo artigo 8o. 

constava:

69- ibidem 1837, p. 9
70- ibidem. pp. 127 e 128
71- ibidem 1838-1839, p. 253
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"Todo individuo residente no município, chefe de famiHa, prestará anualmente os 
trabalhos das ditas estradas",

estabelecendo o número de dia» que deveríam ser dedicados, pelo indivíduo, às obras 

públicas, segundo a quantidade de homens livres na família, a quantidade de escravos que 

possuía, bem como de mulas e de máquinas movidas a água ou a vapor. Quanto maio* a 

quantidade de bens maior o número de dias, embora óbviamente nfio se esperasse que os 

fazendeiros cumprissem essa obrigação pessoa Imenta^ sendo-lhes facultado mandar escravos 

em seu lugar. Por fim, no artigo 11o. era estipulada uma pena para os faltosos:

"Quando os contribuintes não compareçam para satisfazer a prestação dentro do 
prazo que lhes for marcado, nunca menor de 8 dias, serão multados 
administrativamente em 23000 rs. diários, salvo o caso de justificada 
impossibilidade

Nfio há referências nos anais sobre ter sido ou nfio aprovado o projeto. De qualquer 

forma, em 1846 nova lei seria decretada pelos deputados.

Foi nesse ano que o deputado Rodrigues dos Santos apresentou um projeto que, uma 

vez aprovado, ficou conhecido como Lei da Corvéia. Nfio se tratava mais de um artigo 

inócuo em uma medida que visava a classificaçfio de estradas, mas uma lei cujo único fim 

era impor a obrigatoriedade da prestação de serviços nas obras públicas. Estipulavam seus 

artigos lo. e 2o.:

"art. lo- Todos os jomaleiros são obrigados a trabalhar nas estradas, pontes, 
calçadas e outras construções destinadas a facilitar as vias de comunicação, art. 
2o.- Havendo falta de trabalhadores voluntários para qualquer das obras 
mencionadas no artigo antecedente, os jomaleiros residentes na freguesia onde ela 
se estiver fazendo, ou mesmo de fora da freguesia, em distância razoável, serão 
coagidos a trabalhar, por tempo determinado^.

O projeto foi aprovado incorporando-se nele as seguintes emenda»-

Todos os fazendeiros são obrigados a prestar para o serviço das estradas do seu 
município, pelo jornal que correr no lugar, seus escravos por 10 dias, na razão de 
20 por cento da totalidade, não se compreendendo nesta obrigação o serviço de

72- ibidem 1842-1843, pp. 371 e 372
73- ibidem 1846-1847, p. 313
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pontes e outras construções" e "apena no caso de chamamento de escravos será de 
5$00Q por cada escravo que faltar no número pedido*14.

O presidente da Assembléia Legislativa, na sua fala de encerramento dos trabalhos 

daquele ano, sublinhou a importância da aprovação da Lei da Corvéia, pois sohicianava um 

problema vital para a província:

"A grande precisão que por toda a parte se nota de jomaleiros, e o esforço com 
que são procurados para a lavoura e outros trabalhos particulares, tem 
ocasionado um grande mal; não obstante os fundos destinados para consertos de 
estradas, jaziam estas frequentemente arruinadas por falta de trabaOiadores. 
Acorrestes, senhores, a este inconveniente pela lei que obriga aqueles que forem 
aptos, apresentarem esse serviço por alguns dias, mediante o salário estipulado no 
lugar, e de modo que não pese mais sobre uns do que sobre outros^.

A lei, no entanto, nfto era de fácil execuçAo. As tentativas de obrigar os trabalhadores 

a empregarem-se nas estradas haviam falhado dos anos anteriores, fendo em vista a 

incapacidade do governo de fezer cumprir as leis votadas nesse sentido. Em 1836 o prefeito 

de Bragança encontrava dificuldades em fezer construir uma estrada na qual deveríam 

trabalhar como jomaleiros os guardas da policia. Obrigados, os guardas recusavam-^ a 

comparecer. É o que afirma um inspetor encarregado de administrar os trabalhos, em oficio 

enviado ao prefeito de Bragança:

"Tendo K Sa. me determinado por seu oficio de 15 deste corrente mês que eu 
pedisse aos comandantes dos guardas policiais para prestarem auxilio com os 
jomaleiros de suas companhias (...), tem comparecido muitos poucos por eles 
terem desobedecido a seus comandantes*16.

Anos depois, em 1844, o administrador encarregado de construir uma estrada em 

Curitiba prestava contas ao presidente da província, afirmando a dificuldade em manter na 

obra os jomaleiros coagidos:

"Nota-se a maior dificuldade em obter-se jomaleiros que trabalhem na estrada 
dessa cidade até a serra, de maneira que só constrangidos se os obtêm e por isso

74* ibidem
75* ibidem, p. 309
76- Maçoe de Obras Pàblicu 513» (1830-1837)
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tem-se realizado o Jato de terem alguns abandonado o serviço como se fôra 
soldados desertados"11.

Dificuldades desse gênero não cessaram após a promulgação da Lei da Corvéia. Em 

oficio enviado ao presidente da província, em 1846, o delegado de Jundiai informa que, uma 

vez expedidas as providências necessárias para Inzer cumprir a determinação legal,

"nenhum jomaleiro voluntariamente se apresentou, estamos pois no caso de 
coagir, segundo a lei citada. (...) Segundo o art.3o. da mesma lei só podem ser 
coagidos a trabalhar nas estradas aqueles jomaleiros que se empregam em uma 
profissão adequada ao trabalho das estradas e que costumam receber um 
estipêndio diário. Ora, V. Exa., que há quase três anos preside a esta província e 
que tão esclarecido é, não estranhará que eu diga que neste município de Jundiai 
não há tais jomaleiros, porquanto i bem sabido que aqueles que neste município 
alugam os seus serviços empregam-se como arrueiros ou camaradas de tropas™.

Em 1850 a Lei da Corvéia foi revogada e a justificativa apresentada pelo presidente

da Assembléia Legislativa foi que

"em virtude dela a grande maioria dos paulistas era obrigada a serviços forçados e 
posta a mercê da autoridade pública, que, qualficando a arbítrio, como 
jomaleiros, podia impunemente vexá-los a seu talante, restringindo o gozo da 
liberdade individual tão solenemente garantido pela constituição do Império"19.

Na verdade, a revogação foi uma exigência do governo central. Em novembro de

1846 o Conselho de Estado emitiu parecer a respeito da lei paulista:

"Não pode a Seção pensar que a mera deficiência de trabalhadores voluntários 
seja suficiente razão para sancionar uma lei, cujas disposições são tão onerosas, 
que impõe tão pesado encargo, com tanta desigualdade a uma só classe de 
cidadãos, que pode dar lugar a tantos abusos (...); por isso i de parecer que bem 
fará o governo se promover a sua revogação. Além do que leva ponderado, consta 
à Seção e é público que esta lei já tem sido causa de vexames e até de crimes e 
desgraças na província de São Paulo*90.

Em conformidade com o parecer, foi expedida uma "resolução imperial" impondo a 

revogação da lei. De qualquer forma, o serviço compulsório nunca surtiu os efeitos desejados 

pelo governo provincial, que se via na necessidade de buscar outras soluções.

77- Maços de Obras Públicas 5146 (1844-1845)
78* Maços de Obras Públicas 5148 (1846)
79- Anais da Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo (1850-1851)
80- Visconde do Uruguai - Estudos Práticos sobre a Admínirtràclo das Província* no Brasil, op. cit, p.83
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A imigração apresentou-se desde logo como uma salda para o abastecimento 

sistemático de trabalhadores para as obras públicas. Tratava-se, na verdade, de seguir a 

lógica do próprio sistema escravista, ou seja, buscar mão-de-obra barata onde ela existisse 

em abundância, o que significava, nas condições da época, ter seu mercado de trabalho fora 

das fronteiras nacionais. Em 1835 foi aprovado um projeto que autorizava o governo a 

empregar quatro contos de réis

"no ajuste e transporte de colonos para serem empregados na fatura da estrada da 
serra**,

e no orçamento daquele ano foi estipulado no artigo 13 das "Disposições Gerais” que o

"presidente aplicará uma parte dos rendimentos de estradas, que nunca excederá a 
terça parte ao liquido total, em engajamento de colonos estrangeiros contratados 
para trabalharem nas estradas*2.

Em 1838, fixam adotadas as medidas necessárias para recrutar trabalhadores 

diretamente na Europa, prescindindo da mediação do governo central. Nesse ano o 

presidente de São Paulo informou à Assembléia Legislativa ter tomado providências para 

iniciar a construção da estrada da Maioridade, que deveria ligar São Paulo a Santos:

"Convencido portanto da utilidade dessa importante obra, julguei conveniente 
fazer todas as disposições preparatórias para empreendê-la, e sendo as mais 
essenciais ter quem a dirija, oficiais do oficio, máquinas, instrumentos, 
trabalhadores, acessórios, mandei engajar na Europa, por 5 anos, um engenheiro, 
ou primeiro mestre de estradas, um segundo, 8 pedreiros, 4 canteiros, 6 caçadores 
de estrada, 6 ferreiros e 3 carpinteiros próprios para a fatura e conserto de carros, 
utensílios e ferramentas que se devam empregar em semelhante serviço e 100 
trabalhadores e dois mestres, para também serem empregados naquela ou em 
outras quaisquer obras ou estradas da província (...). Quando porém julgueis que 
essa obra se deva reservar para ao depois nem por isso se tomarão escusados 
esses trabalhadores, porque a falta deles é notável, tanto que em diversos pontos 
da província há dificuldade em achá-los ainda pagando-se o jornal de 13000, por 
dia, pelo que não é possível dar-se todo o necessário impulso ao reparo das 
estradas, nas quais só se trabalha com pequeno número de pessoas, e isto em 
tempo que não se complica com o serviço da lavoura**.

81* Anaü da Assembléia Lerâlstiva Provincial de Sio Paulo, 1835-1836. op. cit, p. 129
82- ibidem, p. 224
83- ibidem 1838-1839, p. 66
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Para a realização do empreendimento o presidente colocou à disposição do major 

Bloem, designado para ir á Europa recrutar trabalhadores, 3.642 libras esterlinas. Os 

alemães trazidos por ele logo foram empregados na construção da estrada da Maioridade, 

bem como na manutenção da já existente. Como descreve Daniel Kidder, em 1839, os 

alemães trabalhavam ao lado dos jomaleiros nacionais:

"O camtnho, apesar de stmples trilho batido, impróprio para veículos de qualquer 
tipo, tem sido frequentemente reparado devido ao intenso tráfego de tropas. 
Tivemos ocasião de passar por diversas turmas de conserva sob a 
superintendência oficial Nesse serviço encontramos um grupo de alemães recém- 
chegados. Os demais operários eram principalmente mulatos e índios**.

A experiência, no entanto, foi cheia de percalços, revelando-se, no final, um fracasso. 

É o que se pode depreender do relatório do presidente da província, em 1840, ond* ele 

lamenta

"o fatal contrato celebrado com os trabalhadores alemães",

um equívoco financeiro, já que os gastos com os imigrantes consumia todo o rendimento da 

barreira de Cubatão, não restando nada

"para toda a demais estrada e suas imensas e importantíssimas ramificações*^.

Além disso, os imigrantes não tinham formação adequada para o trabalho nas 

estradas. Dos 166 trabalhadores trazidos pelo engenheiro Bresser em 1837, apenas 72 

tinham profissões anteriores compatíveis com as tarefes que deveríam desempenhar no 

Brasil. O restante dividia-se entre alfaiates, barbeiros, padeiros, músicos e outras profissões 

igualmente alheias ao duro trabalho nas estradas86. Anos depois, em 1849, um relatório 

sobre a imigração promovida pelo governo para atender á feita de trabalhadores para as 

obras públicas indicava os principais problemas enfrentados: inadequação dos imigrantes ás 

tarefes, acentuada disparidade entre seu modo de vida na Europa e as condições que 

84- Damd P. Kidder - R^nj™*^***»»* de e Pennaatpr-iM ma Ptovíocmb do Sul do BnuãL cp. cit, 
p.198

85- Anai* da Aim-nhUia T^y»1ntiva Provin^i»! de RAo Paulo 1840-1841. op. cit, p. 295
86- Maço de Otns Públicas 5140 (1838-1839)
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encontraram no Brasil, conflito entre suas expectativas e as reais oportunidades de trabalho 

oferecidas e indisciplina:

"E justamente estas famílias pobres são grosseiras, descontentes com tudo e 
abominavelmente ingratos. Alfaiates, tecedores sapateiros e oficiais de outros 
ofícios se tem embarcado com a denominação de lavradores, os quais quando eles 
depois devem tomar uma enxada na mão, declaram que não podem trabalhar na 
roça, queixam-se e querem só trabalhar em seus oficios, em desprezo dos mais 
firmes ajustes (...). Um outro motivo que estas famílias pobres com velhos, crianças 
e doentes se não podem sentir contentes é que no Brasil para os pobres não há 
leite, manteiga, vinho, cerveja, casas com muitos cômodos, médicos e outras muitas 
coisas de que eles se devem desacostumar'™.

Os imigrantes não demonstraram a docilidade e servilidade que deles se esperava.

Eram insubordinados, fugiam frequentemente e promoviam rebeliões contra suas condições 

de trabalho. No livro da Barreira de Cubatão, de 1835/1837, consta uma relação de ilhéus 

que trabalhavam na estrada de São Paulo a Santos. Dos 21 ilhéus, oito haviam fugido8*. 

Também muitos dos alemães trazidos pelo major Bloem empreenderam fugas logo que 

chegaram ao pais. No seu relatório de 1839 o presidente de São Paulo comunica a chegada 

dos alemães e a ocorrência de fugas:

"Sinto, Snrs., ter de anunciarvos que já se evadiram 27 destes trabalhadores, dos 
quais se apreenderam uns 12, e juntamente que certo número deles tem dado 
provas de sua má índole e comportamento, insultando o Diretor e entregando-se à 
ociosidade e embriaguez^.

O diretor da estrada da Maioridade, engenheiro L. A. Bresser, enviou diversos oficios 

ao presidente da província durante o ano de 1839, dando conta das dificuldades em submeter 

os trabalhadores alemães:

"Por vezes tenho tido a honra de participar a V Exa. que cenas bem desagradáveis 
tem sido representadas pelos trabalhadores alemães; igualmente tenho implorado 
o socorro de V. Exa. para assegurar minha existência, sustentar a ordem e 
fornecer meios para o adiantamento da obra. V. Exa. deu, com efeito, ordens para 
que eu recorresse aos meios da força, porém esses meios foram insuficientes. (...) 
Por algum tempo tudo ia bem depois que prendí alguns dos principais desordeiros 
que insultaram os feitores etc. (...) e a oraem teria sido restabelecida se os feitores

87- Relatórios das Câmaras Municipais à Assembléia Legislativa Provincial de Sâo Paulo (1846-1850)
88- Livro da Barreira de Cubatfo 1800 (1835-1837)
89- Am» da AMembléia Lepi«l«tiva Provirv-tal de SXa Pulo. 1838-1839. op. cit, p. 252
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me coadjuvassem, porém estes declararam que antes querem largar do seu 
emprego do que trabalhar por 660 rs. diários"**.

Nesse mesmo ano Nicolau de Campos Vergueiro enviou ao presidente da província 

um oficio em que relata sua tentativa de resolver o problema*

"Acuso a recepçáo do oficio de V. Exo. (...) ao qual respondo que, em consequência 
do mesmo, apresentei, por intermédio do Sr. Diretor L. A. Bresser, aos 
trabalhadores alemães ae Cubatilo a seguinte proposta, a saber: se queriam 
engajar-se como voluntários para o serviço militar (...) apresentaram-se dezoito, 
Justamente os mais desordeiros (...f^*.

O diretor Bresser enviou oficio, amA» em 1839, participendn o presidente da 

província de outra tentativa de soluçAo:

"Em consequência da portaria de 11 de março do corrente ano do Exmo. governo, 
em que me autorizou para receber uma parte da passagem de todos os 
trabalhadores alemães que tivessem ofícios impróprios ou que fossem desordeiros 
ou que não servissem para o trabalho que fizesse a conta da passagem e que 
recebessem para que se desligassem^2.

No ano seguinte o presidente da província informava à Assembléia Legislativa a 

ocorrência de uma sublevaçAo envolvendo cerca de uma dúzia dos alemães que trabalhavam 

na estrada da Maioridade, pondo

"em risco a vida do diretor e de outros, e em sobressalto a todos. Na mesma 
ocasião chegavam-me amargas queixas do inspetor da estrada de Curitiba de que 
nâo sabia haver-se com os poucos que para lá foram ; que eram todos revoltosos, 
que nOo entendiam a língua do pais, à exceção de um que por desgraça era o mais 
revolucionário (...). Perguntava-me se deveria fazer de pedra e cal uma casa 
cômoda no meio da estrada, e como i que havia de ministrar-lhes precisamente o 
sustento que eles requeriam, fundando-se para tudo isso em artigos expressos do 
contrato. Queixava-se do pouco que eles trabalhavam, ao mesmo tempo que nâo 
tinha mais de quem lançar mão, porque os nacionais que até ali contentavam-se 
com um módico Jornal, Já não queriam menos do que se dava a eles, alegando que 
o seu trabalho era muito preferível ao deles, o que era verdade. Essas notícias 
tiraram-me toda a esperança de poder distrair alguns do Cubatilo para outras 
estradas da província (...). Resta, Srs, que deis alguma providência para acautelar 
tilo enorme prejuizo. Se há um ano a experiência era ainda recente (...), hoje eia é 
assaz longa e tem custado caro. O temor da perda de uns noventa e tanto mil réis 
por trabalhador, que tanto importa a passagem de cada um deles, não deve ser o

90- Maços de obras Públicas 5140 (1838-1839) 
91-ibidem
92-ibidem
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motivo para ter-se muitas vezes esse prejuízo com indivíduos que nada 
produzem193.

A revolta dos alemães certamente se explica pelas mesmas razOes que determinaram 

o fracasso da experiência com imigrantes nas fazendas até a segunda metade do século XIX: 

as dificuldades de adaptação de trabalhadores livres a uma ordem escravista e o conflito de 

expectativas entre empregadores e trabalhadores94. Os alemães trazidos pelo major Bloem, 

por exemplo, cinco anos depois de sua chegada ainda sofriam descontos em seu jornal para 

pagar a passagem de seus familiares, como infbnna um oficio do administrador da estrada 

da Maioridade, enviado ao presidente da província em 1844:

93- ibidem (1840-1841)
94- Bobre o* problemas oriundos do confronto de expectativas entre proprietários e imigraotes veja-se Emilia 

Vktti da Costa - Da RenraU à (Wwúa. 3a. ed., Slo Paulo, Brnsilienae, 1989; Sérgio Buarque de Holanda - 
"Prefacio do Tradutor". Tbomas Davatz-Memórias de um Colono no Brasil, Sio Paulo, Edusp, 1980; 
Veram Stolcke e Michael Hall - "A hMroduçâo do Trabalho Livre nas Fazendas de Caft”. Revista BnutiiM** 
de História. Slo Paulo, 6:80-120,1980

95- Maços de Obras Públicas 5144 (1844)
96- Ana» da A—<^h|^T ^yiatatrva Provincial de Slo Paulo. 1850-1851. op. cit, p. 423

"Tenho a honra de responder à portaria de V. Exa. de 21 do corrente: que 
realmente recebi a ordem do governo datada de 19 de janeiro, pela qual os 
trabalhadores que ficaram devendo a passagem de suas famílias são obrigados a 
pagar a quarta parte de seu ganho e assevero que, qfora algumas exceções, sempre 
se tem praticado isso, todavia confesso haver aberrado da norma prescrita em 
casos de doença ou de óbito acontecidos em algumas famílias'95.

Assim, também essa solução não se mostrou, num primeiro momento, satisfatória. 

Em 1851 o problema subsistia e o presidente da província reeditava, em seu relatório, as 

queixas feitas por seus antecessores:

"Por falta de trabalhadores não continuaram os serviços da abertura da estrada 
para carros de Jundiai a esta Capital Agora, porém, que vem chegando a estação 
oportuna, os trabalhos não permanecerão suspensos por mais tempo'96.

As obras públicas iam sendo tocadas de maneira quase improvisada, utilizando-se o 

que havia à disposição: escravos alugados, jomaleiros ou imigrantes.

Embora não resolvesse seu problema imediato, a ação do poder provincial frente à 

carência de mão-de-obra foi fundamental para que, exercendo sua autonomia, pudesse ser 
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mais tarde um poderoso aliado dos fazendeiros paulistas na busca de um substituto para o 

escravo. Prescindindo do governo central para trazer imigrantes europeus e valendo-se da 

experiência adquirida na busca de trabalhadores para as estradas, acabou por contribuir 

decisivamante na superação do sistema escravista.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre os vários elementos que forjaram o Estado nacional no Brasil, um dos mais 

importantes foi o confronto entre elite dirigente e grupos regionais. Da necessidade de 

acomodar estes últimos nasceu, na primeira metade do século XDC, o poder provincial, 

conferindo ao novo Estado uma de suas principais características: a regionalização do jogo 

político. De um lado, essa foi uma conquista dos grupos regionais, que passaram a dispor de 

uma instância no interior do Estado para defender seus interesses. De outro, fezia-se possível 

cooptar esses grupos para o projeto de unidade sob a direção do Estado sediado no Rio de 

Janeiro, fomecendo-lhes um instrumento de participação no jogo político que lhes permitia 

disputar fevorecimentos e privilégios. Reconhecia-se o regionalismo herdado do período 

colonial e, ao mesmo tempo, evitava-se que ele colocasse em risco a integridade territorial, 

vinculando-o institucionalmenle ao novo Estado. Internalizava-se o conflito, absorvido pelo 

Estado, de modo a mantê-lo no limite das fronteiras das disputas partidárias 

controladas pelo governo central.

Elite dirigente e grupos de dominação regional forjaram-se nesse processo de 

compromisso que eqilibrava suas diferenças e atendeia seus interesses comuns. Com a 

criação do poder provincial, os diversos setores da classe dominante nas diferentes regiões 

rearticularam-se e organizaram-se para exercer sua dominação. A nova capacidade tributária 

e coercitiva, conferida pelo Ato Adicional, levou-os a buscar articulação no âmbito 

provincial e a disputar a hegemonia da região, muitas vezes através da luta armada 

Inseridos no jogo político nacional, estabeleceram negociações e vínculos que os 

diferenciaram dos potentados locais: os novos dirigentes regionais estavam vinculados aos 

partidos de caráter nacional, almejavam uma carreira política que transcendia os limites da
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província e suas diferenças eram, muitas vezes, resolvidas com a intervenção do governo 

central.

Novas perspectivas apresenteram-ae nas negociações com o governo do Rio de 

Janeiro, capaz de interferir nos negócios locais, e na possibilidade de ampliar seu cacife 

político através da ocupação de cargos da burocracia central. Novos conflitos internos 

surgiram na disputa pelos rendimentos provenientes da tributação provincial e do controle de 

parte do aparelho repressivo. Novas regras de comportamento político foram impostas, uma 

vez que sua ação política passou a vincular-se ao Estado. Enquanto a elite dirigente 

constituía-se ao construir o Estado nacional, o Estado articulava-se frente à necessidade de 

negociar e incorporar os grupos de poder regionais que, por sua vez, estruturavam-se como 

oligarquias na medida em que eram gradativamente cooptados pelo Estado.

O poder provincial funcionou como uma espécie de intermediário entre governo 

central e poder local. Foi um dos instrumentos pelos quais se tomou possível acomodar, no 

interior do aparelho burocrático nacional, as formas tradicionais de dominação e os 

padrões de administração de um Estado que se pretendia moderno, nos moldes europeus. De 

um lado, o poder provincial foi fundamental para disciplinar câmaras municipais e 

potentados locais, impondo novas regras formais de comportamento político e, de outro, 

permitiu colocar ao serviço do govemo central e incorporar ao jogo político nacional as 

antigas práticas clientelistas dos poderosos locais.

A eficiência do poder provincial na tarefa de vincular os interesses regionais à 

construção do Estado nacional dependeu da sua capacidade de responder às demandas 

especificas do território sob sua circunscrição. No caso de São Paulo, isso significou o 

investimento na infra-estrutura necessária para o crescimento da agricultura de exportação, 

mais pre^isareente, a mobilização dos recursos provinciais e da capacidade legislativa para 

construir a rede viária adequada ao escoamento da produção. Ao investir em estradas, o
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governo provincial paulista atendia às necessidades dos fazendeiros e criava os meios para 

fazer chegar às mais distantes localidades a autoridade do Estado que então se constituía, 

além de incrementar a atividade que era responsável por abastecer os cofies provinciais. Ao 

exercer essa função, a nova instância de poder regional chamava para si a resolução das 

intermináveis disputas locais, decidindo sobre a alocação dos recursos disponíveis.

Os proprietários rurais, dependentes do crescimento e melhoria da rede viária, 

passaram a ter de recorrer ao governo da província que, embora tivesse autonomia, estava 

vinculado ao governo central e imbuído das novas regras de conduta política. Ao interesse 

exclusivamente pnvado impunham-se determinações de ordem provincial que, se sofriam as 

influências dos poderosos da região, pautavam-se também pela necessidade de racionalizar 

os investimentos, de modo a garantir o retomo desejado. Construindo estradas o poder 

provincial cooptava fazendeiros, colocando à sua disposição parte da arrecadação fiscal e, ao 

fazê-lo, enquadrava-os no novo Estado.

Ao exercer sua principal tarefa - a construção e manutenção da rede viária - o 

governo provincial paulista deparou-se com os limites impostos pela própria ordem 

escravista. A escassez de mão-de-obra obrigou-o a procurar alternativas como a imigração 

européia. Com esta iniciativa governo provincial alargava os limites da sua autonomia. Ao 

decretar leis que obrigavam trabalhadores pobres e escravos a empregarem-se nas estradas 

entrava em confronto com os fanendeiros. Ao traser imigrantes europeus, distanciava-se do 

governo central, pois desde o primeiro momento prescindiu de sua intermediação.

Pioneiro na busca de imigrantes para substituir o braço escravo, o poder provincial 

paulista tomou-se, anos depois, peça fundamental na superação do sistema escravista. Tarefa 

por demais vultuosa para ser realizada exclusivamente pelos fazendeiros, a imigração em 

massa só foi possível com o apoio material do governo provincial. O governo central não 

podería cumprir esse papel, comprometido que estava com interesses diversos e muitas vezes 

conflitantes. A imigração não interessava, por exemplo, às províncias do Norte e ao Rio de
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Janeiro. Como um personagem que adquire vida própria e contia teu autor, o poder 

provincial paulista, ao cumprir a tarefa a que estava destinado, acabou entrando em 

contradição com o sistema que visava preservar.
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